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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJN^ OL558.070/OOOF22

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1101001/2022

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 016/2022

OBJETO: Seleção de proposta visando o REGISTRO DE PREÇOS para futura, eventual e
parcelada aquisição de equipamentos e suprimentos de informática, periféricos, toners e
cartuchos para atender as necessidades do município de Trizidela do Vale (MA).

Junto aos autos do processo administração n° 1101001/2022, na modalidade Pregão
Eletrônico para Registro de Preços n° 016/2022, os documentos de habilitação da empresa
abaixo referida, para o presente certame.

DOCUMENTOS DE HABILITAÇAO

EMPRESA: SEVENTEC TECNOLOGIA E

INFORMÁTICA LTDA, INSCRITA NO CNPJ
SOB N” 08.784.976/0002-95.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizidcladovale.nia.gov.br
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade

pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil.

Consulta realizada em: 23/02/2022 12:48:15

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA
CNPJ: 08.784.976/0002-95

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade
Administrativa e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas  e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e
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racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril
de 2014, Lei rf 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018,
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS - Portal da transparência

)

23/02/2022 12:20

)
FILTROS APLICADOS:

CPF/CNPJ: 10348341695 09194303681 08784976000295

LIMPAR

Data da consulta: 23/02/2022 12:18:46

Data da última atualização: 23/02/2022 05:40:05

ÓR6Ã0/ENTIDADE

SANCIONADORA
DATA DE PUBLICAÇÃO DA

SANÇÃO
QUANTIDADETIPO DASANÇAODETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO

Nenhum registro encontrado
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https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis.;?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=&direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=10348341695%2C09194303681%2C08784976000295&col... 1/1



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (23/02/2022 às 12:29) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n° 08.784.976/0002-95.

A condenação por atos de improbidade administrativa não impiica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulaacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

6216.52EB.B5C7.3187 no seguinte endereço: httDs://www.cni.ius.br/improbidade adm/autenticar certidao.php

srado em: 23/02/2022 as 12:29:47 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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fCertidão Negativa

Certifico que nesta data (23/02/2022 às 12:30) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacionai de Condenações Cíveis por Ato de improbidade Administrativa e

Inelegibiiidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF n° 091.943.036-81.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibiiidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibiiidade acesse portal do TSE em http://divulaacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

6216.5308.8019.0216 no seguinte endereço: https://vww.cni.ius.br/improbidade adm/autenticar certídao.php

irado em: 23/02/2022 as 12:30:16 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidade

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (23/02/2022 às 12:30) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF n® 103.483.416-95.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulQacandconias.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

6216.5318.B9F0.4232 no seguinte endereço: httos://w\A/w.cni.ius.br/improbidade adm/autenticar certidao.php

Página 1/1jrado em: 23/02/2022 as 12:30:32 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

Nome completo: SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA

CPF/CNPJ: 08.784.976/0002-95

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente

acima identifícado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para

participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos

termos do art. 46 da Lei n” 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Nào constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 12:48:42 do dia 23/02/2022, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p-lNABILlTADO:5

Código de controle da certidão: PZO4230222124842

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTES INIDÔNEOS

(Válida somente com a apresentação do CPF)

Nome completo: LUCAS VINÍCIUS GOMES FIGUEIREDO

CPF/CNPJ: 091.943.036-81

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, 0 (a) requerente
acima identifícado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n“ 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 12:49:27 do dia 23/02/2022, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio
https://contas.tcu.gQV.br/ords/f?D=INABILITADO:5

Código de controle da certidão: IZU2230222124927

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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^ Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais ePl>rR)2IDELA DpVAU
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FlS,NIRE (da sede ou filial, quando a

sede for em outra UF)
N° de Matricula do Agente
Auxiliar do Comércio

Código da Natureza
Jurídica

i31207817109 2062
1 -RhüUEKIMENTO

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA - EPP

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio) N° FC

Nome:

N/REMP

requer a V.S* o deferimento do seguinte ato:

N*DE CÓDIGO CÓDIGO DO

VIAS DO ATO EVENTO QTDE DESCRIÇAO DO ATO / EVENTO
MGP2100621088

ALTERACAO0021

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)021 1

ABERTURA DE FILIAL EM OUTRA UF026 1

ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)2244 1

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

SETE LAGOAS

Local

Assinatura:

Telefone de Contato:23 Julho 2021

Data

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

decisAo colegiadaDECISAO SINGULAR

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

I  I SIM
Processo em Ordem

À decisão
SIM

./ /.
Data

] NAO nAo /  //  / Responsável
Data ResponsávelResponsávelData

DECISAO SINGULAR

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

I  I Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

5* Exigência4* Exigência2* Exigência 3* Exigência

/  /
ResponsávelData

DECISAO COLEGIADA
5* Exigência4* Exigência2* Exigência 3* Exigência

J Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

] Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

] Processo indeferido. Publique-se.

□
/  /

VogalVogalVogalData

Presidente da Turma

OBSERVAÇÕES

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Certifico o registro sob o n® 8690076 em 26/07/2021 da Empresa SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA  - EPP. Nire 31207817109 e
protocolo 215748565 - 22/07/2021. Autenticação: BACF6D28DA36F3DD CE267F5EB433D41DEA69872. Marinely de Paula Bomflm  - Secretária-
Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe n° do protocolo 21/574.856-5 e o código de segurança NPoX
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 26/07/2021 por Marinely de Paula Bomflm - Secretária-Geral.

pág. 1/13
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Capa de Processo
Í-V'

Identificação do Processoâ

DataNúmero do Processo Módulo IntegradorNúmero do Protocolo

22/07/2021MGP210062108821/574.856-5

Identificação do(s) Assinante(s)

NomeCPF

LUCAS VINÍCIUS GOMES FIGUEIREDO091.943.036-81

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

ÈMr Certifico o registro sob o n» 8690076 em 26/07/2021 da Empresa SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA  - EPP, Nire 31207817109 e
protocolo 215748565 - 22/07/2021. Autenticação: BACF6D28DA36F3DDCE267F5EB433D41DEA69872. Marineiy de Paula Bomfim  - Secretária-
Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe n® do protocolo 21/574.856-5 e o código de segurança NPoX

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 26/07/2021 por Marineiy de Paula Bomfim — Secretária-Geral.
pág. 2/13



VI ALTERAÇÃO CONTRATUAL
SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA-EPP
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fiS.VI ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE

SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA - EPFRÍÍB,

CNPJ n“ 08.784.976/0001-04
NIRE 31207817109

■h
LUCAS VINÍCIUS GOMES FIGUEIREDO, brasileiro, solteiro, empresário, nascido em Sete Lagoas,
MG, aos 15/12/1989, inscrito no CPF sob o n® 091.943.036-81, portador da Carteira de identidade
n° MG-10.581.168, expedida pela SSP/MG, residente  e domiciliado em Sete Lagoas, MG, na Rua
das Rosas, n® 396, bairro Montreal, CEP 35.701-382 e

ALINE FRANCO DOS SANTOS, brasileira, solteira, empresária, nascida em Sete Lagoas, MG, aos
30/01/1990, inscrita no CPF sob o n® 103.483.416-95, portadora da Carteira de Identidade n° MG-
12.477.450, expedida pela SSP/MG, residente e domiciliada em Sete Lagoas, MG, na Rua Zoelio
Zola, n® 685, bairro Montreal, CEP 35.701-352,

únicos sócios componentes da sociedade empresária limitada SEVENTEC TECNOLOGIA E
INFORMÁTICA LTDA - EPP, com sede nesta cidade de Sete Lagoas, MG, na Rua das Rosas, n® 396-
A, bairro Montreal, CEP 35.701-382, inscrita no CNPJ sob o n° 08.784.976/0001-04, registrada na
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o n® 31207817109 em 16/04/2007, I Alteração
Contratual n® 3752135 em 13/07/2007, II Alteração Contratual n® 3874844 em 18/01/2008, IM
Alteração Contratual n° 5274863 em 21/05/2014, IV Alteração Contratual n° 5621139 em
27/11/2015 e V Alteração Contratual n® 8545584 em 25/05/2021, resolvem, de comum acordo,
alterar o Contrato Social e posteriores Alterações Contratuais, para alteração das atividades
econômicas da matriz e constituição da 1^ filial, mediante as condições estabelecidas nas
cláusulas seguintes:

I - OBJETO SOCIAL MATRIZ
A matriz tem por objeto social a compra e venda de equipamentos de informática, periféricos,
suprimentos, impressoras, aparelhos eletrônicos de fabricação nacional e importada, materiais de
escritório, materiais escolares, copiadoras, comércio varejista e atacadista de suprimentos para
informática, fac-símile e telefonia móvel celular, bem como assistência técnica na linha de
equipamentos comercializados pela empresa, móveis de escritório, ferro e aço, gêneros
alimentícios, confecções masculino e feminino, máquinas e equipamentos comerciais, industriais
e agrícolas, papéis e papelão, materiais esportivos, calçados, ferramentas pneumáticas,
ferramentas elétricas, materiais de construção, ferragem, mangueiras, conexões, correias
industriais, ferramentas de cortes, parafusos, porcas, dobradiças, cama, mesa e banho,
brinquedos, perfumes, equipamentos para florestas  e jardim, bancados modulares, armários em
aço, equipamentos de pescas, compressores, rolamentos, equipamentos de segurança no
trabalho, recarga de suprimentos de informática, plásticos, torneamento, estamparia de metais,
fresagem, fundição, usinagem, injeção de plástico  e soldagem.

II - ABERTURA DE FILIAL
A sociedade delibera pela constituição de sua primeira filial, que girará sob a denominação social
de SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA e terá sede no município de Serra, ES, na Rua
Atalydes Moreira de Souza, n® 1.472, sala 20, bairro Civit I, CEP 29.168-055.

Página 1 de 7

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

^Certifico o registro sob o n® 8690076 em 26/07/2021 da Empresa SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMATiCA LTDA  - EPP, NIre 31207817109 e
^ protocolo 215748565 - 22/07/2021. Autenticação: BACF6D28DA36F3 DDCE267F5EB433D41DEA69872. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-

Geral. Para vaildar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e Informe n® do protocolo 21/574.856-5 e o código de segurança NPoX
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 26/07/2021 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

pág. 3/13
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VI ALTERAÇAO CONTRATUAL
SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMATiCA LTDA-EPP
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Fts.III - OBJETO SOCIAL DA FILIAL

O objeto social da filial será o comércio varejista de equipamentos de infftlHkiátira, rle periférirns

- CNAE: 4751/2-01; de suprimentos - CNAE: 4751/2-01; de impressoras; copiadoras; aparelhos
eletrônicos e eletroeletrônicos - CNAE: 4753/9-00; de equipamentos de telefonia e comunicação

- CNAE: 4752/1-00; e todas as suas partes e peças  - CNAE: 4757/1-00; comércio varejista de artigos

de papelaria e de escritório - CNAE: 4761/0-03; de embalagens de papelão - CNAE: 4761/0-03; de
materiais escolares - CNAE: 4761/0-03; de tecidos  - CNAE: 4755/5-01; de artigos de armarinho -

CNAE: 4755/5-02; de artigos de cama, mesa e banho  - CNAE: 4755/5-03; de máquinas e

equipamentos de escritórios - CNAE: 4789/0-07.

IV - INÍCIO DE ATIVIDADES DA FILIAL

A filial terá o início de suas atividades previsto para ocorrer em 20/07/2021 e seu prazo de duração

será por tempo indeterminado.

V -DEMAIS CLÁUSULAS

Permanecem inalteradas as demais cláusulas vigentes que não colidirem com as disposições do

presente instrumento.

VI - CONTRATO SOCIAL

À vista da modificação ora ajustada, o Contrato Social da empresa passa a ter a seguinte redação:

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO DE

SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA - EPP

CNPJ n“ 08.784.976/0001-04
NIRE 31207817109

LUCAS VINÍCIUS GOMES FIGUEIREDO, brasileiro, solteiro, empresário, nascido em Sete Lagoas,

MG, aos 15/12/1989, inscrito n° CPF sob o n“ 091.943.036-81, portador da Carteira de Identidade

n° MG-10.581.168, expedida pela SSP/MG, residente  e domiciliado em Sete Lagoas, MG, na Rua

das Rosas, n° 396, bairro Montreal, CEP 35.701-382 e

ALINE FRANCO DOS SANTOS, brasileira, solteira, empresária, nascida em Sete Lagoas, MG, aos

30/01/1990, inscrita no CPF sob o n® 103.483.416-95, portadora da Carteira de Identidade n° MG-

12.477.450, expedida pela SSP/MG, residente e domiciliada em Sete Lagoas, MG, na Rua Zoelio

Zola, n° 685, bairro Montreal, CEP 35.701-352,

têm constituída entre si a sociedade empresária limitada SEVENTEC TECNOLOGIA E

INFORMÁTICA LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob o n° 08.784.976/0001-04, situada nesta cidade

de Sete Lagoas, MG, na Rua das Rosas, n° 396-A, bairro Montreal, CEP 35.701-382, registrada na
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o n° 31207817109 em 16/04/2007, I Alteração

Contratual n° 3752135 em 13/07/2007, II Alteração Contratual n° 3874844 em 18/01/2008, III

Alteração Contratual n° 5274863 em 21/05/2014, IV Alteração Contratual n° 5621139 em

27/11/2015 e V Alteração Contratual n° 8545584 em 25/05/2021, que gira sob as cláusulas e

condições seguintes:

Página 2 de 7
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Certifico o registro sob o n° 8690076 em 26/07/2021 da Empresa SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMATICA LTDA  - EPP. Nire 31207817109 e
protocolo 215748565 - 22/07/2021. Autenticação: BACF6D28DA36F3DDCE267F5EB433D41DEA69872. Marinely de Paula Bomfim  - Secretária-
Geral. Para validar este documento, acesse http;//www.juoemg.mg.gov.br e informe n® do protocolo 21/574.056-5 e o código de segurança NPoX
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 26/07/2021 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.
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VI ALTERAÇÃO CONTRATUAL

SEVENTEC TECNOLOGIA E l^.»flííVÍ(íèlAW^.^
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CLÁUSULA PRIMEIRA -- NOME EMPRESARIAL, NATUREZA JURÍDICA E TÍTU

A sociedade gira sob o nome empresarial SEVENTEC TECNOLOGIA E INFO

caracterizada como sociedade empresária limitada, tendo como título “SEVENTEC TECNOLOGIA".f
CLÁUSULA SEGUNDA - SEDE

A sociedade tem sua sede na Rua das Rosas, n° 396-A, bairro Montreal, CEP 35.701-382, Sete

Lagoas, MG.

Parágrafo Único: A primeira filial terá sua sede na cidade de Serra, ES, na Rua Atalydes Moreira

de Souza, n° 1.472, sala 20, bairro Civit 1, CEP 29.168-055.

CLÁUSULA TERCEIRA - OBJETO SOCIAL

A sociedade tem por objeto social a compra e venda de equipamentos de informática, periféricos,

suprimentos, impressoras, aparelhos eletrônicos de fabricação nacional e importada, materiais de

escritório, materiais escolares, copiadoras, comércio varejista e atacadista de suprimentos para

informática, fac-símile e telefonia móvel celular, bem como assistência técnica na linha de

equipamentos comercializados pela empresa, móveis de escritório, ferro e aço, gêneros

alimentícios, confecções masculino e feminino, máquinas e equipamentos comerciais, industriais

e agrícolas, papéis e papelão, materiais esportivos, calçados, ferramentas pneumáticas,

ferramentas elétricas, materiais de construção, ferragem, mangueiras, conexões, correias

industriais, ferramentas de cortes, parafusos, porcas, dobradiças, cama, mesa e banho,

brinquedos, perfumes, equipamentos para florestas  e jardim, bancados modulares, armários em

aço, equipamentos de pescas, compressores, rolamentos, equipamentos de segurança no

trabalho, recarga de suprimentos de informática, plásticos, torneamento, estamparia de metais,

fresagem, fundição, usinagem, injeção de plástico  e soldagem.

Parágrafo Único: O objeto social da primeira filial será o comércio varejista de equipamentos de

informática, de periféricos - CNAE: 4751/2-01; de suprimentos - CNAE: 4751/2-01; de impressoras;

copiadoras; aparelhos eletrônicos e eletroeletrônicos - CNAE: 4753/9-00; de equipamentos de

telefonia e comunicação - CNAE: 4752/1-00; e todas as suas partes e peças - CNAE: 4757/1-00;

comércio varejista de artigos de papelaria e de escritório - CNAE: 4761/0-03; de embalagens de

papelão - CNAE: 4761/0-03; de materiais escolares  - CNAE: 4761/0-03; de tecidos - CNAE: 4755/5-

01; de artigos de armarinho - CNAE: 4755/5-02; de artigos de cama, mesa e banho - CNAE: 4755/5-

03; de máquinas e equipamentos de escritórios - CNAE: 4789/0-07.

CLÁUSULA QUARTA - CAPITAL SOCIAL E QUOTAS

O Capital Social é de R$ 400.000,00 {quatrocentos mil reais) dividido em 400.000 (quatrocentas

mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscritas e integralizadas pelos

sócios, em moeda corrente do país, real, da seguinte forma:

SÓCIOS

Lucas Vinicius Gomes Figueiredo
Aline Franco dos Santos

TOTAL

%VL. TOTAL

R$ 396.000,00
4.000.00

R$ 400.000,00
Ri

VL. UNIT.

R$ 1,00
R$ 1,00

QUOTAS
396.000

4.000

99
01

100400.000
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Parágrafo Primeiro: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao vaior de suas quotas, mas todos

respondem solidariamente pela integralização do Capital Social nos termos do artigo 1.052 do

Novo Código Civil.

Parágrafo Segundo: As quotas da sociedade são Indivisíveis e não poderão ser cedidas ou

transferidas sem o expresso consentimento dos sócios, cabendo, em igualdade de condições, o

direito de preferência ao sócio que queira adquiri-las.

CLAÚSULA QUINTA-ADMINISTRAÇÃO

A administração está a cargo do sócio administrador LUCAS VINÍCIUS GOMES FIGUEIREDO,

qualificados acima, o qual assinará isoladamente, assumindo a responsabilidade ou representação

ativa e passiva da sociedade, em juízo ou fora dele, podendo praticartodos os atos compreendidos

no objeto social, sempre no interesse da sociedade, ficando vedado o uso do nome empresarial

em negócios estranhos aos fins sociais e declara, sob as penas da Lei, que não está impedido de

exercer a administração da sociedade, por Lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou

por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a

cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato,

ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou de propriedade, conforme art. 1.011,

§ 19 do CC/2002.

Parágrafo Primeiro: É vedado o uso do nome empresarial em operações ou casos de favor em

benefício de terceiros, dos próprios sócios ou familiares. Veda-se ainda a prestação de garantias,

fianças e avais em negócios alheios aos objetivos sociais, podendo a sociedade prestá-los
exclusivamente em seu benefício, desde que deliberado em reunião de sócios e aprovado no

mínimo porM (três quartos) do Capital Social.

Parágrafo Segundo: Para suas despesas particulares e a título de pró-labore, o sócio administrador

poderá fazer jus a uma retirada mensal, cujo valor será definido na reunião de sócios.

Parágrafo Terceiro: Caso haja necessidade, o sócio administrador poderá nomear procurador (es),

por meio de instrumento de procuração, que deverá ser outorgado para fim específico e com

prazo determinado, nos moldes do artigo 1.018 da Lei 10.406/02.

CLÁUSULA SEXTA - INÍCIO DE ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO

A sociedade iniciou suas atividades em 03/05/2007  e seu prazo de duração é por tempo

indeterminado.

Parágrafo Único: A primeira filial terá o início de suas atividades previsto para ocorrer em

20/07/2021 e seu prazo de duração será por tempo indeterminado.

CLÁUSULA SÉTIMA - DELIBERAÇÕES DOS SÓCIOS

Dependem da deliberação dos sócios:

1. Aprovação das contas da administração;

2. Designação do administrador;

3. Destituição do administrador;
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Modificação do Contrato Social;

Incorporação, fusão, cisão, transformação e dissolução da sociedade ou cessação do

estado de liquidação;

Pedido de falência ou recuperação judicial;

Aumento ou redução do capital;

Distribuição de lucros;

Outros assuntos relevantes para a sociedade não constantes na Lei ou neste instrumento
contratual.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

Parágrafo Único: As deliberações dos sócios serão tomadas em reunião, vez que o número de

sócios não extrapola a 10 (dez), podendo se realizar em qualquer época, mediante convocação
dos sócios administradores, aplicando-se às reuniões, nos casos omissos neste Contrato, o

estabelecido para a assembléia.

CLÁUSULA OITAVA - PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS ADMINISTRADORES
O exercício social da sociedade coincidirá com o ano civil. Ao término do exercício, compete aos

sócios administradores prestarem contas Justificadas de sua administração, elaborando as

demonstrações financeiras exigidas legalmente.

CLÁUSULA NONA - CESSÃO DE QUOTAS PARA TERCEIROS E DIREITO DE PREFERÊNCIA

Os sócios não poderão ceder ou alienar, total ou parcialmente, a que título for, sua respectiva

quota a terceiros estranhos à sociedade, sem o prévio consentimento de outro sócio, ficando

assegurado a este o direito de preferência na aquisição, observado o seguinte:

O sócio deverá ser comunicado por escrito para se manifestar, também por escrito,

ediante recibo, a respeito da preferência no prazo de 30 (trinta) dias;

Findo o prazo para o exercício da preferência, sem que o sócio se manifeste ou havendo

sobras, poderão as quotas ser cedidas ou alienadas a terceiros;

O sócio que, por divergir de alteração contratual deliberada pela maioria, desejar retirar-
se da sociedade, deverá notificar aos demais, por escrito, com antecedência do prazo

mínimo de 60 (sessenta) dias, findo o qual o silêncio será tido como desinteresse;
Caso o outro sócio decida adquirir as quotas do sócio retirante, os haveres deste serão

pagos após o levantamento do balanço geral da sociedade, conforme for acertado entre
os mesmos.

m

III.

IV.

Parágrafo Primeiro: Ocorrendo falecimento de quaisquer dos sócios, a sociedade não se

dissolverá, pois, os herdeiros poderão continuar como sócios, assumindo, desta forma, a parte do
sócio falecido. Entretanto, se não houver interesse dos mesmos em continuar na sociedade, o

sócio sobrevivente pagará a eles o valor correspondente à parte do sócio falecido, que será

apurada em balanço a ser levantado dentro de 30 (trinta) dias da data do ocorrido, devendo ser
acrescida de uma importância a ser combinada entre as partes e que corresponderá aos valores

intangíveis como ponto, nome, marca, etc. O pagamento será realizado em parcelas iguais,
mensais e consecutivas, a partir de 30 (trinta) dias da realização do balanço, em número a ser

acertado entre as partes, ficando esclarecido que, caso os herdeiros venham a se tornar devedores

da sociedade, estes deverão pagar o débito ao sócio sobrevivente, obedecendo-se os mesmos
critérios.
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Parágrafo Segundo: Falecendo qualquer um dos sócios, o sócio remanescente, terá todos os

poderes para administrar a sociedade, inclusive toda a movimentação bancária, financeira,

podendo representá-la em todas as instituições bancárias e financeiras em que mantiver contas.

De igual forma, poderá o sócio remanescente representar a sociedade em todas as demais

situações de interesse da sociedade.

Parágrafo Terceiro: Falecendo ou na ausência de ambos os sócios, os representantes de ambos

OS espólios, em conjunto, terão todos os poderes para administrar a sociedade, inclusive toda a

movimentação bancária, financeira, podendo representá-la em todas as instituições bancárias e

financeiras em que mantiver contas. De igual forma, poderão representar a sociedade em todas

as demais situações de interesse da sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA - DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE

A sociedade será liquidada pela vontade dos sócios ou nos casos previstos em Lei. A morte,

incapacidade, insolvência, exclusão, dissidência ou retirada de qualquer sócio não implicarão em

dissolução da sociedade, a menos que o sócio remanescente e possíveis herdeiros e sucessores
assim o deliberem.

Parágrafo Primeiro: Adotada a resolução de continuar a sociedade, será realizada uma avaliação

desta, por meio de laudo técnico de profissional habilitado, para levantamento do valor de

mercado, sendo que a forma de pagamento será de até 12 (doze) meses após o fato.

Parágrafo Segundo: Não ocorrendo a continuidade,  a sociedade será dissolvida, processando-se

os trâmites de sua liquidação e nomeando-se um liquidante dentre os sócios ou terceiro, que será

indicado por mais da metade do Capital Social.

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RETIRADA, EXCLUSÃO DE SÓCIO E RESOLUÇÃO DAS QUOTAS DE

UM SÓCIO EM RELAÇÃO À SOCIEDADE

Qualquer sócio pode retirar-se da sociedade, mediante notificação ao outro, a qualquer tempo,

por vontade própria, por dissidência em relação à sociedade, pela falta de afeição social, com base

comando legal do art. 1.029 do novo Código Civil de 2002, além de outras razões de foro íntimo.no

Parágrafo Único: Em quaisquer das situações acima, a sociedade não se dissoiverá, podendo
continuar com os herdeiros, no caso de morte, ou com os sócios remanescentes nas outras

situações descritas, sendo que o valor da empresa será, em todos os casos, apurado pelo valor de

mercado e não pelo valor contábil levantado por meio de balanço patrimonial. Esse valor será

apresentado por profissional habilitado contratado para esse fim, o qual emitirá um Laudo de

avaliação, sendo que o valor levantado será pago aos herdeiros ou a quem de direito em até 12

(doze) parcelas mensais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - EXCLUSÃO DE SÓCIO POR JUSTA CAUSA

Fica autorizada a exclusão extrajudicial de qualquer sócio da sociedade, desde que aprovado pela

maioria do Capital Social, quando devidamente comprovada a prática por esta, de atos de inegável

gravidade, contrários aos interesses da sociedade  e que venham a colocar em risco a continuidade
da mesma.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - EXERCÍCIO SOCIAL

O exercício social é coincidente com o ano-calendário, terminado em 31 de dezembro de cada

ano, quando será procedido o levantamento do balanço patrimonial e efetuada a apuração de
resultados, em conformidade com as disposições legais pertinentes.

Parágrafo Primeiro: A sociedade fará apurar, anualmente, o resultado do exercício social, que
coincidirá com o ano civil. Os lucros ou prejuízos apurados serão creditados ou absorvidos pelos

sócios, na proporção de suas quotas-partes, após dedução dos fundos de depreciação e/ou
exaustão.

Parágrafo Segundo: Os sócios serão obrigados à reposição dos lucros e das quantias retiradas, a

qualquer título ainda que autorizadas pelo Contrato, quando tais lucros ou quantia se distribuírem

com prejuízo do Capital.

Parágrafo Terceiro: Os lucros apurados serão distribuídos aos sócios proporcionalmente,

conforme participação societária de cada um, sendo que poderão determinar a sua transferência

para reservas destinadas a posterior aumento de Capital. Caso sejam apurados prejuízos, serão

eles de igual modo suportados pelos sócios.

Parágrafo Quarto: Mediante deliberação dos sócios na forma preconizada no presente Contrato

Social, poderá haver a distribuição de resultados em período diferente do encerramento do

exercício social e desproporcional à participação dos sócios no Capital Social, desde que conste na
Ata de Reunião de Sócios.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - REGÊNCIA SUPLETIVA

Os casos omissos neste Contrato e na Lei 10.406/2002, Parte Especial, Livro II, Título II, Subtítulo

II, Capítulo IV, que rege as normas aplicadas às sociedades limitadas, serão resolvidos em reunião

de sócios, aplicando-se como regência supletiva as normas da sociedade anônima, admitindo-se

a utilização do juízo arbitrai.

CLAÚSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

O foro eleito para dirimir quaisquer pendências Judiciais é o da Comarca de Sete Lagoas, MG.

E por estarem assim. Justos e contratados, datam, lavram e assinam digitalmente o presente

instrumento, obrigando-se fielmente por si e por seus herdeiros a cumpri-lo em todos os seus
termos.

Sete Lagoas, 20 de Julho de 2021.

Aline Franco dos Santos

Sócia
Lucas Vinícius Gomes Figueiredo

Sócio Administrador

Testemunhas:

Nívea Regina Aureliano Cordeiro
OAB-MG 60.177

CPF 541.558.516-87

Irineu Sousa Cordeiro

CRC-MG 44.801

CPF 687.891.736-00
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA
- EPP, de NIRE 3120781710-9 e protocolado sob o número 21/574.856-5 em 22/07/2021, encontra-se

registrado na Junta Comercial sob o número 8690076, em 26/07/2021. O ato foi deferido eletronicamente

pelo examinador Mareia Thaise Lima Cruz.

Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser
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Asslnante(s)—. ̂

NomeCPF

LUCAS VINÍCIUS GOMES FIGUEIREDO091.943.036-81

ALINE FRANCO DOS SANTOS103.483.416-95

NIVEA REGINA AURELIANO CORDEIRO541.558.516-87

IRINEU SOUSA CORDEIRO687.891.736-00

Belo Horizonte, segunda-feira, 26 de julho de 2021

Documento assinado eletrônicamente por Mareia Thaise Lima Cruz, Servidor(a) Público(a)
em 26/07/2021, às 16:53 conforme horário oficial de Brasília.

CsRM

^ A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da iucemo
^ informando o número do protocolo 21/574.856-5.

Q

Página 1 de 1

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

Certifico o registro sob o n° 8690076 em 26/07/2021 da Empresa SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA  - EPP, Nire 31207817109 e
protocolo 215748565 - 22/07/2021. Autenticação: BACF6D28DA36F3DDCE267F5EB433D41DEA69872. Marinely de Paula Bomfim  - Secretária-
Geral. Para validar este documento, acesse http;//wvwv.jucemg.mg.gov.br e informe n® do protocolo 21/574.856-5 e  o código de segurança NPoX

Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 26/07/2021 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.
pág. 12/13hkÜLA'



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CM.-TRiZIBEUDqV&LE

PROclilQTÕ-QJ ^

Registro Digital

í2Cl32
FlS..

-f
0 ato foi deferido e assinado digitalmente por:

Identificação do(s) Assinante(s)
NomeCPF

MARINELY DE PAULA BOMFIM873.638.956-00

Belo Horizonte, segunda-feira, 26 de julho de 2021

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

j^Certifioo o registro sob o n° 8690076 em 26/07/2021 da Empresa SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA  - EPP, Nire 31207817109 e
^ protocolo 215748565 - 22/07/2021. Autenticação: BACF6D28DA36F3DDCE267F5EB433D41DEA69872. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-

Geral. Para validar este documento, acesse httpi/Zvww.jucemg.mg.gov.br e informe n® do protocolo 21/574.856-5 e o código de segurança NPoX
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 26/07/2021 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

pág. 13/13
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Ccxnprovante de Inscrição no CPF17/06/2015

CPl.TRIZIOEUÕpVMI
ildIq q /2d^PROC.

MINISTÉRK) DA FAZENDA

Receita Federal
Cadastro de Pessoas Fisícas

FlS,

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO

Número

091.943.036-81
Nome

LUCAS VINÍCIUS GOMES FIGUEIREDO

Nascimento

15/12/1989
VÁLIDO SOMENTE COM COMPROVANTE DE IDENTIFICAÇÃO

CÓDIGO DE CONTROLE

5DD5.807A.98DA.495C

A autenticidade deste comprovante deverá

ser confirmada na Internet, no endereço

www.receita.fazenda.gov.br

Comprovante emitido pela

Secretaria da Receita Federal do Brasil

às 10:17:21 do dia 17/06/2015 (hora e data de Brasília)

dígito verificador; 00

1/1
http;//www.recei ta.fazenda.gov.br/Apiicacoes/ATCTA/CPF/lmpressaoComprovante/lmpressaoExibir.asp
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA ,   ,
CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS «.,n . J.

FUNDADO EM 1888     ^ J
PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE J7AO

PESSOA

FlS.

Av, Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, Joâo Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http :/Awww.azevedobastos.not.br
E-maíl: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, 0 documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital’ ou na referida
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes®.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança Jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
'^tituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de

.^tas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA
LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa SEVENTEC
TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 25/11/2020 14:37:23 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também. 0 documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA ou ao Cartório pelo endereço
de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse 0 site httDs://auldiaital.azevedobastos.not-br e informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado  e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 115822511205732044322-1
^Legislações Vigentes: Lei Federal n° 8.935/94, Lei Federal n® 10.406/2002, Medida Provisória n° 2200/2001. Lei Federal n° 13.105/2015, Lei Estadual n
8.721/2008. Lei Estadual n° 10.132/2013 e Provimento CGJ N“ 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

"^005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bc0ff16ea7888102e003f3e24d574d32b8ec010dc4aa86ee1a74f795648b3ce4dbfb6df39d20eadf516111a968196715f749
8903b9c4f0c4b86ba95bd83b8d379

ICP
Pmldènclt dl RepúUki

Csti CIvtl
,Medld»Provl»òrli N<-}J00.2.:

de 24 de agoitode 2001.

Brasil
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO OE INSCRIÇÃO

08.784.976/0002-95
FILIAL

DATA DE ABERTURA

26/07/2021COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA

PORTE

EPP
TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CÕOIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

47.51-2-01 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de Informática

CÔDlGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

47.52-1-00 - Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo
47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho
47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho
47.57-1-00 ● Comércio varejista especializado de peças e acessórios para aparelhos eletroeletrônicos para uso
doméstico, exceto informática e comunicação
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria
47.89-0-07 ● Comércio varejista de equipamentos para escritório

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

COMPLEMENTO

SALA 20
nUmero
1472

LOGRADOURO

R ATALYDES MOREIRA DE SOUZA

UFMUNICiPlO

SERRA
BAIRRO/DISTRITO

CIVIT I
CEP

ES29.168-055

TELEFONE

(31) 3771-1653/ (31) 3176-2013
ENDEREÇO ELETRÔNICO

SEVENTECígTERRA.COM.BR

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)*«**«

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

26/07/2021
SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIALSITUAÇAO ESPECIAL »****»|K»*»»*»**

Aprovaido pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 23/02/2022 às 12:31:46 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

08.784.976/0001-04
SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA
R$400.000,00 (Quatrocentos mil reais)

CNPJ:
NOME EMPRESARIAL:
CAPITAL SOCIAL:

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte:

LUCAS VINÍCIUS GOMES FIGUEIREDO
49*Sócio-Administrador

Nome/Nome Empresarial:
Qualificação:

ALINE FRANCO DOS SANTOS
22-Sócio

Nome/Nome Empresarial:
Qualificação:

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.
Emitido no dia 23/02/2022 è$ 12:32 (data e hora de Brasilia).

1/1
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Governo do Estado do Espírito Santo SIMPLIFICA ES

jucees Junta Comercial do Estado do Espírito Santo

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis ■ SINREM

Cortílicamos que as informaç&es abaixo constam dos documentos arquivados
 nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Protocolo: ESC2200431620Nome Empresarial: SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA

NIRE (filial): 32900749322
Natureza Jurídica: Sociedade Empresária ümitada

nUal(ilt) ntttti UrVdidt dl FidinçAo
I- NIRE: 3290074»322

End*ri;a Complito
RUA ATALYDES MOREIRA DE SOUZA, N* 1472. SALA 20;. CIVIT1.8*rrt, EB. CEP291M0H

CNPJ: OB.TSA.BTSOOIK-BS

snu*(Ao
ATIVA

Stitu*

SEM STATU5

Úlllmo Arquivimtnto
D4U

26/07/2021

Númxe

32W0746322

AtO/4VW1104

310 / 026 ● ABERTURA DE FlUALCOM SEDE EM OUTRA UF

21/02/2022, t< 08:32:46 (horArto da Braalta).

httpav/«ww,*lnipllllc«.aa4)0i/.br. com o cOdioo MMCF6PUC

Eati canldtD lol amltlda automatlctmanta

Sa impraiaa. vtttlietJ lua ai/tamlcidtda

ESC22OO43 d2'

Paulo Cezar Juffo
Secretário Geral

● ● >

● ■*
r

1 de 1



CPL;TtaZI0EUDOVALE
P»nr \ I n ) fíõ )Resultado da Consulta ao Sintegra23/02/2022 12:46
FtS.

SINTEGRA/ICMS

1 Consulta Pública ao Cadastro

4
Estado do Espírito Santo\í

Cadastro atualizado até: 23IQ2I2Q22

IDENTIFICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA

Inscrição Estadual:

SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA

08.784.976/0002-95 083.793.82-8CNPJ;

Razão Social:

ENDEREÇO

Logradouro:

Número:

Bairro:

Município:

CEP:

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

RUA ATALYD

1472

CIVIT I

SERRA

29168055

ES MOREIRA DE SOUZA

SALA 20Complemento:

ESUF:

Telefone:

COM VAREJ ESPECIAUZADO DE EQUIPAMENTOS E
SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA.

27/07/2021

HABILITADO

27/07/2021

SIMPLES NACIONAL

Atividade Econômica:

Data de Inicio de Atividade:

Situação Cadastral Vigente:

Data desta Situação Cadastral:

Regime de Apuração:

A Inscrição Estadual (lE) com situação cadastral vigente HABILITADO indica que a empresa está APTA a
realizar operações como contribuinte do ICMS.

Já a lE com situação cadastral NÃO HABILITADA indica que a empresa NÃO está APTA a realizar
operações como contribuinte do ICMS, caso mantenha entre as suas atividades pelo menos um CNAE cuia
inscrição estadual seia obrioatórla. Caso a empresa não pertença a um CNAE cuja Inscrição seja obrigatória

e 0 CNPJ esteja ATIVO (consultar o site da Receita Federal do Brasil - http://www.receita.fazenda.gov.br), a
empresa poderá ser destinatária de mercadorias, bens e serviços como CONSUMIDOR FINAL. Neste
caso, 0 número da Inscricão Estadual NÃO deverá constar em documentos gue acobertem operações
tributáveis pelo ICMS.

A lista dos CNAEs obrigados à Inscrição Estadual está disponível no endereço:
ftn://ftD.sefaz.es.aov.br/CNAE-F/cnaes obrioadas  a inscricao.pdf

OBSERVAÇÃO: Os dados acima são baseados em informações fornecidas pelo contribuinte, estando
sujeitos a posterior confirmação pelo Fisco.

Data da Consulta: 23/02/2022

VOLTAR

Copyright 2003/2022 Secretaria de Estado da Fazenda do Espirito Santo
Av. João Batista Paira . n°600 . Ed. Aurellano Hoffman . Enseada do Suá . Vitória-ES

CEP: 29050-375 . CNPJ: 27.080.571/0001-30

1/1www.sintegra.es.gov.br/resultado.php
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA
CNPJ: 08.784.976/0001-04

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar  e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gera! da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas ’a’ a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:57:31 do dia 24/02/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 23/08/2022.

Código de controle da certidão: 56C9.3974.F0E4.B225
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
J Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: LUCAS VINÍCIUS GOMES FIGUEIREDO
CPF: 091.943.036-81

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar  e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:57:59 do dia 24/02/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 23/08/2022.

Código de controle da certidão: 2FFE.DCDF.65A5.5040
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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7"MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: ALINE FRANCO DOS SANTOS
CPF: 103.483.416-95

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar  e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:58:19 do dia 24/02/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 23/08/2022.

Código de controle da certidão: BBE6.1DC7.2D30.5FA8
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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A
ESTADO DO ESPIRITO SANTO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual - MOD. 2

Certidão N" 20220000139855

Identificação do Requerente: CNPJ 08.784.976/0002-95

Certificamos que, até a presente data, não existe débito contra o portador do Cadastro de Pessoa

Jurídica acima especificado, ficando ressalvada à Fazenda Pública Estadual o direito de cobrar

'^quaisquer dívidas que venham a ser apuradas.

Certidão emitida via Sistema Eletrônico de Processamento de Dados, nos termos do Regulamento

do ICMS/ES, aprovado pelo Decreto n° 1.090-R, de 25 de outubro de 2002.

Certidão emitida em 23/02/2022, válida até 24/05/2022.

A autenticidade deste documento poderá ser confirmada via internet por meio do endereço

www.scfaz.cs.gov.br ou em qualquer Agencia da Receita Estadual.

Vitória, 23/02/2022.

Autenticação eletrônica: 0013.7B35.C3FO.B1CA
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Fis LláJt_m PREFEITURA DA SERRA
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

29176-439-RMAESTROANTÔNIOCÍCERO, 111 CAÇAROCA SERRA W

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Data Validade: 01/04/2022Número 11230545/2022 Data Geração: 01/02/2022

Certificamos que não constam em nome do sujeito passivo identificado, nesta data,
débitos com a Fazenda Pública Municipal, ressalvando o direito do município de cobrar quaisquer
débitos que vierem a ser conhecidos e apurados após a expedição desta certidão.

Identificação
Crc 8467597

Contribuinte SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA

CNPJ /ÇP^ 08.764.976/0002-95
083793828

 . . .  j

Endereço 29168-055-RUA ATALYDES MOREIRA DE SOUZA, 1472 SALA 20;

[alrro CIVIT l Cidade: Serra Estado: ES

Data Emissão: 01/03/2022

Tanto a veracidade da informação quanto a manutenção da condição de não devedor poderá ser
verificada na seguinte página da Internet:

http://www.serra.es.gov.br
Número: 11230545/2022

Inscrição: 8467597

ATENÇÃO: Qualquer rasura ou emenda INVALIDARÁ este documento.

Certidão Emitida Gratuitamente
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S£3> SERRA FlS.PREFEITURA DA SERRA
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

/
29176-439-R MAESTRO ANTÔNIO CÍCERO, 111 CAÇAROCA SERRA ES

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Data VaIidade:26/03/2022Número 11228971/2022 Data Geração: 26/01/2022

Certificamos que não constam em nome do sujeito passivo identificado, nesta data,
débitos com a Fazenda Pública Municipal, ressalvando o direito do município de cobrar quaisquer
débitos que vierem a ser conhecidos e apurados após a expedição desta certidão.

Identificação
Crc 8467598

Contribuinte LUCAS VINÍCIUS GOMES FIGUEIREDO

CNPr/ CPfj 091.943.036-81
lE/

Endereço 35701-382 - RUA DAS ROSAS, 396 CASA

BãiSâ MONTREAL Cidade: SETE LAGOAS Estado: MG

Data Emissão:01/03/2022

Tanto a veracidade da informação quanto a manutenção da condição de não devedor poderá ser
verificada na seguinte página da Internet:

http://www.serra.es.gov.br
Número: 11228971/2022

Inscrição: 8467598

ATENÇÃO: Qualquer rasura ou emenda INVALIDARÁ este documento.

Certidão Emitida Gratuitamente
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PREFEITURA DA SERRA

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
FlS.

29176-439-R MAESTRO ANTÔNIO CÍCERO. 111 CAÇAROCA SERRA ES

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
Data Validade: 26/03/2022Número 11228972/2022 Data Geração: 26/01/2022

Certificamos que não constam em nome do sujeito passivo identificado, nesta data,
débitos com a Fazenda Pública Municipal, ressalvando o direito do município de cobrar quaisquer
débitos que vierem a ser conhecidos e apurados após a expedição desta certidão.

Identificação

.Crç 8467599

Contribuinte ALINE FRANCO DOS SANTOS

“ CNPJ / CP^ 103.483.416-95
lE/RQ

iEndereco 35701 -970 - AV ZOELO SOLA, 685

.  Bairro MONTREAL Cidade: SETE LAGOAS Estado: MG

Data Emissão: 01/03/2022

Tanto a veracidade da informação quanto a manutenção da condição de não devedor poderá ser
verificada na seguinte página da Internet:

http://www.serra.es.gov.br
Número: 11228972/2022

Inscrição: 8467599

ATENÇÃO: Qualquer rasura ou emenda INVALIDARÁ este documento.

Certidão Emitida Gratuitamente
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CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

08.784.976/0002-95

SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA

RUA ATALYDES MOREIRA DE SOUZA / CIVIT I / SERRA / ES / 29168-055

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data,
a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:10/02/2022 a 11/03/2022

Certificação Número: 2022021000561118145688

Informação obtida em 17/02/2022 11:21:32

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

17/02/2022 11:221 of I
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO
RUB,

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 08.784.976/0002-95

Certidão n°: 6436105/2022

Expedição: 23/02/2022, às 12:20:11

Validade: 22/08/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 08.784.976/0002-95, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se

autenticidade no portal do Tribunal Superior
Internet

Certidão emitida gratuitamente.

ns.® 12.440/2011 e

à verificação de sua
do Trabalho na

(http://www.tst.jus.br) .

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas

necessários à identificação das pessoas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente

recolhimentos previdenciários, a honorários,
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

constam os dados

naturais e juridicas

aos

a  custas, a

Ministério Público do

suyyütôes: cndtStst.juü.brDúvidas
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rPODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: LUCAS VINÍCIUS GOMES FIGUEIREDO

CPF: 091.943,036-81

Certidão n°: 6436161/2022

Expedição: 23/02/2022, às 12:20:32

Validade: 22/08/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que LUCAS VINÍCIUS GOMES FIGUEIREDO, inscrito(a) no CPF

sob o n° 091.943.036-81, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.®

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

642-A e 883-A da Consolidação

12.440/2011 e

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais  e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

da3 Í5 suy-sutòe^: C!vJt@tst. ju .br
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ALINE FRANCO DOS SANTOS

CPF: 103.483.416-95

Certidão n°: 6436225/2022

Expedição:
Validade: 22/08/2022 - 180 {cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

23/02/2022, às 12:20:55

Certifica-se que ALINE FRANCO DOS SANTOS, inscrito(a) no CPF sob o n°

103.483.416-95, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts.

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.®

13,467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais,

certidão condiciona-se à verificação de sua

portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

642-A e 883-A da Consolidação

12.440/2011 e

A aceitação desta

autenticidade no

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais  e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

Público do

por
de execução de acordos firmados perante o Ministério

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que,

disposição legal, contiver força executiva.

-JtgtGt. j uG .brDúvidas e :
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Previdência e Trabaiho
Secretaria de Trabalho

Subsecretária de Inspeção do Trabalho

CERTIDÃO DE DÉBITOS

NEGATIVA

EMPREGADOR: SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA

CNPJ: 08.784.976/0002-95

DATA E HORA DA EMISSÃO: 23/02/2022, às 12h21

CERTIFlCA-SE, de acordo com às informações registradas no sistema CPMR -
Controle de Processos de Multas e Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM
débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima identificado.

1. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador.

2. A presente certidão não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na
Portaria Interministerial MTE/SDH n' 2, de 12 de maio de 2011, que disciplina o Cadastro de
Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas a de escravo.

3. Conforme artigo 5*| único da portaria 1421/2014 do MTE, a certidfio ora Instituída refletirá
sempre a última situação ocorrida em cadastros administrativos pelo emitente, de modo que,
havendo processos enviados ã Procuradoria da Fazenda Nacional ● PFN, quanto a estes, poderá
ser obtida certidão perante aquele órgão, visando  a demonstrar a situação atualizada dos
mesmos.

4. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço
http://www.mte.gov.br/certidao/infracoes/debitos utilizando o código 4Wd7hD0.

5. Expedida com base na Portaria MTE n* 1.421, de 12 de setembro de 2014. Emitida gratuitamente.

Página 1 de 1
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Previdência e Trabalho
Secretaria de Trabalho

Subsecretária de Inspeção do Trabalho

CERTIDÃO DE DÉBITOS

NEGATIVA

EMPREGADOR: LUCAS VINÍCIUS GOMES FIGUEIREDO

CPF: 091.943.036-81

DATA E HORA DA EMISSÃO: 23/02/2022, às 12h22

CERTlFICA-SE, de acordo com às informações registradas no sistema CPMR -
Controle de Processos de Multas e Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM
débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima identificado.

1. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador.

2. A presente certidão não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na
Portaria Interministerial MTE/SDH n* 2, de 12 de maio de 2011, que disciplina o Cadastro de
Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas a de escravo.

3, Conforme artigo 5*{ único da portaria 1421/2014 do MTE, a certldio ora Instituída refletirá
eempre a última altuaçio ocorrida em cadastros administrativos pelo emitente, da modo que,
havendo processos enviados à Procuradoria da Fazenda Nacional ● PFN, quanto a estes, poderá
ser obtida certldio perante aquele órgio, visando  a demonstrar a altuaçio atualizada dos
mesmos.

4. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço
http://www.mte.gov.br/certidao/infracoes/debitos utilizando o código 4Wd7tL7.

5. Expedida com base na Portaria MTE n“ 1.421, de 12 de setembro de 2014. Emitida gratuitamente.

Página 1 da 1
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Previdência e Trabalho
Secretaria de Trabalho

Subsecretária de Inspeção do Trabalho

CERTIDÃO DE DÉBITOS

NEGATIVA

EMPREGADOR: ALINE FRANCO DOS SANTOS

CPF: 103.483.416-95

DATA E HORA DA EMISSÃO: 23/02/2022, às 12h22

CERTlFICA-SE, de acordo com às informações registradas no sistema CPMR -
Controle de Processos de Multas e Recursos que, nesta data, NÃO CONSTAM
débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima identificado.

1. Esta certidão abrange todos os estabelecimentos do empregador.

2. A presente certidão não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na
Portaria Interministerial MTE/SDH n“ 2, de 12 de maio de 2011, que disciplina o Cadastro de
Empregadores que tenham submetido trabaihadores a condições anáiogas a de escravo.

3. Conforma artigo 5*§ único da portaria 1421/2014 do MTE, a cartidio ora instituída rafletiri
aampra a última altuaçio ocorrida am cadaatroa admlniatratlvoa paio amltanta, da modo qua,
havendo procaaaos enviadoa i Procuradoria da Fazenda Nacional ● PFN, quanto a aatea, podari
aar obtida cartidio perante aquela órglo, viaando  a damonatrar a altuaçio atualizada doa
maamoa.

4. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no endereço
http://www.mte.gov.br/certidao/infracoes/debitos utilizando o código 4Wd7ywe.

5. Expedida com base na Portaria MTE n“ 1.421, de 12 de setembro de 2014. Emitida graluitamente.

Página 1 de 1
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Previdência e Trabaiho
Secretaria de Trabaiho

Subsecretária de inspeção do Trabaiho

Reiação de Infrações Trabalhistas

EMPREGADOR: SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA E TODAS AS SUAS FILIAIS.

CNPJ: 08.784.976/0002-95

DATA E HORA DA EMISSÃO: 23/02/2022, às 12h23

DISPOSITIVO LEGAL CONSULTADO: TODOS DA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA

Quantidade de Processos Por Situação:

Procedentes com efeito para reincidência: 0

Procedentes sem efeito para reincidência: 0
Todos os demais: 0

1. Esta consulta abrange todos os estabelecimentos do empregador.

2. A presente consulta não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na
Portaria Interministerial MTE/SDH n* 2, de 12 de maio de 2011, que disciplina o Cadastro de
Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas a de escravo.

3. A autenticidade desta consulta poderá ser confirmada no endereço
http://cdcit.mte.br/inter/cdcit/pages/infracoes/verificar utilizando o código 4Wd85ah.

4. Expedida com base na Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Emitida gratuitamente.

5 - Será considerado reincidente o empregador infrator que for autuado por infração ao mesmo
dispositivo legal, antes de decorridos 02 (dois) anos da imposição de penalidade.

Página 1 de 1
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ANEXO - Relação dos Dispositivos Legais
Art 90. caput. da MP 927.
Art. 1® da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 1' da Lei n' 605/1949. FtS.
Art. 10 da Lei Complementar n* 110, de 29.6.2001.
Alt. 10 da Lei no 12.436/2011.

Alt. 10 da Lei no 4.090, de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. 1°, da Lei n® 4.749, de 12.8.1965 c/c 0 art. 19 da Lei
Complementar 150, de 2015,
Art. 10 da Lei no 4.090, de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. 1®, da Lei n® 4.749, de 12.8.1965.

RUO.

Art. 1® da Lei no 4.090, de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. 2®, § 2®, da Lei no 4.749, de 12.8.1965 c/c 0 art. 19 da
Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 10 da Lei no 4.090, de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. 2®, § 2®, da Lei n® 4.749, de 12.8.1965.
Art. 1® da Lei n® 4.090, de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. 2®, caput, da Lei n® 4.749, de 12.8.1965 c/c 0 art. 19 da
Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 1® da Lei n® 4.090, de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. 2®, caput. da Lei n® 4.749, de 12.8.1965.
Art. 1® da Lei n® 4.090, de 13,7.1962, combinado com 0 art. 2®, parágrafo único, do Decreto n® 57.155, de 3.11.1965 e com 0 art. 19
da Lei Complementar 150, de 2015,
Art. 1® da Lei n® 4.090, de 13.7,1962, combinado com 0 art. 2®, parágrafo único, do Decreto n® 57.155, de 3.11.1965,

Art. 1® da Lei n® 9,029, de 13.4.1995.

Art. 1® da Lei n® 9.029/1995,

Art. 1® da Lei n® 9.719, de 27.11.1998.

Art. 1® da Lei n® 9.719, de 27.11.98, c/c arts. 1® e 2® do Decreto n® 94.536, de 29.6.87.

Art. 1® da Lei n® 9.719, de 27.11.98, c/c 0 Decreto n® 1.574. de 31.6,95.
Art. 1®, § 1®, da Lei n® 4.923, de 23.12.1965,combinado com 0 artigo 1® da Portaria n. 1.127, de de 14/10/19 da Secretaria Especial de
Previdência e Trabalho, do Ministério da Economia.
Art, 1®, §1® da Lei 13.475/17.

Art. 1®, caput, da Lei n® 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei n® 7.619, de 30.9.1987 c/c 0 art. 19 da Lei Complementar 150, de
2015,
Art. 1®, caput, da Lei n® 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei n® 7.619, de 30.9.1987, combinado com 0 art. 4®, parágrafo unico , do
Decreto n» 95.247, 17.11.1987.

Art. 1®, caput, da Lei n® 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei n® 7.619, de 30.9.1987.
Art. 1®, da Lei n® 4.090, de 13.7.1962, combinado com 0 art. 2®, parágrafo único, do Decreto n® 57.155, de 3.11.1965.

Art. 1®, in fine, da Lei n® 9.719, de 27 de novembro de 1998.

Art. 1®, inciso 1, do Decreto-Lei n® 368, de 19.12.1968.

Art. 1®, inciso II, do Decreto-Lei n® 368, de 19.12.68,

Art. 1®. parágrafo único, da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 10 da Lei 6.019, de 3.1.1974, em combinação com 0 art. 2®, inciso I, da Portaria n® 789, de 2.6.2014.

Alt. 10 da Lei 6.019, de 3.1.1974, em combinação com 0 artigo 4®, §1®, da Portaria n® 789, de 2.6.2014.

Art. 10 da Lei 6,019, de 3.1.1974, em combinação com 0 artigo 4®, §2®, da Portaria n® 789, de 2.6.2014.

Art. 10 da Lei 6.019, de 3.1,1974.

Art. 10 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 10, §1®, da Lei 6.019/74, com redação dada pela Lei 13.429/17,

Art, 10, §1®, incisos I, II ou III, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 10, §1®, incisos I, II ou III, da MP 936/2020.

Art. 10, §1®, incisos I, II ou III, da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 10, §2®. da Lei 6,019/74, com redação dada pela Lei 13.429/17.

Art. 10, caput e incisos, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 10, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 10, inciso I c/c § 2® do mesmo artigo da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 10, inciso !, da MP 936/2020.

Art. 10, Inciso II. da MP 936/2020.

Art. 10, incisos I, II ou III, c/c § 3® do mesmo artigo da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 10, incisos II e III, c/c § 2® do mesmo artigo da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 10, parágrafo único, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 10®, "caput", da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 10®, §4® da Lei 6.019/74, com a redação conferida pela Lei 13.429/17.

Art, 10®, §50 da Lei 6.019/74, com a redação conferida pela Lei 13.429/17.

Art. 11, "caput", da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 11. § 4®, da MP 936/2020.

Art. 11, 16® da Lei n® 9.432/1997.

Art. 11, caput, da Lei 6.019, de 3.1.1974.

Art. 11, caput, da MP 927.

Art. 11, caput.da Lei 6.019, de 3.1.1974.

Art. 11. parágrafo único, da Lei n® 5,811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 12 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 12 da Lei n® 4.680, de 18.6.1965.

Art. 12 da MP 936/2020,

Art. 12, § 1®, da Lei n® 6.019, de 3,1.1974.

Art. 12, § 4», da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 12, § 4®, da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 12, §1®, da Lei 6.019, de 3 de janeiro de 1974.

Art. 12, §2® da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 12, §2® da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 12, §2®, da Lei 6.019, de 3 de janeiro de 1974,

Art. 12, §2®, Inc. I e II da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 12, §2®, Inc, I e II da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 12. alínea "a", da Lei n® 6.019, de 3.1.1974.

Art. 12, alínea "b", da Lei n® 6.019, de 3.1.1974,

Art. 12, alínea "c", da Lei n® 6.019, de 3.1.1974.

Art. 12, alínea "d", da Lei n® 6.019, de 3.1.1974.
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Art. 12, alínea "e", da Lei no 6.019, de 3.1.1974, combinado com o art. 19 do Decreto n» 73.841, de 13,3.74.

Art, 12, alínea f, da Lei n» 6.019, de 3 de janeiro de 1974.

Art. 12, caput e §1® da Lei n* 14.020, de 06/07/2020.

Art. 12, caput e incisos, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 12, caput, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 12, 1 e §1® do mesmo artigo da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 12, II e §1® do mesmo artigo da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 129 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 129 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 13 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art, 13 da Lei n® 6.533/1978.

Art. 13. § 1® da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 13, § 3®, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 13. § 3®, da Consolidação das Leis do Trabalho,

Art. 13, § 4®, I. da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Alt. 13, § 4®, I. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 13, § 4®, II, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 13, § 4®, II, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 13, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 13, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 13, caput. da MP 927.
Art. 13, inciso 1, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 13, inciso II, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 13, inciso III, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 13, parágrafo único, do Decreto n® 57.690, de 1®.2.1966.

Art. 130 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 130 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 130, § 1®. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 130-A da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 130-A da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 132 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 134, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 134, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 134, §1®. da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150,
de 2015.

Art. 134, §1®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 134, §1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 134, §3®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150,
de 2015.

Art. 134, §3®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 134, caput, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 134, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 135, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art, 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 135, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 136, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 136, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 137, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art, 137, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 139, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 139, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 139, § 3®, da Consolidação das Leis do Trabalho,

Art. 14 da Lei n« 6.615, de 16.12.1978,

Art, 14, § 1® da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 14, § 2® da Lei Complementar 150, de 2015.

Art, 14. caput e Incisos, da Lei n® 6,533, de 24.5,1978.

Alt. 140 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 142, § 4®. da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150. de 2015.

Art. 142, § 4®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 142, § 5®, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 142, § 5®. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 142, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 142, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 143, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 143, caput e §1®, da CLT.

Alt. 143, caput, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 143, caput, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 145, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art, 145, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 15 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 15 da Lei n® 5.889, de 8.6.1973.

Art. 15 da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 15, caput, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.
Art. 150, § 5®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 150, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 152 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 16 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 16 da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 16, caput, da Lei n® 5.889, de 8.6.1973.

Art, 16, parágrafo único, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.
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Art. 160, da Lei no 14.020 de 06/07/2020 c/c Art. 4o do Decreto 10.422, de 13 de Julho de 2020.

Art. 168, § 70 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art, 168, §60 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 17 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 17 da Lei nO 6.019, de 3.1.1974.

Art. 17. § 10, da Lei n® 12.690. de 19 de Julho 2012.

Art. 17, §2®, da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 17, alínea "a", da Lei nO 7.183, de 5.4.1984.

Art. 17, alínea “b", da Lei nO 7,183, de 5.4.1984.
Art. 17, combinado com o art. 23, § l®, inciso II, da Lei no 8.036, de 11.5.1990 e com o art. 34, § 6® da Lei Complementar 150, de
2015.
Alt. 17, combinado com o art. 23, § 1®, inciso II, da Lei n° 8.036, de 11.5.1990,

Art. 18 da Lei nO 6.019, de 3.1.1974.

Art. 18 da Lei no 6.533, de 24.5.1978.

Art. 18, § 1®, da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 18, caput, da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 18, da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 18, inciso I, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art, 18, inciso II, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 18, inciso 111, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 18, inciso IV, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 19 da Lei Complementar 150/2015 c/c art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 19 da Lei Complementar 150/2015 c/c art. 76 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 19 da Lei n® 6.615, de 16,12.1978.

Art. 19, §4®, da Lei 13.475/2017,

Art. 2°, § 1®, da Lei n* 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 2°, § 2®, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 2® da Lei Complementar 150, de 2015,

Art. 2® da Lei Complementar n® 110, de 29.6.2001.

Art. 2®, § 1®, da Lei n® 5.811, de 11.10.72.

Art. 2®, § 4® da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 2®. § 5®, inciso I da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 2®, § 6® da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 2®, § 8® da Lei Complementar 150, de 2015,

Art. 2®, §§ 1® e 5®, da Lei n® 9.719, de 27.11.1998.
Art. 2®, §1® da Lei 6.019/74, com redação conferida pela Lei 13.429/17 c/c art. 7®, parágrafo único, art. 9®, parágrafo único, e art. 14
da Lei 7,783/89.

Art. 2®, caput, da Lei n® 6.224, de 14.7.1975.

Art. 2®, caput, do Decreto-Lei n® 806, de 4.9.1969.
Art. 2®, inciso I, da Lei n® 9.719, de 27.11.1998.

Art. 2®, inciso II, da Lei n® 9,719, de 27.11.1998.

Art. 2®, inciso V, alínea "b", da Lei 13.103, de 02 de março de 2.015.

Art, 20, caput, da Lei 13.475/2017.

Art. 20, caput, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 20, parágrafo único, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 21, § 1®, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 21, § 2®, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 21, § 2®, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 21, § 4®, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 21, alínea "a", da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 21, alínea "b", da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 21, alínea “c”, da Lei n® 7.183. de 5.4,1984.

Art. 21. Inciso I, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 21, Inciso II. da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 21. inciso III, da Lei n® 6.533, de 24,5.1978.

Art. 21. Inciso IV, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 21, Inciso V, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 22 da Lei n® 8.036, de 11.5.1990 c/c art. 1®, inciso I, do Decreto-Lei n® 368, de 19.12.1968.

Art. 22 da Lei n® 8.036, de 11,5.1990, c/c art. 1®, Inciso II, do Decreto-Lei n® 368, de 19.12.1968.

Art. 22 da Lei n® 8.630, de 25.2.1993.

Art. 22. § 2®, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 22, caput, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.
Art. 22, caput, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 22, parágrafo único, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 224, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 224, § 1®, parte final, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 224, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 224, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela MP 905 de 11 de novembro de 2019,

Art. 224, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 225 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 227, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 227, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 229, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art, 23 da Lei n» 6.533, de 24.5.1978.
Art. 23 da Lei n® 6.615/1978.

Art. 23, § 1®, inciso t, da Lei n® 8.036, de 11.5.1990, c/c art. 35, caput, da Lei Compiementar 150, de 2015.

Art. 23, § 1®, inciso I, da Lei n® 8.036, de 11.5.1990.

Art. 23, § 1®, inciso II, da Lei n® 8.036, de 11,5.1990.

Art. 23, § 1®, inciso IV, da Lei n« 8.036, de 11.5.1990 c/c art. 35, caput. da Lei Complementar 150, de 2015.
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Art. 23, § 18. inciso IV, da Lei nO 8.036, de 11,5.1990.

Alt. 23, § 18. inciso V. da Lei n« 8.036, de 11.5.1990 c/c art. 35. caput, da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 23, § 18, inciso V, da Lei n« 8.036, de 11.5.1990.

Art. 23, §10, inciso I, c/c art, 18. §lo, da Lei 8.036, de 11.5.1990.

Art. 23, §18, inciso 1, c/c art. 18. caput, da Lei 8.036, de 11.5.1990.

Art. 23, caput, da Lei n» 7.183, de 5.4.1984.

Art. 230, § 28, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 230, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 234, alínea "a", da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 234, alínea "b", da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 234, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235, § 18, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235, § 28, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-C, §18, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-C, §10 da CLT, com redação dada pela Lei 13,103/2015.

Art. 235-C, §28. da Consolidação das Leis do Trabalho,

Art. 235-C, §32 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-C, §38, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-C, §4= da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art, 235-C, §62, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-C, §88 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-C, §98 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-C, §98, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-C, caput da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-D, § 58 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-D, §18 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-D, §28 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-D, §3® da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-D, caput da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-D, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-D, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 235-D, inciso III, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-E, §10, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 235-E. §118, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-E. §48, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-E, §58, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-E, §68, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-E, §78, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-E, I da CLT. com redação dada pela Lei 13.103/2015,

Art. 235-E, II da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-E, III da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-F da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-F da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-G da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-G da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 238, § 28. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 238, § 3®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 238, § 4®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 238, § 5®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 238, § 68, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 238, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 239, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 239, § 28, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 239. § 38, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 239, § 48. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 239, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 24 da Lei n« 6.615, de 16.12.1978.

Art. 24 da Lei n® 7.998. de 11.1.1990.
Art, 24 da Lei n® 7.998, de 11/01/1990, combinado com art, 7®, inciso 1 da Portaria n8 1.195, de 30/10/19 e art. 1® da Portaria n® 1.127
de 14/10/19 da Secretaria Especial de Previdência  e Trabalho, do Ministério da Economia.
Art. 24 da Lei n8 7.998, de 11/01/1990, combinado com art. 78, inciso II da Portaria n® 1.195, de 30/10/19 e art. 1® da Portaria no 1,127
de 14/10/19 da Secretaria Especial de Previdência  e Trabalho, do Ministério da Economia,
Art. 24, caput, da Lei no 7.183, de 5.4.1984,

Art. 24, da Lei n® 7,998, de 11.1.1990, combinado com o art. 78 do Decreto n® 76.900, de 23.12.1975.

Art. 24, da Lei n° 7.998, de 11.1.1990, combinado com o art. 7«, do Decreto na 76.900, de 23.12.1975.

Art. 24, parágrafo único, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 240, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho,

Art. 240, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 241, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 241, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art, 242 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 243 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 244, § 2», da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 244, § 3®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 244, § 48, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 245 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 246 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 248, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.
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Art. 248, § 2fi. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 248, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 249, § 29, da Consolidação das Leis do Trabalho,
Art. 25 da Lei n9 6.615, de 16.12.1978.

Art. 25 da Lei nO 8.630, de 25.2.1993.

Art. 25, § 19, da Lei 13.475/17.

Art. 25, § 19, da Lei nO 7.183, de 5.4.1984.

Art. 25, § 29. da Lei 13.475/17,

Art. 25, caput, da Lei 13,475/17.

Art. 25, caput, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.

Art. 250, caput, da Consoiidação das Leis do Trabalho.

Art. 251, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 252 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 253, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 26 da Lei na 6.533, de 24,5.1978.

Art. 26 da Lei na 6.615, de 16.12.1978.

Art. 26 da Lei nO 8.630, de 25.2.93.

Art. 26, § 19, da Lei no 7.183, de 5.4.1984.

Art. 26, § 20, da Lei no 7.183, de 5.4.1984.

Art. 26, § 30, da Lei no 7.183, de 5.4.1984.

Art. 26, inciso I, da Lei 13.475/17.

Art. 26, inciso II, da Lei 13.475/17.

Art. 26, parágrafo único, da Lei nO 8.630, de 25,2.1993.
Art. 27 da Lei nO 6.533, de 24.5.1978.

Art. 27, inciso i, da Lei 13.475/17.

Art. 27, inciso II, da Lei 13.475/17.

Art. 28 da Lei nO 8.630, de 25.2.1993.

Art. 28, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 28, parágrafo único, da Lei 13.475/17.

Art. 29, § 19, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 29, § 1», da Lei n» 7.183, de 5.4.1984.

Art. 29, § 2B, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c arts. 9o e 19 da Lei Complementar 150, de 2015,

Art. 29, § 20, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 29, § 49, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 29, § 49, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 29. §10, da Lei 13.475/17.

Art. 29, §20, da Lei 13,475/17.

Art. 29. alínea "a", da Lei n» 7.183, de 5.4.1984.

Art. 29, alínea “b”, da Lei n9 7.183, de 5.4.1984.

Art, 29, alínea "c”, da Lei n» 7,183, de 5.4,1984.

Art. 29, alínea "d", da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Alt. 29, caput da CLT.

Art. 29, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 293 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 294 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 295, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 296 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 297 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 298 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 299 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 3°, inciso I, da Lei n” 5,811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 3“, inciso II, da Lei n“ 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 3’, inciso III, da Lei n“ 5.811. de 11 de outubro de 1972.

Art. 3'. inciso IV, da Lei n‘ 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 3', inciso V. da Lei n* 5.811. de 11 de outubro de 1972.

Alt. 39 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 39 da Lei no 6.224, de 14.7.1975.

Art. 39, § 19, da Lei n» 9.719, de 27.11.1998,

Art. 39. § 29 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 39, caput, da Lei nO 7.183, de 5.4.1984,

Art. 30, caput, da Lei n® 9.601, de 21.1.1998.
Art. 30, da Lei n® 9.601, de 21.1.1998.

Art. 39, inciso I, da Lei n9 9.719, de 27.11.1998.

Art. 39. inciso V, § 29; Art. 49, § 29; art. 59; art. 69 e art. 7« da Lei 13.189/15, alterada pela Lei 13.456/17.

Art, 39, incisos I e II, da Lei n° 9.719, de 27.11.1998.

Art. 39, parágrafo único, da Lei nO 7.183, de 5.4.1984.
Alt. 30 da Lei n9 6.533, de 24.5.1978.

Art. 30, § 29, da Lei no 7.183, de 5.4.1984.

Art. 30, caput e incisos da Lei nO 7.183, de 5.4.1984.

Art. 300, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 301 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 303 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 304, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt, 304, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho,
Art. 305 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 307 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 308 da Consolidação das Leis do Trabalho,
Art. 31 da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 31, inciso I, da Lei 13.475/17.

20^2
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PROC...VJ.Q 1,0Art. 31. inciso li, da Lei 13.475/17,

Art. 31, Inciso lil, da Lei 13,475/17.

Art. 31. inciso IV. da Lei 13.475/17.

Art. 318 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 319 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 32, inciso I, da Lei 13.475/17.

Art. 32, inciso li. da Lei 13.475/17.

Art. 32, inciso lil, da Lei 13.475/17.

Art. 32, inciso IV. da Lei 13.475/17.

Art. 320. § 1°, da Consolidação das Leis do Trabaiho.

Art. 320, § 2°, da Consolidação das Leis do Trabaiho.

Art. 320, § 3°, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 320, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho,

Art. 321 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 322, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 322, § 2®. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 322, § 3®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 322, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 33, caput, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 33, inciso I, da Lei 13.475/17.

Art. 33, inciso 11, da Lei 13.475/17.

Art. 33, inciso III, da Lei 13.475/17.

Art. 33, inciso IV, da Lei 13.475/17.

Art. 335, alínea "a”, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 335, alínea "b", da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 335, alínea "c", da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 34, §1®, da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo 1® da Lei n® 9,029, de 13 de abril de 1995.

Art. 34, §2®, da Lei 13,146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo 1® da Lei n® 9.029, de 13 de abril de 1995.

Art. 34, §3®, da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo 1® da Lei n® 9.029, de 13 de abril de 1995.

Art. 34, §4®, da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo 1® da Lei n® 9.029, de 13 de abril de 1995,

Art. 34, §5®, da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo 1® da Lei n® 9.029, de 13 de abril de 1995,

Art. 34, alínea "a", da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 34, alínea "b", da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 34, alínea "c", da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 34, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 35 da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 35, caput. c/c §§1®, 2® e 4®, da Lei 13.475/2017.

Art. 35, caput, da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 358, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 358, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 36 da Lei n® 12.815, de 5.6,2013.

Art. 36 da Lei n® 7.183, de 5.4,1984.

Art. 36, §4®, da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo 1® da Lei n® 9.029, de 13 de abril de 1995.

Art. 36, inciso I, da Lei 13,475/17.

Art. 36, inciso II, da Lei 13.475/17.

Art. 36, inciso III, da Lei 13.475/17.
Art. 37 da Lei n® 7.183, de 5.4,1984.

Art. 37, § 1®, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 37, § 2®, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 37, § 3®, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984,

Art. 37, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 373-A, inciso I, da CLTc/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015 .

Art. 373-A, inciso I, da CLT c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 373-A, inciso I, da CLT.

Art. 373-A, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho,

Art. 373-A, inciso II, da CLT c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 373-A, inciso II, da CLT.

Art. 373-A, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 373-A, inciso lli, da CLT.

Art. 373-A, inciso III, da Consolidação das Leis do Trabaiho.

Art. 373-A, inciso IV. da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 373-A, inciso IV, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 373-A, inciso V, da CLT.

Art. 373-A, inciso V. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 373-A, inciso VI, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015,

Art. 373-A. inciso VI, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 377, da Consolidação das Leis do Trabaiho.

Art. 38, § 1®, da Lei n® 7,183, de 5.4.1984.

Art. 38, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 38, caput, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.
Art. 38, inciso I, da Lei 13.475/17.

Art. 38, inciso II, da Lei 13.475/17.

Art. 38, incisos I e II, da Lei 13.475/17.

Art. 384 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 386 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 389, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho,
Art. 39 da Lei n® 12.815, de 5.6.2013.

Art. 39, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 39, caput, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.
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Art. 39, parágrafo único, da Lei n« 7.183, de 5.4.1984.

Art. 390, caput, da Consolidação das Leis do Trabaiho.

Art. 390-C da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 391. parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho. I
Art. 391-A da CLT c/c Art. 10, inciso II, alínea "b", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias c/i
150, de 2015.
Art. 391-A da CLT c/c Art, 10, inciso II, alínea "b", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias c/c Lei Complementar no 146, de
25 de junho de 2014.
Art. 391-A da CLT c/c Art. 10, inciso II, alínea "b", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 392, § 3s. da Consolidação das Leis do Trabaiho.

Art. 392, § 42, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 392, § 42, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 392, § 42, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 392. caput. da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 392, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 392-A, da Consolidação das Leis do Trabaiho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 392-A. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 393 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 394. caput, incisos I, I e III, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 394,!, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 394, II. da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 394, III, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 394-A da CLT.

Art. 394-A, §22, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória
808/17.
Art. 394-A, §32, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória
808/17.
Art. 394-A. caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. alterada pela Medida Provisória
808/17.
Art. 395 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 395 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 396, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 396, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 4®, "caput", combinado com artigo 3®, inciso I, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 4®, "caput", combinado com artigo 3°, inciso II, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 4®, "caput", combinado com artigo 3®, Inciso III, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.

:.-t9'ü-d Lei

Art. 4°, "caput", combinado com artigo 3®, inciso IV, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 4°, inciso I, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 4®. inciso II. da Lei n' 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 42 da Lei 6.019, de 3.1.1974, com redação dada pela Lei 13.429/17.

Art. 42 da Lei n2 6.533, de 24.5.1978.

Art. 42 da Lei ns 9.432/1997.

Art. 49 inciso II, da Lei n9 9.601, de 21.1.1998.

Art. 49, § 1®, inciso I, da Lei n2 9.601, de 21.1.1998.

Art. 49, § 19, inciso II, da Lei no 9.601, de 21.1.1998.

Art. 42, § 29 da Lei 13.475/17.

Art. 49, §22, da MP927.

Art. 42, § 39, da Lei n9 9.601, de 21.1.1998.

Art. 42, caput. do Decreto-Lei n° 972, de 17.10.1969.
Art. 42, da Lei n9 9.719, de 27.11.98.

Art. 49, inciso I, da Lei n» 9.6OI, de 21.1.1998.

Art. 49, inciso II, da Lei n2 9.601, de 21.1.1998.

Art. 42, parágrafo único da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 42, parágrafo único, da Lei no 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei n9 7.619, de 30.9.1987 c/c 0 art. 19 da Lei Complementar
150, de 2015.

Art. 49, parágrafo único, da Lei n2 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei n° 7.619, de 30.9.1987.
Art. 42-C, inciso I, alínea "a", da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17,

Art. 49-c, inciso I, alínea "b", da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 49-c, inciso I, alínea "c", da Lei no 6,019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13,467/17.

Art. 49-C, inciso 1, alínea "d", da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 49-C, inciso 11, da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 40 da Lei no 12.815. de 5.6,2013.

Art. 40, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 40. parágrafo 3b, da Lei n2 12.815 de 5.6.2013.

Art. 40, parágrafo único, da Lei 13.475/17.

Art. 400 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 403, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 403, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 404, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 405. § 22, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 405, § 52, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 405, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 405, inciso II, § 32, alínea "a", da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 405, inciso II, § 32, alínea "b". da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 405, inciso II. § 39, alínea "c", da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 405, inciso II, § 3®. alínea "d", da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 409 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 41, § 12 da Lei n® 3.857, de 22.12.1960.

Art, 41, § 29. da Lei n® 3.857, de 22.12.1960.

Art. 41, §22, da Lei 13.475/17.

Art. 41, §30, da Lei 13.475/17.
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Art. 41, §40, da Lei 13.475/17,

Art. 41, caput, c/c art. 47, §lo da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art, 41. caput. c/c art. 47, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 41, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 41, caput. da Lei 13.475/17.

Art. 41. caput, da Lei no 3.857. de 22.12.1960.

Art. 41, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 412 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 413, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 413, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 413, incisso II, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 413, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Alt. 42 da Lei n® 12.815 de 5,6.2013.

Art. 42. § 10, da Lei nO 3.857, de 22.12.1960.

Art. 42, § 20, da Lei n® 3.857, de 22.12,1960,

Art. 42. § 30, da Lei no 3.857, de 22.12,1960.

Art. 42, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 42, inciso I, da Lei n® 3.857, de 22.12.1960.
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Alt. 42, inciso II, da Lei no 3.857, de 22.12.1960.

Art. 427, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 428, § 20, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 428, § 30, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 428, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 429, §20, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação da Lei n® 12.594/2012.

Art. 429, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, combinado com Art. 53 do Decreto n* 9.579, de 22 de novembro de2018.

Art. 429, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 43, § 1®, alínea "a", da Lei no 7.183, de 5.4.1984.

Art. 43, § 1®, alínea "b", da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 43, § 2®, alínea "b”. da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 43, §2®, da Lei 13.475/17.

Art. 43, §40, da Lei 13.475/17.

Art. 43. §79, da Lei 13.475/17.

Art. 43, caput. da Lei 13.475/17.

Art. 43, caput. da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.
Art, 430, § 1® da Consolidação das Leis do Trabalho, combinado com Art. 50, §1®, do Decreto n® 9.579/2018 e Art. 5®, V, da Portaria

ArL 430^^ 1® da Consolidação das Leis do Trabalho, combinado com Art. 50, §1®, do Decreto n® 9.579/2018 e Art. 5®, VI, da Portaria

Art. 430, § 1® da Consolidação das Leis do Trabalho, combinado com Art. 50, §1®. do Decreto n® 9.579/2018 e Art. 5®, VII, da Portaria
723 de 23 de abril de 2012.

Art. 430, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 432, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 432, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 433 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 44 da Lei n® 3.857, de 22.12.1960.

Art. 44. §1®, da Lei 13.475/17.

Art. 44, §2®, da Lei 13,475/17.

Art. 44, §39, da Lei 13.475/17.

Art. 44, §4®, da Lei 13.475/17.

Art. 44, caput, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art, 442-A da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 442-A da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 444 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Alt. 444 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 2®C da Lei 7.998, de 11 de janeiro de 1990 c/c art. 19 da Lei Complementar
150/2015.
Art. 444 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 2®C da Lei 7.998, de 11 de janeiro de 1990.

Art. 444 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 445, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 445. parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 45 da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 45 da Lei n® 8.630, de 25.2.1993.

Art. 45, §3®, da Lei 13.475/17.

Art. 45, §4®, da Lei 13.475/17.
Art. 452-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, c/c art. 2®, l, da Portaria 349, de 23 de

Alt. 452-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, c/c art. 2®, III, da Portaria 349, de 23 de
maio de 2018.

Art. 452-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 452-A, §1®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 452-A, §11®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória
808/17.
Alt. 452-A, §49, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 452-A, §6®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória
808/17
Art. 452-A, §6®. da Consolidação das leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. c/c art. 2®, §2®, da Portaria 349, de
23 de maio de 2018.
Art. 452-A, §6®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 452-A, §8®, da Consolidação das Leis do Trabalho, c/c art. 6® da Portaria 349, de 23 de maio de 2018.

Art. 452-A, §9®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 452-A. caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, c/c art. 2®, II, da Portaria 349, de

Art.*^45T-A°inciso L da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória
808/17.
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Art. 452-A, inciso II, c/c §12o, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/3ja.©lterada pela Medida A
Provisória 808/17. ' . ,
Art. 452-A, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alteraijBIBela Medida Provisória
808/17. , , .
Art. 452-A. inciso III, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória
808/17.

Art. 452-G da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 808/17.

Art. 452-H da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. alterada pela Medida Provisória 808/17.

Art. 456-A, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 457, § 1», da Consolidação das Leis do Trabalho.
Alt. 457, §1°. da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória
808/17.

Art. 457. §18, da Consolidação das Leis doTrabaiho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 457, §12®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória n® 808 de 2017.

Art. 457, §14», inciso ili, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória ne 808 de 2017.

Art. 457. §140, incisos i e II, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida peta Medida Provisória n» 808 de 2017.

Art. 457, §150, da Consolidação das Leis doTrabaiho. com redação conferida pela Medida Provisória no 808 de 2017.

Art. 457, §160, da Consolidação das Leis doTrabaiho, com redação conferida pela Medida Provisória no 808 de 2017.

Art, 457, §180, da Consolidação das Leis doTrabaiho, com redação conferida pela Medida Provisória no 808 de 2017.

Art, 457, §100, da Consoiidaçâo das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória n® 808 de 2017.

Art, 457, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 458, § 20, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 458, § 20, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 458, § 30, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 458, § 40, da Consolidação das Leis do Trabaiho.

Art. 458, da Consolidação das Leis doTrabaiho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 458, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 459. § 10, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 46 da Lei n» 3.857, de 22.12.1960.

Art. 46 da Lei n® 7.183. de 5.4.1984.

Art. 461 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 461, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 462, § 2®, da Consolidação das Leis doTrabaiho.

Art. 462. § 30, da Consolidação das Leis doTrabaiho.

Art. 462, § 40, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 462, § 40, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 462, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015,

Art. 462, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 464 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015,

Art. 464 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 468, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 468, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 469, § 3a. da Consolidação das Leis doTrabaiho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 469, § 30, da Consolidação das Leis doTrabaiho.

Art. 469, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 469, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 47 da Lei n° 7.183, de 5.4.1984.

Art. 47, §20, da Lei 13.475/17.

Art, 47, §30, da Lei 13.475/17.

Art, 47. caput, da Lei 13.475/17.
Art. 47. da Lei n® 3.857, de 22.12.1960.

Art. 470 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art, 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 470 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 471 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 472, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 476-A, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 476-A. § 40, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 476-A, § 50, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 476-A. § 6°, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 476-A, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho,

Art. 477, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 477, § 40, da Consoiidaçâo das Leis do Trabalho.

Art. 477. § 50, da Consolidação das Leis doTrabaiho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 477. § 50, da Consolidação das Leis doTrabaiho,
Art. 477, § 60 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150,
de 2015.

Art. 477, § 60 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 477, § 60, alínea "a", da Consolidação das Leis doTrabaiho.

Art. 477, § 6®, alínea "b", da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 477. § 80, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 477, § 80, da Consolidação das Leis do Trabalho,
Art. 477, §6® da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150,
de 2015.

Art. 477, §60 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 479, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 48 da Lei no 3.857, de 22,12.1960.

Art. 48 da Lei n<> 7.183. de 5.4.1984.

Art. 48, inciso I, da Lei 13.475/17.

Art. 48, inciso II, da Lei 13.475/17.

Art. 48, Inciso III, da Lei 13.475/17.

/
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Art, 484-A. inciso I, alínea 'b", da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 18, §l°,da Lei na 8.036, de 11 de maio de 1990.

Art. 487, § 12, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 487, § 5°, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Att. 487, § 62, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 488, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 49. caput, da Lei 13,475/17,

Art. 5°, "caput", da Lei n* 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 5°, § 1“, da Lei n" 5.811, de 11 de outubro de 1972.

FlS.

Art. 5°. § 2“, da Lei n* 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Alt, 5® da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 52 da Lei n° 5.889, de 8.6.1973, combinado com 0 § l» do art. 5® do Regulamento aprovado pelo Decreto n® 73.626, de
12.2.1974,
Art. 58 da Lei n® 5.889. de 8.6.1973.

Art. 52 da Lei n® 9.719, de 27.11.98.

Art. 52, § 22, da Lei n', 12.023, de 27.08.2009.

Art. 52, § 3®, Inc. I, c/c art. 52, § 2®. Inc. I, da MP n« 1,045 de 27/04/2021.

Art. 5®, § 3®, inciso I, combinado com 0 art. 5®,  § 2®, inciso I, ambos da MP 936/2020.

Alt, 52, § 3®, inciso I, combinado com 0 art. 5®,  § 2», inciso I, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 5®, inciso I, da Lei n®. 12.023, de 27.08.2009.

Art. 5®, inciso II, da Lei n“. 12.023, de 27.08.2009.

Alt. 5®, inciso III, da Lei n°. 12.023, de 27.08.2009,

Art. 5®, inciso IV, da Lei n®. 12.023, de 27.08.2009,

Art. 5®, inciso V, da Lei n®. 12.023, de 27.08.2009.

Art. 5®-A, §3®. da Lei n® 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei n® 13.429/2017,

Art. 5®: § 2®. 1 da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 50 da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 50, §1®, da Lei 13.475/17.

Art. 50, §32, da Lei 13.475/17.

Art. 507-A da Consolidação das Leis do Trabalho com redação conferida pela Lei n® 13.467, de 2017.

Alt. 51, § 2®, da Lei n® 7.183, de 5.4,1984.

Art. 51, § 3®, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984,

Art. 51, § 4®, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 51, § 52, da Lei n® 7.183, de 5,4.1984.

Art. 51. caput, da Lei 13.475/17.

Art. 52 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art, 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 52 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 52 da Lei n® 7.183, de 5.4.1984,

Art. 52. caput. da Lei 13.475/17,

Art. 52, parte final, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 53 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 53, caput. da Lei 13.475/17.

Art. 54, alínea "a", da Lei n® 3.857, de 22.12.1960.

Art. 54, alínea “b", da Lei n® 3.857, de 22.12.1960.

Art. 54, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 54, parágrafo único, da Lei 13.475/17,
Art. 543, § 3®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 543, § 6®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 543, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 545, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 545, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 56, parágrafo único, da Lei 13.475/17.

Art. 57, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 58, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 58, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho,

Art. 58, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 58. caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 58. caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 58, caput. da Lei 13.475/17.
Art. 58-A, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 58-A, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Alt. 58-A, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 58-A, caput, e §4®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Alt. 582 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 582, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 583 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 583, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art, 587 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 587 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 59, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 59, § 2® c/c § 5®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 59* § 2® c/c §5®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 59! § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho , com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150,
de 2015.
Alt. 59. § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 59, § 4®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 59, §2®, da Lei 13.475/17.

Alt. 59, §5®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 59, caput c/c art. 61, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 59, caput c/c art. 61, da Consolidação das Leis do Trabalho.
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Alt, 59, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150,
de 2015.

Art. 59. caput. da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Alt. 59-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 808/17.

Alt. 59-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 59-A, §2» da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pe>a.y?di^Pro^sória
808/17. 6PL t TW2IMLÂ DO VALE
Alt. 6", "caput", combinado com artigo 3°, inciso III, da Lei n* 5.811. de 11 de outubro de 1972. \ J H
Art. 6°, "caput", combinado com artigo 3°. inciso IV, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 6®, "caput", combinado com artigo 4°, inciso I, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 6®. inciso I. da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 6®. inciso II, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 6® da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 6« da Lei n<i 5.889, de 8.6.1973.

Art. 6® da Lei n® 6.533, de 24,5.1978.

Art. 6®, I 1®, da Lei 13.475/17.

Art. 6®, § 2®, da Lei 13.475/17.

Art. 6®, § 3® da MP 927.

Art. 6®. § 3®, da Lei 13.475/17.

Art. 6®, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 6®, caput, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 6®, caput, da Lei n® 9.719, de 27,11.98.

Art. 6®, caput, da MP 927.
Art. 6®, inciso I, da Lei n®. 12.023, de 27.08.2009.

Art. 6®, inciso II, da Lei n®. 12.023, de 27.08.2009.

Art. 6®. inciso II, da Lei n® 5.811, de 11.10.72.

Art. 6®. inciso III, da Lei n®. 12.023, de 27.08.2009.

Art. 6®. parágrafo único, da Lei 6.019, de 3.1.1974.

Art. 6®, parágrafo único, da Lei n® 9.719, de 27.11.1998.
Art. 6®-A da Lei n® 10.101/2000.

Art. 60 e parágrafo único da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 60, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 602 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13,467/17.

Art. 602, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 602, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 61, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 61, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 61, § 3®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 61, §2®. da Lei 13.475/17.

Art. 61. §3®, da Lei 13.475/17.

Art. 61, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 62, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 628, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 63, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 630, § 3®, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 630, § 3®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 630, § 4®, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 630, § 4®. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 630, § 5®. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 630, §4®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 64, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 65, caput, da Lei 13.475/17.

Alt. 66 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 66, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 67. §2®, da Lei 13.475/17.

Art. 67. caput c/c §1®, da Lei 13.475/2017.

Art. 67, caput. c/c art. 68, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 67. caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 67. parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 68. §1®. da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela MP 905 de 11 de novembro de 2019.

Art. 68, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 7® da Lei n' 605/1949.

Art. 7® da Lei n® 605/1949 c/c art. 19 da Lei Complementar 150/2015.

Art. 7® inciso II combinado com Art. 8® § 1® e Art. 12 caput e incisos I e li, da MP 936/2020.

Art. 7® inciso II combinado com Art. 8® e Arts. 11 e 12, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 7® inciso II da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 7® inciso III da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 7®, § 1®, da Lei 13.475/17.

Art. 7®, § 3® da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 7®, |1®, incisos I e II da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Alt. 7®, §1®, incisos I, II e III da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 7®, caput, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 7®, caput, da Lei n® 9,719, de 27.11.98.

Art. 7®, caput, da MP 936/2020.

Art. 7®, caput, da MP n® 1.045 de 27/04/2021.
Art. 7®, III e alíneas "a", "b" e "c" combinado com o art. 11, §1®, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Alt. 7®, III e alíneas "a", "b" e "c" combinado com o art. 11, §1®, da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 7®, III, e alíneas "a", "b" ou "c" combinado com o art. 11, §1®, da MP 936/2020.

Art. 7®, inciso I, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

FlS.
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proc.JlíoJo O JArt. 78, inciso I, da MP 936/2020.

Art. 78, inciso I. da MP n» 1.045 de 27/04/2021.

Art. 78. parágrafo único, da Lei n» 5.889, de 8.6.1973.

Art. 7», parágrafo único, da Lei na 9.719, de 27.11.1998.

Art. 70, parágrafo único, inciso li. da MP 936/2020.

Art. 70 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 71. § l», da Consolidação das Leis do Trabaiho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 71, § 10, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 71, % 38, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 71, § 40, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art, 19 da Lei Complementar 150,
de 2015.

Art. 71, § 40, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13,467/17.

Art. 71, §58 , da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 71, §58 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015,

Art. 71, §58, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 71, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 71, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 71, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 72, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 722 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 73, § 1“, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 73, §20, da Lei 13.475/17.

Art. 73, §30, da Lei 13.475/17.

Art. 73, §48, da Lei 13.475/17.

Art. 73, §50, inciso I, da Lei 13.475/17.

Art. 73. §50, inciso II, da Lei 13.475/17.

Alt. 73, §58, inciso III, da Lei 13.475/17.

Art. 73, §50, inciso IV, da Lei 13.475/17.

Art. 73, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 74, §29 da CLT.

Art. 74, §3« da CLT.

Art. 74, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 74, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 75-C da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 75-C, §18, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 75-C, §28, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 75-D, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 75-E, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 76 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 78, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 78. parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho,

Art. 78, parágrafo único, parte final, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 8° da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 8* da Lei n* 605/1949.

Art, 89 da Lei 6.019 de 3.1.1974, combinado com 0 art. 70 e art. 99 da Portaria no 789 de 2.6.2014.

Art. 89 da Lei 6.019, de 3.1.1974, combinado com os artigos 7o e 90 da Portaria no 789, de 2.6.2014.

Art. 88 da Lei 6.019, de 3.1.1974, em combinação com 0 art. 7®, §39, da Portaria n® 789. de 2.6.2014.

Alt. 89 da Lei 6.019, de 3.1.1974.

Alt. 8» da Lei 6.019/74 c/c art. 7®, §2» e art. 99 da Portaria 789, de 02.06.2014.

Art. 80 da Lei n.o 5.811, de 11.10.72.

Alt. 89 da Lei n® 5.889, de 8.6.1973.

Art. 8® da Lei n® 9.719, de 27.11.1998.

Art. 8®, § 19 da MP nO 1,045 de 27/04/2021.

Art. 8®, § 1®, da Lei 13.475/17,

Art. 8®, § 2®. da Lei 13.475/17.

Alt. 8®, § 2®, inciso I, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 89, § 29, inciso 1. da MP 936/2020.

Art. 8®, § 30 da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 89, § 39, da Lei 13.475/17.

Art. 89, § 39, inciso I, da MP nO 1,045 de 27/04/2021.

Alt. 89. § 3®, inciso II, da MP 936/2020.

Alt. 8®, § 4®, da Lei n® 14,020 de 06/07/2020.

Alt. 8®. § 49, da MP 936/2020.

Art. 89. §49, incisos I e II da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art, 8®. §59 da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 8®. §5®, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 8®, §5®, da MP 936/2020.

Alt. 8®, §6® da MP n» 1,045 de 27/04/2021.

Art. 8®, caput, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Alt. 8®, caput, da Lei n® 4.680, de 18.6.1965,

Art. 8®, caput. da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 8®, caput. da MP 936/2020.

Art. 8®, caput, e §7® da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 82, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 9°, "caput", da Lei n' 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Alt. 9® da Lei 6.019, de 3.1.1974,

Alt. 9® da Lei Complementar 150, de 2015,
Alt. 90 da Lei n® 4.680, de 18.6.1965,

Art. 9® da Lei n® 605/1949.
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VAUCPLArt. 90 do Decreto nO 66.408, de 3.4.1970.

Art. 90. § 18, da Lei n» 5.889, de 8.6.1973.

Art. 90. § 20, da Lei n» 5.889, de 8.6.1973.

Art. 90, § 50 ,da Lei nQ 5.889, de 8.6.1973,

Art. 90, §28 da Lei 6.019/74, com a redação conferida pela Lei 13.429/17.
Art. 90, alinea "a", da Lei nQ 5.889, de 8.6.1973.

Art. 98. alinea “b", da Lei no 5.889, de 8,6.1973.

120^PfiOC.
môFlS.

/
Art. 90, caput, da Lei nO 6.533, de 24.5,1978.

Art. 98, caput, do Decreto-Lei n° 972, de 17.10.1969.

Art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991.
Art. 93, § 18, da Lei nO 8.213, de 24.7.1991.

Art. nQ 413, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art.235-C, §lo da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art,235-C, §2® da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art.4Q da lei 6.019, de 3 de janeiro de 1974, combinado com 0 art. 12, ll, do Decreto nQ 73.841, de 13.3,1971.

Artigo 24 c/c art. 19 da Lei 7.998/90.

Artigos 38 e 7Q c/c artigo 24 da Lei n® 7.998 de 11/01/1990.
Arts. IQ e 4Q da Lei n® 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei n* 7.619, de 30.9.1987, combinado com 0 art. 5®. caput, do Decreto nO
95.247, de 17.11.1987.
Arts. le e 8® da Lei n® 7.418, de 16.12.85, alterada pela Lei n® 7.619, de 30.9.1987, combinado com 0 art. 4Q, caput. do Decreto nQ
95.247, 17.11.1987.

Arts. 17, §3®, e 19 da Lei Complementar n« 150/2015 c/c art, 153 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Arts. 17, caput, e 19 da Lei Complementar n» 150/2015 c/c art. 130, § IQ, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Arts. 19 e 32 da Lei Complementar 150, de 2015, c/c Portaria Interministerial 822, de 30 de Setembro de 2015, c/c art. 41 caput da
CLT.

Arts. 2®, §5®. inciso 111, e 19 da Lei Complementar n® 150/2015 c/c art. 75 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Arts. 23, §30, e 19 da Lei Complementar n® 150/2015.

Arts. 23, §50, e 19 da Lei Complementar 150/2015.

Arts. 24 e 19 da Lei Complementar n® 150/2015.

Arts. 3®, 7® e 24 da Lei 7.998, de 11/01/1990 combinado com arts. 5®, 6® e 7® da Portaria 1.129/2014.

Arts. 38. 7®. 8® e 24 da Lei 7.998, de 11/01/1990.

Arts. 5®; 6®, § 2® e 14 da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Arts. 5»; 6Q, § 2® e 14 da MP 936, de 01/04/2020.

Lei nQ 10.101/2000, art. 6®, parágrafo único.

NR-01 DISPOSIÇÕES GERAIS

NR-03 EMBARGO OU INTERDIÇÃO

NR-04 SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ENGENHARIA DE SEGURANÇA E EM MEDICINA DO TRABALHO

NR-05 COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES  - CIPA

NR-06 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL- EPI
NR-07 PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL

NR-08 EDIFICAÇÕES

NR-09 PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS

NR-10 INSTALAÇÕES E SERVIÇOS EM ELETRICIDADE

NR-11 TRANSPORTE, MOVIMENTAÇÃO, ARMAZENAGEM EMANUSEIO DE MATERIAIS

NR-12 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
NR-13 CALDEIRAS E VASOS SOB PRESSÃO

NR-14 FORNOS

NR-15 ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES

NR-16 ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS
NR-17 ERGONOMIA

NR-18 CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO
NR-19 EXPLOSIVOS

NR-20 LÍQUIDOS COMBUSTÍVEIS E INFLAMÁVEIS
NR-21 TRABALHO A CÉU ABERTO

NR-22 SEGURANÇA E SAÚDE OCUPACIONAL NA MINERAÇÃO

NR-23 PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIOS

NR-24 CONDIÇÕES SANITÁRIAS E DE CONFORTO NOS LOCAIS DE TRABALHO
NR-25 RESÍDUOS INDUSTRIAIS

NR-26 SINALIZAÇÃO DE SEGURANÇA

NR-29 SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO PORTUÁRIO

NR-30 SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO AQUAVIÁRIO
NR-31 SST NA AGRICULTURA, PECUÁRIA SILVICULTURA, EXPLORAÇÃO FLORESTAL E AQÜICULTURA

NR-32 SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO EM SERVIÇOS DE SAÚDE

NR-33 SEGURANÇA E SAÚDE NOS TRABALHOS EM ESPAÇOS CONFINADOS

NR-34 CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO E REPARAÇÃO NAVAL
NR-35 TRABALHO EM ALTURA

NR-36 - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO EM EMPRESAS DE ABATE E PROCESSAMENTO DE CARNES E DERIVADOS

NR-37 SEGURANÇA E SAÚDE EM PLATAFORMAS DE PETRÓLEO
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Previdência e Trabalho
Secretaria de Trabalho

Subsecretária de Inspeção do Trabalho

Relação de Infrações Trabalhistas

EMPREGADOR: LUCAS VINÍCIUS GOMES FIGUEIREDO

CPF: 091.943.036-81

DATA E HORA DA EMISSÃO: 23/02/2022, às 12h23

DISPOSITIVO LEGAL CONSULTADO: TODOS DA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA

Quantidade de Processos Por Situação:

Procedentes com efeito para reincidência: 0

Procedentes sem efeito para reincidência: 0
Todos os demais:0

1. Esta consulta abrange todos os estabelecimentos do empregador.

2. A presente consulta não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na
Portaria Interministerial MTE/SDH n° 2, de 12 de maio de 2011, que disciplina o Cadastro de
Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas a de escravo.

3. A autenticidade desta consulta poderá ser confirmada no endereço
http://cdclt.mte,br/inter/cdcit/pages/infracoes/verificar utilizando o código 4Wd8Ce9.

4. Expedida com base na Lei 12,527, de 18 de novembro de 2011. Emitida gratuitamente.

5 - Será considerado reincidente o empregador infrator que for autuado por infração ao mesmo
dispositivo legal, antes de decorridos 02 (dois) anos da imposição de penalidade.
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ANEXO - Relação dos Dispositivos Legais Consultsd0Rt2;it}euoõVAU
Art 9«. caput, da MP927. PROC.) 'L
Art. 1° da Lei n“ 5.811. de 11 de outubro de 1972.

Art. l’ da Lei n” 605/1949.

Art. 10 da Lei Complementar no no. de 29.6.2001.

Art. 1« da Lei nQ 12.436/2011.

Art. 10 da Lei n® 4.090. de 13.7.1962, com as alterações Introduzidas pelo art. lo, da Lei n® 4.749, de 12.8.1965 c/c o art, 19 da Lei
Complementar 150, de 2015,
Art. 1® da Lei nO 4.090, de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. lo, da Lei n» 4.749, de 12.8.1965.
Art. 10 da Lei n® 4.090, de 13.7.1962, com as alterações Introduzidas pelo art. 2», § 2°, da Lei n® 4,749. de 12.8.1965 c/c o art. 19 da
Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 10 da Lei n» 4.090. de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. 2®, § 2o, da Lei n« 4.749, de 12.8.1965.
Art. 10 da Lei n® 4.090. de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. 2®. caput, da Lei no 4.749, de 12.8.1965 c/c o art. 19 da
Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 10 da Lei no 4.090, de 13.7.1962. com as alterações introduzidas pelo art. 2®, caput, da Lei n» 4.749, de 12.8.1965.
Art. 1® da Lei n® 4.090, de 13.7.1962. combinado com o art. 2®, parágrafo único, do Decreto n® 57.155, de 3.11.1965 e com o art. 19
da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 1® da Lei n® 4.090, de 13.7.1962, combinado com o art. 2®, parágrafo único, do Decreto n« 57.155, de 3.11.1965.

Art. 1® da Lei n® 9.029, de 13.4.1995.

Art, 1® da Lei n® 9.029/1995.

Art. 1® da Lei n® 9.719. de 27.11.1998.

Art. 1® da Lei n® 9.719, de 27.11.98, c/c arts. 1® e 2® do Decreto n® 94.536, de 29.6.87.

Art. 1® da Lei n® 9.719, de 27.11,98. c/c o Decreto n® 1.574, de 31.6.95.
Art. 1®, § 1®, da Lei n® 4.923, de 23.12.1965,combinado com o artigo 1® da Portaria n. 1.127, de de 14/10/19 da Secretaria Especial de
Previdência e Trabalho, do Ministério da Economia.
Art. 1®. §l®da Lei 13.475/17.

Art. 1®, caput, da Lei n« 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei n® 7.619, de 30.9.1987 c/c o art. 19 da Lei Complementar 150, de
2015.
Art. 1®, caput, da Lei n® 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei n® 7.619, de 30.9.1987, combinado com o art. 4®, parágrafo unico , do
Decreto n® 95.247, 17.11.1987.
Art. 1®. caput, da Lei n® 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei n® 7.619, de 30.9.1987.

Art. 1®, da Lei n® 4.090, de 13,7.1962, combinado com o art. 2®, parágrafo único, do Decreto n® 57.155, de 3,11.1965.

Art. 1®, in fine, da Lei n® 9.719, de 27 de novembro de 1998.

Art. 1®, inciso I, do Decreto-Lei n® 368, de 19.12.1968.

Art. 1®, inciso II, do Decreto-Lei n® 368, de 19.12.68,

Art. 1®. parágrafo único, da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 10 da Lei 6.019, de 3.1.1974. em combinação com o art. 2®, inciso I, da Portaria n® 789, de 2.6.2014.

Art. 10 da Lei 6.019, de 3.1.1974, em combinação com o artigo 4®, §1®, da Portaria n® 789, de 2.6.2014,

Art. 10 da Lei 6.019, de 3.1.1974, em combinação com o artigo 4®, §2®, da Portaria n® 789. de 2.6.2014.

Art. 10 da Lei 6.019, de 3.1.1974.

Art. 10 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 10, §1®, da Lei 6.019/74, com redação dada pela Lei 13.429/17.

Art. 10, §1®, incisos l, II ou III, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 10, §1®, incisos I. II ou III, da MP 936/2020.

Art. 10, §1®, incisos I. II ou III, da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art, 10, §2®, da Lei 6.019/74, com redação dada pela Lei 13.429/17.

Art. 10, caput e incisos, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 10, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 10, inciso I c/c § 2® do mesmo artigo da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 10, inciso I, da MP 936/2020.

Art. 10, inciso II, da MP 936/2020.

Art. 10, incisos I, II ou lli, c/c § 3® do mesmo artigo da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 10, incisos II e 111, c/c § 2® do mesmo artigo da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 10, parágrafo único, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 10“. "caput", da Lei n" 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 10®. §4® da Lei 6.019/74, com a redação conferida pela Lei 13.429/17.

Art. 10®, §5® da Lei 6.019/74, com a redação conferida pela Lei 13.429/17.

Art. 11. "caput", da Lei n“ 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 11. § 4®, da MP 936/2020.

Art. 11, §6® da Lei n® 9.432/1997.

Art. 11, caput, da Lei 6.019, de 3.1.1974.

Art. 11. caput, da MP 927.

Art. 11, caput,da Lei 6.019, de 3.1.1974.

Art. 11, parágrafo único, da Lei n’ 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 12 da Lei Complementar 150, de 2015,
Art, 12 da Lei n® 4.680, de 18.6.1965.

Art. 12 da MP 936/2020.

Art. 12, § 1®. da Lei n® 6.019, de 3.1,1974.

Art. 12, § 4®, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 12, § 4®, da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 12. §1®, da Lei 6.019, de 3 de janeiro de 1974.

Art. 12, §2® da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 12, §2® da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 12, §2®, da Lei 6.019, de 3 de janeiro de 1974,

Art. 12, §2®, Inc. I e II da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Alt. 12. §2®. Inc. l e II da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 12, alínea "a", da Lei n® 6,019, de 3.1.1974,

Art. 12, alínea "b", da Lei n® 6.019, de 3.1.1974.

Art. 12. alínea "c", da Lei n® 6.019, de 3.1.1974.

Alt. 12, alínea “d", da Lei n® 6.019, de 3.1.1974.
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12. alínea "e", da Lei no 6.019, de 3.1.1974, combinado com o art. 19 do Decreto n» 73.841, de 13.3.74.

12, alínea f, da Lei ns 6.019, de 3 de janeiro de 1974.

12, caput e §18 da Lei n® 14.020, de 06/07/2020.

12, caput e incisos, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

12. caput, da Lei n« 6.533, de 24.5.1978.

12, I e §1® do mesmo artigo da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

12, II e §1® do mesmo artigo da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

129 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

129 da Consolidação das Leis do Trabalho.

13 da Lei Complementar 150, de 2015.
13 da Lei n® 6.533/1978.

13, § 1® da Lei Complementar 150, de 2015.

13, § 3®, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150. de 2015.

13, § 3®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

13, § 4®, I, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

13, § 4®, I, da Consolidação das Leis do Trabalho.

13. § 4®, II, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art, 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

13, § 4®, II, da Consolidação das Leis do Trabalho.

13, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

13, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

13, caput, da MP 927.

13, inciso I, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

13, inciso II, da Lei n® 6.615. de 16.12.1978.

13, inciso III, da Lei n® 6.615, de 16.12,1978.

13, parágrafo único, do Decreto n® 57.690, de 1®.2.1966.

130 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

130 da Consolidação das Leis do Trabalho.

130, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

130-A da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

130-A da Consolidação das Leis do Trabalho.

132 da Consolidação das Leis do Trabalho.

134, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

134, § 2°, da Consolidação das Leis do Trabalho.
134, §1®. da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150,
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Art.
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Art.
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Art.

Art.

Alt.

Art.

Art.

Alt.

Alt.

Art.

Art.

Art.

Art.

Alt.

Art.

Art.
Art.
de 2015.

Art. 134, §1®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Alt. 134, §1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 134, §3®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150,
de 2015.

Alt. 134, §3®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17,

Alt. 134, caput, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 134, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 135, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 135. caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 136. § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 136, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 137, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 137, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 139, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 139, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 139, § 3®. da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 14 da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 14, § 1® da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 14, § 2® da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 14. caput e incisos, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 140 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 142, § 4®, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 142, § 4®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 142, § 5®. da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art, 142, § 5®. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 142, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art, 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 142, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 143, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 143, caput e §1®, da CLT.

Art. 143, caput, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art, 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 143, caput, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 145, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 145. caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 15 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 15 da Lei n® 5.889, de 8.6.1973.

Art. 15 da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 15, caput, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.
Alt. 150, § 5®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 150, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho,
Art. 152 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 16 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 16 da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 16, caput, da Lei n® 5.889, de 8.6.1973.

Art. 16, parágrafo único, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.
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Art. 160, da Lei nO 14.020 de 06/07/2020 c/c Art. 4» do Decreto 10.422. de 13 de Julho de 2020.
Art. 168, § 70 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 168, §60 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 17 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 17 da Lei n® 6.019, de 3.1.1974,

Art. 17, § 10, da Lei no 12.690, de 19 de julho 2012.

Art. 17, §2®, da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 17, alínea "a", da Lei n» 7.183, de 5.4.1984.

Art. 17, alínea "b", da Lei no 7.183, de 5.4,1984,
Art. 17, combinado com 0 art. 23, § lo. inciso II, da Lei n° 8.036, de 11.5.1990 e com 0 art. 34, § 60 da Lei Complementar 150, de
2015.

FlS.

Art. 17, combinado com 0 art. 23, § 1°, inciso II, da Lei n® 8.036, de 11.5.1990,

Art. 18 da Lei nO 6.019, de 3.1.1974.

Art. 18 da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 18, § 1®, da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 18, caput, da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 18, da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 18, inciso I, da Lei n* 6.615, de 16.12.1978.

Art. 18, inciso II, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 18, inciso III, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 18, inciso IV, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 19 da Lei Complementar 150/2015 c/c art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 19 da Lei Complementar 150/2015 c/c art. 76 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 19 da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 19, §4®, da Lei 13.475/2017.

Art. 2*. § 1®, da Lei n' 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 2“, § 2®, da Lei n" 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 2® da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 2® da Lei Complementar n® 110, de 29.6.2001.
Art. 2®, § 1®, da Lei n® 5.811, de 11.10.72.

Art. 2®, § 40 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 2®, § 52, inciso 1 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 2®, § 6® da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 2®, § 8® da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 2®, §§ 1» e 5®, da Lei n® 9,719, de 27.11.1998.
Art. 2®, §1® da Lei 6.019/74, com redação conferida pela Lei 13.429/17 c/c art. 7®, parágrafo único, art. 9°, parágrafo único, e art. 14
da Lei 7.783/89.

Art. 2®, caput, da Lei n® 6.224, de 14.7.1975.

Art. 2®, caput, do Decreto-Lei n® 806, de 4.9.1969.

Art. 2®, inciso I, da Lei n® 9.719. de 27.11.1998.

Art. 2®, inciso II. da Lei n® 9.719, de 27.11.1998.

Art. 2®, inciso V, alínea "b“, da Lei 13.103, de 02 de março de 2.015.

Art. 20, caput, da Lei 13.475/2017.

Art. 20. caput, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 20, parágrafo único, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.
Art. 21, § 1®, da Lei n® 7.183, de 5,4.1984.

Art. 21, § 2», da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 21, § 2®, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 21, § 4®, da Lei n° 6.533, de 24.5.1978.

Art. 21, alínea "a", da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 21, alínea "b", da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 21. alínea “c", da Lei n® 7.183, de 5.4,1984.

Art. 21. inciso I. da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 21, inciso II. da Lei n® 6.533, de 24,5.1978.

Art. 21, Inciso lil, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 21, inciso IV, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978,

Art. 21. inciso V, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 22 da Lei n® 8.036, de 11.5.1990 c/c art. 1®, inciso I, do Decreto-Lei n® 368, de 19.12.1968.

Art. 22 da Lei n® 8.036, de 11.5.1990, c/c art. 1®, inciso II, do Decreto-Lei n® 368, de 19.12.1968.

Art, 22 da Lei n® 8.630, de 25.2.1993.

Art. 22, § 2®, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 22, caput, da Lei n® 6.533. de 24.5.1978.

Art. 22, caput, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 22, parágrafo único, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 224, § 1®. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 224, § 1®, parte final, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 224, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 224, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela MP 905 de 11 de novembro de 2019.

Art. 224, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 225 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 227, § 1®. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 227, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 229, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 23 da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 23 da Lei n® 6.615/1978.

Art. 23, § 1®, inciso I, da Lei n® 8.036, de 11.5.1990, c/c art. 35, caput, da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 23, § 1®, inciso I, da Lei n® 8.036, de 11.5.1990.

Art. 23. § 1®, inciso II. da Lei n® 8.036, de 11.5.1990.

Art. 23, § 1®, Inciso IV, da Lei n« 8.036, de 11.5.1990 c/c art. 35, caput, da Lei Complementar 150, de 2015.
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Alt. 23. § 1», inciso IV, da Lei nO 8.036, de 11.5.1990.

Alt. 23, § 19, Inciso V, da Lei n« 8.036, de 11.5.1990 c/c art. 35, caput, da Lei Complementar 150, de 2015.
Alt. 23, § 19, inciso V, da Lei n9 8,036, de 11.5.1990.

Art. 23. §10. inciso I, c/c art. 18, §lo, da Lei 8.036, de 11.5.1990.

Art. 23, §19, inciso I, c/c art. 18, caput, da Lei 8.036, de 11.5.1990.

Art. 23, caput, da Lei n» 7.183. de 5.4.1984.

Alt. 230, § 29, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 230. caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt, 234, alínea "a", da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 234, alínea "b", da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 234, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235. § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235, § 29, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-C, §19, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-C, §10 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-C, §2°, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-C, §3® da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-C. §3®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-C, §4® da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Alt. 235-C, §6®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-C, §8® da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-C, §9® da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-C, §9®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 235-C, caput da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Alt. 235-D, § 5® da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-D. §1® da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-D, §2® da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-D, §3® da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-D, caput da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 235-D, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-D, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-0, inciso III, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-E, §1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-E, §119, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 235-E, §49, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-E, §5», da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-E. §69, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-E, §79, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-E, I da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-E, 11 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Alt. 235-E, III da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-F da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-F da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 235-G da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-G da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 238, § 20, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 238, § 39, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 238, § 49, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 238, § 59, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 238, § 6®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 238, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 239, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 239, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 239, § 3®. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 239, § 4®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 239, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 24 da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 24 da Lei n® 7.998, de 11.1.1990. , „ , ,
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Art. 24 da Lei n® 7.998, de 11/01/1990, combinado com art, 7®, inciso l da Portaria n® 1.195, de 30/10/19 e art, 1® da Portaria n® 1.127
de 14/10/19 da Secretaria Especial de Previdência eTrabalho, do Ministério da Economia. , nn i-,-»
Art. 24 da Lei n® 7.998, de 11/01/1990, combinado com art. 7°, inciso II da Portaria n® 1,195, de 30/10/19 e art. lo da Portaria no 1,127
de 14/10/19 da Secretaria Especial de Previdência  e Trabalho, do Ministério da Economia.
Art. 24, caput, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 24, da Lei n® 7.998, de 11.1.1990, combinado com 0 art. 72 do Decreto n® 76.900, de 23.12.1975.

Art. 24. da Lei n® 7.998, de 11.1.1990, combinado com 0 art. 7®, do Decreto n® 76.900, de 23.12.1975.

Art. 24, parágrafo único, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 240, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 240, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 241, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 241, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 242 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 243 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 244, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 244, § 3®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 244, § 49, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 245 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 246 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 248, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.
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Art. 248, § 2». da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 248, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 249, § 2°. da Consolidação das Leis do Trabalho.
Alt, 25 da Lei no 6.615. de 16.12.1978.

Art. 25 da Lei n» 8.630, de 25.2.1993.

Alt. 25, § 12, da Lei 13.475/17.

Alt. 25, § 10, da Lei nO 7.183, de 5.4.1984.

Art. 25, §22. da Lei 13.475/17.

Art. 25, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 25, caput, da Lei n9 7.183, de 5.4.1984.

Art. 250, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 251, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 252 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 253, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 26 da Lei n» 6,533, de 24.5.1978.

Art. 26 da Lei n« 6.615, de 16.12.1978.

Art. 26 da Lei n» 8.630, de 25.2.93.

Alt. 26, § 1°, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Alt. 26, § 2®, da Lei n» 7.183, de 5.4.1984.

Art. 26, § 32, da Lei n» 7.183, de 5.4.1984.

Art. 26, inciso I, da Lei 13.475/17.

Art. 26, inciso II, da Lei 13.475/17.

Art. 26, parágrafo único, da Lei n® 8.630, de 25.2.1993.
Alt. 27 da Lei nO 6.533, de 24.5.1978.

Art. 27. inciso I. da Lei 13.475/17,

Art. 27. inciso II, da Lei 13,475/17.

Alt. 28 da Lei n» 8.630, de 25.2.1993.

Art. 28, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 28, parágrafo único, da Lei 13.475/17.

Art. 29, § 12, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 29, § 18, da Lei no 7.183, de 5.4.1984.

Alt. 29, § 22, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c arts. 92 e 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 29. § 22, da Consolidação das Leis do Trabalho,

Alt. 29. § 42, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 29. § 49, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 29, §19, da Lei 13.475/17.

Art. 29, §22, da Lei 13.475/17.

Art, 29, alínea "a", da Lei n» 7,183, de 5.4.1984,

Alt. 29, alínea "b", da Lei n9 7.183, de 5.4.1984.

Art. 29, alínea “c", da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.

Art. 29, alínea "d", da Lei n® 7.183, de 5,4.1984.

Art. 29, caput da CLT.

Alt. 29, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 293 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 294 da Consolidação das Leis do Trabalho,

Art. 295, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 296 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 297 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 298 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 299 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 3“, inciso I, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972,

Alt. 3°, inciso II, da Lei n* 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 3“, inciso III, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 3®, inciso IV. da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Alt. 3°. inciso V, da Lei n® 5.811. de 11 de outubro de 1972.

Art. 39 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 39 da Lei n9 6.224, de 14.7.1975.

Art. 32, § 19. da Lei nO 9.719, de 27.11.1998.

Art. 39, § 29 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 32. caput, da Lei n» 7.183, de 5.4.1984.

Art. 32, caput, da Lei n» 9.601. de 21.1.1998.
Art. 32, da Lei nO 9.601, de 21.1.1998.

Art. 32, inciso I, da Lei n® 9.719, de 27.11.1998.

Art. 32, inciso V, 5 20; Art, 49, § 22; art. 52; art. 62 e art. 7° da Lei 13.189/15, alterada pela Lei 13.456/17.

Art. 32, incisos I e II. da Lei n9 9.719, de 27.11.1998.

Art. 39, parágrafo único, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.
Art. 30 da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 30, § 2®, da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.

Art. 30, caput e incisos da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 300, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 301 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 303 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 304, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 304, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 305 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 307 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 308 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 31 da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 31, inciso I, da Lei 13.475/17.
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Art. 31. inciso II, da Lei 13.475/17.

Art. 31, Inciso III, da Lei 13.475/17.

Art. 31, inciso IV, da Lei 13.475/17.

Art. 318 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 319 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 32, inciso I. da Lei 13.475/17.

Art. 32, inciso II, da Lei 13.475/17.

Art. 32, inciso III, da Lei 13.475/17.

Art. 32, inciso IV, da Lei 13.475/17.

Art. 320, § la, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 320, § 2°, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 320, § 3®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 320, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 321 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 322, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 322, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 322, § 3®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 322, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 33, caput, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.
Art. 33, inciso I, da Lei 13.475/17.

Art. 33, Inciso II, da Lei 13.475/17.

Art. 33, inciso III, da Lei 13.475/17.

Art. 33, Inciso IV, da Lei 13.475/17.

Art. 335, alínea "a", da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 335, alínea "b", da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 335, alínea "c", da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 34, §1», da Lei 13.146, de 06 de Julho de 2015 c/c artigo 1® da Lei n« 9.029, de 13 de abril de 1995.

RlI

Art. 34, §2®, da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo 1® da Lei n® 9.029, de 13 de abril de 1995.

Art. 34, §3®, da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo 1® da Lei n® 9.029, de 13 de abril de 1995.

Art. 34, §4®, da Lei 13,146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo 1® da Lei n« 9.029, de 13 de abril de 1995,

Art. 34, §5®, da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo 1® da Lei n® 9.029, de 13 de abril de 1995.

Art. 34, alínea "a", da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 34. alínea “b“. da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 34, alínea "c", da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 34, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 35 da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 35, caput, c/c §§1®. 2» e 4®, da Lei 13.475/2017.

Art. 35, caput, da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 358, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 358, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art, 36 da Lei n® 12.815, de 5.6.2013.

Art. 36 da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 36, §4®, da Lei 13.146, de 06 de juiho de 2015 c/c artigo 1® da Lei n® 9.029, de 13 de abril de 1995.

Art. 36, inciso I, da Lei 13.475/17.

Art. 36, inciso II, da Lei 13.475/17.

Art. 36, inciso III, da Lei 13.475/17.

Art. 37 da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 37, § 1®, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 37, § 2®, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 37, § 3», da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 37, caput, da Lei 13.475/17,
Art. 373-A, inciso I, da CLT c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015 .

Art. 373-A, inciso I. da CLT c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 373-A, inciso 1, da CLT.

Art. 373-A, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho,

Art. 373-A, inciso II, da CLT c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 373-A, inciso II, da CLT.

Art. 373-A, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 373-A, inciso III, da CLT,

Art. 373-A, inciso III, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 373-A, inciso IV, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 373-A. inciso IV, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 373-A, inciso V, da CLT.

Art. 373-A, inciso V. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 373-A, inciso VI, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 373-A, inciso VI, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 377, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 38, § 1®, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 38, caput, da Lei 13.475/17.

Alt. 38, caput, da Lei n® 7.183, de 5.4,1984.
Art. 38, inciso I, da Lei 13.475/17.

Art. 38, inciso II, da Lei 13.475/17.

Art. 38, incisos I e II, da Lei 13.475/17.

Art. 384 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 386 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 389, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 39 da Lei n® 12.815, de 5.6.2013.

Art. 39, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 39, caput, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

FlS.
B. 1=
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Art. 39, parágrafo único, da Lei no 7.183, de 5.4.1984.

Art. 390, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 390-C da Consoiidação das Leis do Trabalho.

Art. 391, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 391-A da CLT c/c Art. 10, inciso II, alínea "b”, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias c/c art. 19 da Lei Complementar
150, de 2015.
Art. 391-A da CLT c/c Art. 10, Inciso II, alínea "b", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias c/c Lei Complementar n« 146, de
25 de junho de 2014.
Art. 391-A da CLT c/c Art. 10, inciso II, alínea "b", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 392, § 3°. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 392, § 4S, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 392, § 49, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 392, § 49, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 392, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 392, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 392-A, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 392-A, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 393 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 394, caput, incisos I, I e III, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 394,1, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 394, II, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art, 394, III, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art, 394-A da CLT.

Art. 394-A, §2o, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória
808/17, . ..

as,.

Art. 394-A, §3®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória
808/17. ...
Art. 394-A, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória
808/17.

Art, 395 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 395 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 396, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 396, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 4“, "caput", combinado com artigo 3°, inciso I, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 4®, "caput", combinado com artigo 3®, inciso II, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 4®, "caput", combinado com artigo 3®, inciso III, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 4®, "caput", combinado com artigo 3®, inciso IV, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 4®, inciso I, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 4®, inciso II, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 49 da Lei 6.019, de 3.1.1974, com redação dada pela Lei 13.429/17.

Art. 49 da Lei n9 6,533, de 24.5.1978.

Art. 40 da Lei n9 9.432/1997.

Art. 40 inciso 11, da Lei n® 9,601, de 21.1.1998.

Art. 40, § l®, inciso I, da Lei n° 9.601, de 21.1.1998.

Art. 40, § 1®, inciso II, da Lei n® 9.601, de 21.1.1998.

Art. 49, § 2® da Lei 13.475/17.

Art. 49, § 2®, da MP 927.

Art. 49, § 3®, da Lei n® 9.601, de 21.1.1998.

Art. 40, caput, do Decreto-Lei n® 972, de 17,10.1969.
Art. 40, da Lei n® 9.719, de 27.11,98.

Art. 4®, inciso I, da Lei n® 9.601, de 21.1.1998.

Art. 4®, inciso II, da Lei n® 9.601, de 21.1.1998.

Art. 4®, parágrafo único da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 49, parágrafo único, da Lei n® 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei n® 7.619, de 30.9.1987 c/c 0 art. 19 da Lei Complementar
150. de 2015.

Art. 40. parágrafo único, da Lei n® 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei n® 7.619, de 30.9.1987.
Art. 40-C, inciso I, alínea "a", da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 4®-C. inciso I, alínea "b", da Lei no 6.019, de 3 de Janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 4®-C, inciso I. alínea "c", da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 4®-C, Inciso I, alínea “d", da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 4®-C, inciso II, da Lei no 6.019. de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 40 da Lei n® 12,815. de 5.6,2013.

Art. 40, caput. da Lei 13.475/17.

Art. 40, parágrafo 3®, da Lei n® 12.815 de 5.6.2013.

Art. 40, parágrafo único, da Lei 13.475/17.
Art. 400 da Consolidação das Leis do Trabalho,

Art. 403, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 403, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 404, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art, 405, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 405, § 59, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 405, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 405, inciso II, § 3®, alínea "a", da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 405. inciso II, § 3®, alínea "b". da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 405, inciso II, § 3®. alínea "c", da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 405, inciso II, § 3®, alínea "d", da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 409 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 41, § 1®. da Lei n® 3.857, de 22.12.1960.

Art. 41. § 2», da Lei n® 3.857, de 22.12.1960.

Art. 41, §2®, da Lei 13.475/17.

Art. 41, §30, da Lei 13.475/17.
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Art. 41. §49, da Lei 13.475/17.

Art. 41. caput. c/c art. 47, §19 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. a hh UAI C
Art. 41, caput, c/c art. 47, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.CP** ● TRIZIOCLA 00 VALc

Art. 41, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. PRAí* ^ 1 ̂  J f) fi l / ?f)

Art. 41, caput, da Lei 13.475/17. )^QQ ''
Art. 41, caput, da Lei n» 3.857, de 22.12.1960.   * *  *' T

Art. 41. parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 412 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 413, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 413, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 413, incisso II, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 413, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 42 da Lei n9 12.815 de 5.6.2013.

Art. 42, § 19, da Lei na 3.857, de 22.12.1960.

Art. 42, § 29, da Lei n» 3,857, de 22,12.1960.

Art, 42, § 39. da Lei n® 3.857, de 22.12.1960.

Art, 42, caput, da Lei 13.475/17.

Art, 42, inciso I, da Lei n® 3.857, de 22.12.1960.

Alt. 42, inciso II, da Lei n® 3.857, de 22.12.1960.

Art. 427, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 428, § 29, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 428, § 30, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 428, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 429, §29, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação da Lei no 12.594/2012.

Art. 429, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, combinado com Art. 53 do Decreto n® 9.579, de 22 de novembro de2018.

Art. 429, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 43, § 1®, alínea "a", da Lei n® 7,183, de 5,4.1984.

Art. 43. § 1®, alínea "b”, da Lei n» 7.183, de 5.4.1984.

Art. 43. § 2®, alínea “b", da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 43, §2®, da Lei 13.475/17.

Art, 43, §49, da Lei 13.475/17.

Art. 43, §7®, da Lei 13.475/17,

Art. 43, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 43, caput, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.
Art. 430. § 1® da Consolidação das Leis do Trabalho, combinado com Art. 50, §1®. do Decreto n® 9.579/2018 e Art. 5®, V, da Portaria

Art^ 430, § 1® da Consolidação das Leis do Trabalho, combinado com Art. 50, §1®, do Decreto n® 9.579/2018 e Art. 5®. VI, da Portaria

Art^ 430^ § 1® da Consolidação das Leis do Trabalho, combinado com Art. 50, §lo, do Decreto n® 9.579/2018 e Art. 5®, VII, da Portaria
723 de 23 de abril de 2012.

Art. 430, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 432. § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 432, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 433 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 44 da Lei n® 3.857, de 22.12.1960.

Alt. 44, §1®, da Lei 13.475/17.

Art. 44, §2®, da Lei 13.475/17.

Art. 44, §39, da Lei 13.475/17.

Art. 44, §49, da Lei 13.475/17.

Art. 44. caput, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 442-A da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 442-A da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art 444 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 444 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 2®c da Lei 7.998, de 11 de janeiro de 1990 c/c art. 19 da Lei Complementar
150/2015.
Art. 444 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 2®C da Lei 7.998, de 11 de janeiro de 1990.

Art. 444 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 445, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 445, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 45 da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 45 da Lei n® 8.630, de 25.2.1993.

Art. 45, §3®, da Lei 13.475/17.

Art, 45. §4®, da Lei 13.475/17. ^ a -í-s
Alt. 452-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, c/c art. 2®, I, da Portaria 349, de 23 de

Art! 4M-A°d^a^Consolidaçâo das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, c/c art. 2®. III, da Portaria 349, de 23 de
maio de 2018.

Art. 452-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 452-A, §1®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 452-A. §11®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória
808/17.
Alt. 452-A, §49, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 452-A, §6®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória

Art^^452-A, §6®, da Consolidação das leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, c/c art. 2®, §2®, da Portaria 349, de
23 de maio de 2018.
Art. 452-A, §6®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 452-A, §8®, da Consolidação das Leis do Trabalho, c/c art. 6® da Portaria 349, de 23 de maio de 2018.

Art 452-A §9®. da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 452-A, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, c/c art. 2®, II, da Portaria 349, de

Art.^^lsT-AjScisÍL^da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. alterada pela Medida Provisória
808/17,

Página 8 de 13



CPL. TWZIDÊU DO VALE

Art. 452-A, inciso II. c/c §128, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/^

Provisória 808/17. FlS.
Art. 452-A, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alt^ada pela Meoioa ví
808/17. KDC
Art. 452-A, inciso III, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória
808/17.

Art. 452-G da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 808/17.

Art. 452-H da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 808/17.

28-0:^

Art. 456-A, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 457. § 18, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 457, §18, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória
808/17.
Art. 457, §18, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 457, §120, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória no 808 de 2017.

Art. 457, §140, inciso III, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória no 808 de 2017,

Art. 457, §140, incisos I e II, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória no 808 de 2017.

Art. 457, §150, çja Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória no 808 de 2017.

Art. 457, §160, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória no 808 de 2017.

Art. 457, §180, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória no 808 de 2017.

Art. 457, §190, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória no 808 de 2017.

Art. 457, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 458, § 20, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 458, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 458, § 38, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 458, § 40, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 458, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 458, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 459, § 1°, da Consolidação das Leis do Trabalho,
Art. 46 da Lei nO 3.857, de 22.12.1960.

Art. 46 da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 461 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 461, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 462, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 462, § 3®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 462, § 4®, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 462, § 4®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 462, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 462, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 464 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art, 464 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 468, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 468, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 469, § 3®, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 469, § 3®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 469, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 469, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 47 da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 47. §2®, da Lei 13.475/17.

Art. 47. §3®, da Lei 13.475/17.

Alt. 47, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 47, da Lei n® 3.857, de 22.12.1960.

Art. 470 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015,

Art. 470 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 471 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 472, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 476-A, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 476-A, § 4®. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 476-A, § 5®. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 476-A, § 6®. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 476-A, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 477, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho,

Art. 477. § 4®, da Consolidação das Leis do Trabalho,

Art. 477, § 5®, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art, 477, § 5®. da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 477, § 6® da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150,
de 2015.

Art. 477. § 6® da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 477, § 6®, alínea “a", da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 477, § 6®, alínea "b", da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 477, § 8®. da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 477, § 8®, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 477, §6® da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150,
de 2015.

Art. 477, §6® da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 479, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 48 da Lei n® 3.857, de 22.12.1960.

Art. 48 da Lei n® 7.183. de 5.4.1984.

Art. 48, inciso l, da Lei 13.475/17.

Art. 48, inciso II. da Lei 13.475/17.

Art. 48, Inciso III, da Lei 13.475/17,
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Alt. 484-A, inciso I, aiínea 'b”, da Consolidação das Leis do Trabaiho c/c art. 13, §l®,da Lei n® 8.036, de 11 de maio de 1990.

Alt. 487, § 1®, da Consoiidaçâo das Leis do Trabalho.

Alt. 487, § 5®, da Consoiidaçâo das Leis do Trabalho.

Art. 487, § 6®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 488, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 49, caput, da Lei 13.475/17.

Alt. 5*. "caput”, da Lei n“ 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Alt. 5®, § 1®, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.

FlS.
RUB,

Art. 5®. § 2°, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art, 5® da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 5° da Lei n® 5.889, de 8.6.1973, combinado com o § 1» do art. 5® do Regulamento aprovado pelo Decreto n® 73.626, de
12,2,1974.
Art. 5® da Lei n® 5.889, de 8.6.1973.

Art. 5® da Lei n® 9.719, de 27.11.98.

Art. 5®, § 2®, da Lei n®. 12.023, de 27.08.2009.

Art. 5®, § 3®, Inc. I, c/c art. 5®, § 2®, Inc. I, da MP n« 1.045 de 27/04/2021.

Art. 5®, § 3®. inciso I, combinado com o art. 5®,  § 2®, inciso I, ambos da MP 936/2020.

Art. 5®, § 3®, inciso I, combinado com o art. 5®,  § 2®, inciso I, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020,

Art. 5®, inciso I, da Lei n®. 12.023, de 27.08.2009.

Art. 5®, inciso II, da Lei n®. 12.023, de 27.08.2009.

Art, 5®, inciso III, da Lei n®, 12.023, de 27.08.2009.

Art. 5®, inciso IV. da Lei n®. 12,023, de 27.08.2009.

Art. 5®, inciso V, da Lei n®. 12.023, de 27.08.2009.

Art. 5®-A, §3®. da Lei n® 6,019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei n® 13,429/2017.

Art. 5®: § 2®, l da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 50 da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 50, §1®. da Lei 13.475/17.

Art. 50, §3®, da Lei 13.475/17.

Art. 507-A da Consolidação das Leis do Trabalho com redação conferida pela Lei n® 13.467, de 2017.

Art. 51, § 2®, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art, 51. § 3®. da Lei n® 7.183, de 5,4.1984.

Art. 51, § 4®, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 51, § 5°, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 51, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 52 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 52 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 52 da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 52, caput. da Lei 13.475/17.

Alt. 52, parte finai, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.
Art. 53 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 53, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 54, alínea “a", da Lei n® 3.857, de 22.12.1960.

Art. 54, alínea "b", da Lei n® 3.857, de 22.12.1960.

Art. 54, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 54, parágrafo único, da Lei 13.475/17.

Alt. 543, § 3®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 543, § 6®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 543, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 545, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 545, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 56, parágrafo único, da Lei 13.475/17.

Art. 57, caput. da Lei 13.475/17.

Art. 58, § 1», da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Alt. 58, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 58, § 2®. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 58, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 58, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 58, caput. da Lei 13.475/17.
Art. 58-A. § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 58-A, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13,467/17.

Alt. 58-A, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 58-A, caput, e §4®. da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 582 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 582, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 583 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 583, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 587 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13,467/17.

Alt. 587 da Consolidação das Leis do Trabalho,

Art. 59, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 59, § 2® c/c § 5®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17,

Art. 59, § 2® c/c §5®. da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art, 59, § 2®. da Consolidação das Leis do Trabalho , com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150,
de 2015.

Art. 59, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 59, § 4», da Consolidação das Leis doTrabalho.

Art. 59, §2®, da Lei 13.475/17.

Alt. 59, §5®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 59, caput c/c art. 61, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 59, caput c/c art. 61, da Consolidação das Leis do Trabalho.
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Art. 59, caput, da Consolidação das Leis do Trabaiho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150,
de 2015.

Art. 59. caput. da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 59-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17. alterada pela Medida Provisória 808/17.

Art. 59-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 59-A, §2* da Consolidação das Leis doTrabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória
808/17.   ■■

Art. 6“. "caput", combinado com artigo 3®. inciso III, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 6®, "caput", combinado com artigo 3®. inciso IV, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 6°, "caput", combinado com artigo 4®, inciso I, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 6*. inciso I, da Lei n* 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 6®, inciso II, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972,

Art. 62 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 62 da Lei n» 5.889, de 8.6.1973.

Art. 6® da Lei n» 6.533, de 24.5.1978.

Art. 62, § 12, da Lei 13.475/17.

Art. 68, § 2®, da Lei 13.475/17.

Art. 6®, §32 da MP 927.

Art, 68. § 3», da Lei 13.475/17.

Alt. 62. caput, da Lei 13.475/17.

Art. 62, caput, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Alt. 6®, caput, da Lei n® 9.719, de 27.11.98.

Alt. 6®, caput, da MP 927.
Art. 6®, inciso I, da Lei n®. 12.023, de 27.08.2009.

Art. 6®, inciso II, da Lei n®. 12,023, de 27.08.2009.

Art. 6®, inciso II, da Lei n® 5.811. de 11.10.72.

Art. 6®, inciso III, da Lei n*. 12.023, de 27.08.2009.

Alt. 6®, parágrafo único, da Lei 6.019, de 3.1.1974.

Art. 6®, parágrafo único, da Lei n® 9.719, de 27.11,1998.
Art. 6®-A da Lei n» 10.101/2000.

Art. 60 e parágrafo único da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 60, caput. da Lei 13.475/17.
Art. 602 da Consolidação das Leis do Trabaiho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 602, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 602, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 61. § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 61, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 61. § 3®, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Alt. 61, §2®, da Lei 13,475/17.

Alt. 61, §32, da Lei 13,475/17.

Alt. 61, caput, da Lei 13,475/17.

Art. 62, caput, da Lei 13,475/17.

Art. 628, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 63, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 630, § 3®, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 630, § 32, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 630, § 42, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 630, § 4®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 630, § 5°, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 630, §42, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 64. caput, da Lei 13.475/17.

Art. 65, caput, da Lei 13.475/17.

Alt. 66 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 66. caput, da Lei 13.475/17.
Art. 67. §2®, da Lei 13.475/17.

Alt. 67, caput c/c §1®. da Lei 13.475/2017.

Alt. 67, caput, c/c art. 68, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 67. caput. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 67, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 68, §1®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela MP 905 de 11 de novembro de 2019.

Art. 68, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 7® da Lei n® 605/1949.

Art. 7® da Lei n® 605/1949 c/c art. 19 da Lei Complementar 150/2015.

Art. 72 inciso II combinado com Art. 8® § 12 e Art. 12 caput e incisos I e II, da MP 936/2020.

Art. 72 inciso II combinado com Art. 8® e Arts. 11 e 12, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 72 inciso II da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 7® inciso III da MP no 1.045 de 27/04/2021.

Art. 70, § 18, da Lei 13.475/17.

Art. 72, § 3a da MP n» 1.045 de 27/04/2021.

Art. 7a, §12, incisos I e II da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 7®, §1®, incisos I, II e III da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Alt. 7®, caput, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 7®, caput, da Lei n® 9.719, de 27.11.98.

Art. 7®. caput, da MP 936/2020.

Art. 7®, caput. da MP n® 1.045 de 27/04/2021.
Alt. 7®, III e alíneas "a", "b" e "c" combinado com 0 art. 11, §1®, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 78, III e alíneas “a", "b" e "c“ combinado com 0 art. 11, §1®, da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 72, III, e alíneas "a”, "b“ ou "c” combinado com 0 art. 11, §1®, da MP 936/2020.

Art. 7®. inciso I, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.
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Art. 7fi, inciso I, da MP 936/2020.

Art. 70, Inciso I, da MP n» 1.045 de 27/04/2021.

Art. 76, parágrafo único, da Lei n* 5.889, de 8.6.1973.

Art. 70, parágrafo único, da Lei n® 9.719, de 27.11.1998.

Art, 70. parágrafo único, inciso II, da MP 936/2020.

Art. 70 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 71, § IB. da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 71, § 1°. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 71, § 3°, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 71, § 40. da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150,
de 2015.

Art. 71, § 4fi, da Consolidação das Leis doTrabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 71, §5» , da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 71, §5» da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art, 71, §5°, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 71, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art, 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 71, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 71, caput, da Lei 13.475/17.

Alt. 72, caput, da Lei 13.475/17.

Alt. 722 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 73, § 1*, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 73, §20, da Lei 13.475/17.

Art. 73, §30, da Lei 13.475/17.

Art. 73, §40. da Lei 13.475/17.

Art. 73, §50, Inciso I, da Lei 13.475/17.

Art. 73, §50, inciso II, da Lei 13.475/17.

Art. 73, §5», inciso III, da Lei 13.475/17.

Art. 73, §50, inciso IV, da Lei 13.475/17.

Art. 73, caput, da Consolidação das Leis doTrabalho.
Art. 74, §20 da CLT.

Art. 74. §3® da CLT.

Art. 74, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 74, caput. da Lei 13.475/17.

Art. 75-C da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 75-C, §10. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 75-C, §20, da Consolidação das Leis doTrabalho.

Art. 75-D, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 75-E, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 76 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 78, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 78, parágrafo único, da Consolidação das Leis doTrabalho.

Art. 78, parágrafo único, parte final, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 8“ da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 8° da Lei n® 605/1949.

Art. 80 da Lei 6.019 de 3.1.1974, combinado com 0 art. 70 e art. 9® da Portaria nO 789 de 2.6,2014.

Art. 8® da Lei 6.019, de 3.1.1974, combinado com os artigos 7® e 9® da Portaria no 789, de 2.6.2014,

Art. 80 da Lei 6.019, de 3.1.1974, em combinação com 0 art. 7®, §3®, da Portaria n® 789, de 2.6.2014.

Art. 8® da Lei 6.019, de 3.1.1974.

Art. 8® da Lei 6.019/74 c/c art. 7®, §2® e art. 9® da Portaria 789, de 02.06,2014.

Art. 8® da Lei n.® 5.811, de 11.10.72.

Art. 8® da Lei n® 5.889, de 8.6.1973.

Art. 8® da Lei n® 9.719, de 27,11.1998.

Art. 8®. § 1® da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 8®. § 1®, da Lei 13.475/17.

Art. 8®, § 2®. da Lei 13.475/17.

Art. 8®, § 2®, inciso I, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 8®, § 2®, inciso I, da MP 936/2020.

Art. 8®, § 3® da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 8®, § 30, da Lei 13.475/17.

Art. 8®. § 3®, Inciso I, da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 8®, § 3®, inciso II, da MP 936/2020.

Art. 8®, § 40, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 8®, § 40, da MP 936/2020.

Art. 8®, §4®, incisos I e ll da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 8®, §5® da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 8®, §5®, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 8®, §5®, da MP 936/2020,

Art. 8®. §6® da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 8®, caput, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 8®, caput, da Lei n® 4.680, de 18.6.1965.

Art. 8®, caput, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 8®, caput, da MP 936/2020.

Art. 8®, caput, e §7® da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 82, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 9', "caput", da Lei n* 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 9® da Lei 6.019, de 3.1.1974.

Art. 9® da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 9® da Lei n® 4.680, de 18.6.1965.

Art. 9® da Lei n® 605/1949.
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Art. 99 do Decreto no 66.408, de 3.4.1970.

Art. 99. § 19. da Lei n» 5.889, de 8.6.1973.

Art. 90. § 20. da Lei no 5.8B9. de 8.6.1973.

Art. 90. § 59 ,da Lei n» 5.889, de 8.6.1973.

Art. 99. §29 da Lei 6.019/74, com a redação conferida peia Lei 13.429/17.
Art. 99, alinea "a", da Lei no 5,889. de 8.6.1973.

Art. 99, aiinea "b", da Lei no 5.889, de 8.6.1973.

Art. 99. caput, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 99, caput, do Decreto-Lei n9 972, de 17.10.1969.

Art. 93 da Lei n® 8.213, de 24 de juiho de 1991.
Art. 93, § 19, da Lei nO 8.213, de 24.7.1991.

Art. n9 413, inciso il, da Consoiidação das Leis do Trabalho.

Art.235-C, §1» da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art.235-C, §2° da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art.4B da lei 6,019, de 3 de janeiro de 1974, combinado com 0 art. 12, li, do Decreto n® 73.841, de 13.3.1971.

Artigo 24 c/c art, 19 da Lei 7.998/90.

Artigos 3® e 7® c/c artigo 24 da Lei n® 7.998 de 11/01/1990.
Arts. 19 e 40 da Lei no 7.418. de 16.12.1985, alterada pela Lei n® 7.619. de 30.9.1987. combinado com 0 art. 5o, caput, do Decreto nO
95.247, de 17.11.1987.
Arts. 19 e 89 da Lei n9 7.418, de 16.12,85, alterada pela Lei nO 7.619, de 30.9.1987, combinado com 0 art. 42, caput, do Decreto n»
95.247, 17.11.1987.

Arts. 17. §39, e 19 da Lei Complementar no 150/2015 c/c art. 153 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Arts. 17, caput, e 19 da Lei Complementar n9 150/2015 c/c art. 130, § l®, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Arts. 19 e 32 da Lei Complementar 150, de 2015, c/c Portaria Interministerial 822, de 30 de Setembro de 2015, c/c art. 41 caput da
CLT.

Arts. 29, §59, inciso III, e 19 da Lei Complementar n® 150/2015 c/c art. 75 da Consolidação das Leis do Trabalho,

Arts. 23, §39, e 19 da Lei Complementar n® 150/2015.

Arts. 23. §59, e 19 da Lei Complementar 150/2015.

Arts. 24 e 19 da Lei Complementar n» 150/2015.

Arts. 39. 79 e 24 da Lei 7.998, de 11/01/1990 combinado com arts. 59, 69 e 7® da Portaria 1.129/2014.

Arts. 39, 70, 8® e 24 da Lei 7.998, de 11/01/1990.

Arts. 59; 69, § 29 e 14 da Lei n9 14.020 de 06/07/2020.

Arts. 59; 60, § 29 e 14 da MP 936, de 01/04/2020.

Lei n® 10.101/2000, art. 6®, parágrafo único.

NR-01 DISPOSIÇÕES GERAIS

NR-03 EMBARGO OU INTERDIÇÃO

NR-04 SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ENGENHARIA DE SEGURANÇA E EM MEDICINA DO TRABALHO
NR-05 COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES  ■ CIPA

NR-06 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL- EPI
NR-07 PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL

NR-08 EDIFICAÇÕES
NR-09 PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS

NR-10 INSTALAÇÕES E SERVIÇOS EM ELETRICIDADE

NR-11 TRANSPORTE. MOVIMENTAÇÃO, ARMAZENAGEM EMANUSEIO DE MATERIAIS

NR-12 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS

NR-13 CALDEIRAS E VASOS SOB PRESSÃO

NR-14 FORNOS

NR-15 ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES

NR-16 ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS
NR-17 ERGONOMIA

NR-18 CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO
NR-19 EXPLOSIVOS

NR-20 LlQUIDOS COMBUSTiVElS E INFLAMÁVEIS
NR-21 TRABALHO A CÉU ABERTO

NR-22 SEGURANÇA E SAÚDE OCUPACIONAL NA MINERAÇÃO

NR-23 PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIOS

NR-24 CONDIÇÕES SANITÁRIAS E DE CONFORTO NOS LOCAIS DE TRABALHO
NR-25 RESÍDUOS INDUSTRIAIS

NR-26 SINALIZAÇÃO DE SEGURANÇA

NR-29 SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO PORTUÁRIO

NR-30 SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO AQUAVIÁRIO
NR-31 S5T NA AGRICULTURA, PECUÁRIA SILVICULTURA, EXPLORAÇÃO FLORESTAL E AQUICULTURA

NR-32 SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO EM SERVIÇOS DE SAÚDE

NR-33 SEGURANÇA E SAÚDE NOS TRABALHOS EM ESPAÇOS CONFINADOS

NR-34 CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO E REPARAÇÃO NAVAL
NR-35 TRABALHO EM ALTURA

NR-36 - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO EM EMPRESAS DE ABATE E PROCESSAMENTO DE CARNES E DERIVADOS

NR-37 SEGURANÇA E SAÚDE EM PLATAFORMAS DE PETRÓLEO

CPL.TOOEUDOm
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Previdência e Trabalho
Secretaria de Trabalho

Subsecretária de Inspeção do Trabalho

Relação de Infrações Trabalhistas

EMPREGADOR: ALINE FRANCO DOS SANTOS

CPF: 103.483.416-95

DATA E HORA DA EMISSÃO: 23/02/2022, às 12h24

DISPOSITIVO LEGAL CONSULTADO: TODOS DA LEGISLAÇÃO TRABALHISTA

Quantidade de Processos Por Situação:

Procedentes com efeito para reincidência: 0

Procedentes sem efeito para reincidência: 0
Todos os demais:0

1, Esta consulta abrange todos os estabelecimentos do empregador.

2. A presente consulta não modifica a situação do empregador que conste do cadastro previsto na
Portaria Interministerial MTE/SDH n“ 2, de 12 de maio de 2011, que disciplina o Cadastro de
Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas a de escravo.

3. A autenticidade desta consulta poderá ser confirmada no endereço
http://cdcit.mte.br/inter/cdcit/pages/infracoes/verificar utilizando o código 4Wd8K9u.

4. Expedida com base na Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011. Emitida gratuitamente.

5 - Será considerado reincidente o empregador infrator que for autuado por infração ao mesmo
dispositivo legal, antes de decorridos 02 (dois) anos da imposição de penalidade.
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ANEXO - Relação dos Dispositivos Legais
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Art 90, caput, da MP927.
Art. 1° da Lei n" 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 1" da Lei n" 605/1949.

Art. is da Lei Compiementar nfl 110, de 29.6.2001.
Art. la da Lei n» 12.436/2011.

Art. la da Lei n® 4.090, de 13.7.1962, com as aiterações introduzidas peio art. 1®, da Lei n® 4.749, de 12.8.1965 c/c 0 art. 19 da Lei
Complementar 150, de 2015.
Art. 1® da Lei n® 4.090, de 13.7.1962, com as aiterações introduzidas peio art. 1®, da Lei n® 4.749, de 12.8.1965.
Art. 1® da Lei n® 4.090, de 13.7.1962, com as aiterações introduzidas pelo art. 2®, § 2®, da Lei n® 4.749, de 12.8.1965 c/c 0 art. 19 da
Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 1® da Lei n® 4.090, de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. 2®, § 2®, da Lei n® 4.749, de 12.8.1965.
Art. 1® da Lei n® 4.090, de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. 2®, caput, da Lei n® 4.749, de 12.8.1965 c/c 0 art. 19 da
Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 1® da Lei n® 4.090, de 13.7.1962, com as alterações introduzidas pelo art. 2®, caput, da Lei n® 4.749, de 12.8.1965.
Art. 1® da Lei n® 4.090, de 13.7.1962, combinado com 0 art. 2®, parágrafo único, do Decreto n® 57.155, de 3.11.1965 e com 0 art. 19
da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 1® da Lei n® 4.090, de 13.7.1962, combinado com 0 art. 2®, parágrafo único, do Decreto n® 57.155, de 3.11.1965.
Art. 1® da Lei n® 9.029. de 13.4.1995.

FlS..

t

Art. 1® da Lei n® 9.029/1995.

Art. 1® da Lei n® 9.719, de 27.11.1998.

Art. 1® da Lei n® 9.719, de 27.11.98, c/c arts. 1® e 2® do Decreto n® 94.536. de 29.6.87.

Art. 1® da Lei n® 9.719, de 27.11.98, c/c 0 Decreto n® 1.574, de 31.6.95.
Art. 1®, § 1®, da Lei n® 4.923, de 23.12.1965,combinado com 0 artigo 1® da Portaria n. 1.127, de de 14/10/19 da Secretaria Especial de
Previdência e Trabalho, do Ministério da Economia.
Art. 1®. §l®da Lei 13.475/17.

Art. 1®, caput, da Lei n® 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei n® 7.619, de 30.9.1987 c/c 0 art. 19 da Lei Complementar 150, de
2015.
Art. 1®, caput, da Lei n® 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei n® 7.619, de 30.9.1987, combinado com 0 art. 4®, parágrafo único , do
Decreto n® 95.247, 17.11.1987.

Art. 1®, caput, da Lei n® 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei n® 7.619, de 30,9,1987.
Art. 1®, da Lei n® 4.090, de 13.7.1962, combinado com 0 art. 2®, parágrafo único, do Decreto n® 57.155, de 3.11.1965.

Art. 1®, in fine, da Lei n® 9,719, de 27 de novembro de 1998.

Art. 1®, inciso I, do Decreto-Lei n® 368, de 19.12.1968.

Art. 1®. inciso II, do Decreto-Lei n® 368, de 19,12.68.

Art. 1®, parágrafo único, da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 10 da Lei 6.019, de 3.1.1974, em combinação com 0 art. 2®, inciso I. da Portaria n® 789, de 2.6.2014.

Art. 10 da Lei 6.019, de 3.1.1974, em combinação com 0 artigo 4®, §1®, da Portaria n® 789, de 2.6.2014.

Art, 10 da Lei 6.019, de 3.1.1974, em combinação com 0 artigo 4®, §2®, da Portaria n® 789, de 2.6.2014.

Art. 10 da Lei 6.019, de 3,1.1974.

Art. 10 da Lei Complementar 150. de 2015.

Art. 10, §1®, da Lei 6.019/74, com redação dada pela Lei 13.429/17.

Art. 10, §1®, incisos I, II ou III, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 10, §1®, incisos 1, II ou III, da MP 936/2020.

Art. 10, §1®, incisos I, II ou III, da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 10, §2®, da Lei 6.019/74, com redação dada pela Lei 13.429/17.

Art. 10, caput e incisos, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 10, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 10, Inciso I c/c § 2® do mesmo artigo da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 10, inciso I, da MP 936/2020.

Art. 10, inciso II, da MP 936/2020.

Art. 10, Incisos 1, II ou III, c/c § 3® do mesmo artigo da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 10. incisos II e III, c/c § 2® do mesmo artigo da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 10. parágrafo único, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 10°, "caput", da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 10®, §49 da Lei 6.019/74, com a redação conferida pela Lei 13.429/17.

Art. 10®. §59 da Lei 6.019/74, com a redação conferida pela Lei 13.429/17.

Art. 11, “caput", da Lei n‘ 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 11, § 4®, da MP 936/2020.

Art. 11. §6® da Lei n® 9.432/1997.

Art. 11. caput, da Lei 6.019, de 3.1.1974.

Art. 11, caput, da MP 927.

Art. 11, caput.da Lei 6.019, de 3,1.1974.

Art. 11, parágrafo único, da Lei n“ 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 12 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 12 da Lei n® 4,680, de 18.6.1965.

Art. 12 da MP 936/2020.

Art. 12, § 1®, da Lei n® 6.019, de 3.1.1974.

Art. 12, § 4®, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020,

Art. 12. § 4®, da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 12, §1®, da Lei 6.019, de 3 de janeiro de 1974.

Art. 12, §2® da Lei n® 14,020 de 06/07/2020.

Art. 12, §2® da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 12, §2®, da Lei 6.019, de 3 de Janeiro de 1974.

Art. 12, §2®, Inc. I e II da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.
Art. 12, §2®, Inc. I e II da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 12, alínea "a", da Lei n® 6.019, de 3.1.1974.

Art. 12, alínea "b", da Lei n® 6.019, de 3.1.1974.

Art. 12, alínea "c", da Lei n® 6.019, de 3.1.1974.

Art. 12. alínea "d", da Lei n® 6.019, de 3.1.1974.
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12, alínea "e", da Lei n° 6.019, de 3.1.1974, combinado com o art. 19 do Decreto n® 73.841, de 13,3.74.

12, alínea f, da Lei n» 6.019, de 3 de Janeiro de 1974.

12, caput e §ia da Lei n» 14.020, de 06/07/2020.

12, caput e incisos, da Lei n° 6.615, de 16.12.1978.

12, caput, da Lei n» 6.533, de 24.5.1978.

12, 1 e §1» do mesmo artigo da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

12, II e §12 do mesmo artigo da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

129 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

129 da Consolidação das Leis do Trabalho.

13 da Lei Complementar 150, de 2015.
13 da Lei nB 6.533/1978.

13. § 1® da Lei Complementar 150, de 2015.

13, § 3B, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

13, § 3®, da Consolidação das Leis doTrabalho.

13, § 4®, I, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

13, § 4®, I, da Consolidação das Leis do Trabalho.

13, § 4®, II, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

13, § 4®, II. da Consolidação das Leis do Trabalho.

13, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

13, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

13, caput, da MP 927.
13, inciso I, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

13. inciso II, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

13. Inciso III, da Lei n® 6.615, de 16,12.1978.
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Art.

Art.

Art.

Art.

Art.

Art.

Art.

Art.

Art.

Art.

Art.

Art.

Art,

Art.

13, parágrafo único, do Decreto n® 57.690, de 1®.2.1966.

130 da Consoildação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015,

130 da Consolidação das Leis do Trabalho.

130, § 1®. da Consolidação das Leis do Trabalho.

130-A da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

130-A da Consolidação das Leis do Trabalho.

132 da Consolidação das Leis doTrabalho.

134, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

134, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.
134, §1®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150,

Art.

Art.

Art.

Art.

Art.

Art.

Art.

Art.

Art.
Art.
de 2015.

Art. 134, §1®, da Consolidação das Leis doTrabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 134, §1®, da Consolidação das Leis doTrabalho.
Art. 134, §3®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150,
de 2015.

Art. 134, §3®, da Consolidação das Leis doTrabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 134, caput, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 134, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 135, caput, da Consolidação das Leis doTrabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 135, caput, da Consolidação das Leis doTrabalho.

Art. 136, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 136, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 137, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 137, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 139, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 139, § 2°, da Consolidação das Leis doTrabalho.

Art. 139, § 3®, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 14 da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 14, § 1® da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 14, § 2® da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 14. caput e Incisos, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978,

Art. 140 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 142, § 4®, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 142, § 4®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 142, § 5®. da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 142, § 5®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 142, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art, 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 142, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho,
Art. 143, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho,

Art. 143, caput e §1®, da CLT.

Art. 143, caput, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art, 143, caput, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 145, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art, 145, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 15 da Lei Complementar 150. de 2015.
Art. 15 da Lei n® 5.889, de 8.6.1973.

Art. 15 da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 15, caput, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.
Art. 150, § 5®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 150, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 152 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 16 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 16 da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 16. caput, da Lei n® 5.889, de 8.6.1973.

Art. 16, parágrafo único, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.
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Art. 16®, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020 c/c Art. 4® do Decreto 10.422, de 13 de Julho de 2020,

Alt. 168, § 7® da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 168, §6® da CLT. com redação dada pela Lei 13.103/2015,

Art. 17 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 17 da Lei n® 6.019, de 3.1,1974.

Art. 17. § 1®, da Lei n® 12.690, de 19 de julho 2012.

Art. 17, §2®, da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 17. alínea "a", da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art, 17, alínea "b", da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.
Art. 17, combinado com o art. 23, § 1®, inciso II. da Lei n® 8.036, de 11.5.1990 e com o art. 34, § 6® da Lei Complementar 150, de
2015.

Art. 17, combinado com o art. 23, S 1®, inciso II, da Lei n® 8.036, de 11.5.1990.

Art. 18 da Lei n® 6,019, de 3.1.1974.

Art. 18 da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 18, § 1®, da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 18, caput, da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 18, da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 18, inciso I, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 18, inciso II, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 18, inciso III, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 18, inciso IV, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 19 da Lei Complementar 150/2015 c/c art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 19 da Lei Complementar 150/2015 c/c art. 76 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 19 da Lei n® 6,615, de 16.12.1978,

Art. 19, §4®, da Lei 13.475/2017.

Art. 2*. § 1®, da Lei n* 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 2‘, § 2®, da Lei n* 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 2® da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 2® da Lei Complementar n® 110, de 29.6.2001.

Art. 2®, § 1®, da Lei n® 5.811, de 11,10.72.

Art. 2®. § 4® da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 2®. § 5®, inciso I da Lei Compiementar 150, de 2015.

Art. 2®, § 6® da Lei Complementar 150, de 2015.

Art, 2°, § 8® da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 2®, §§ 1® e 5®, da Lei n® 9.719, de 27.11.1998.
Art. 2®, §1® da Lei 6.019/74, com redação conferida pela Lei 13.429/17 c/c art. 7®, parágrafo único. art. 9®, parágrafo único, e art. 14
da Lei 7.783/89.

Art. 2®, caput, da Lei n® 6.224, de 14.7.1975.

Art. 2®, caput, do Decreto-Lei n® 806, de 4,9.1969.

Art. 2®, inciso I, da Lei n® 9.719, de 27.11.1998.

Art. 2®, inciso II, da Lei n® 9,719, de 27.11.1998.

Art. 2®, inciso V, alínea "b", da Lei 13,103, de 02 de março de 2.015.

Art. 20, caput, da Lei 13.475/2017.

Art. 20, caput, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.

Art. 20, parágrafo único, da Lei n® 6.615, de 16.12.1978.
Art. 21, § 1®, da Lei n» 7.183, de 5.4.1984.

Art. 21, § 2®, da Lei n® 6.533, de 24.5,1978.

Art. 21, § 2®, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 21, § 4®, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 21, alínea "a", da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.
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Art. 21, alínea "b", da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 21, alínea "c”, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 21, inciso I, da Lei n® 6.533, de 24.5,1978.

Art. 21, inciso li, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 21, inciso III, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 21, inciso IV, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 21, inciso V, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 22 da Lei n® 8.036, de 11.5.1990 c/c art. 1®, inciso I, do Decreto-Lei n® 368, de 19.12.1968.

Art. 22 da Lei n® 8.036, de 11.5.1990, c/c art. 1», inciso II, do Decreto-Lei n® 368, de 19.12.1968.

Art. 22 da Lei n® 8.630, de 25.2.1993.

Art. 22, § 2®, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984,

Art. 22, caput, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 22, caput. da Lei n® 7,183, de 5.4.1984.

Art. 22, parágrafo único, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.
Art. 224, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 224, § 1®, parte final, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 224, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 224, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela MP 905 de 11 de novembro de 2019.

Art. 224, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 225 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 227, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 227, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 229, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 23 da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 23 da Lei n® 6.615/1978.

Art. 23, § 1®, inciso I, da Lei n® 8,036, de 11,5.1990, c/c art. 35, caput, da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 23, § 1®, inciso I, da Lei n® 8.036, de 11.5.1990.

Art. 23, § 1°, inciso II, da Lei n® 8.036, de 11.5.1990.

Art. 23, § 1®, Inciso IV, da Lei n® 8.036, de 11.5.1990 c/c art. 35, caput, da Lei Complementar 150, de 2015.
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Art. 23, § 1», inciso IV, da Lei no 8.036, de 11.5,1990.

Alt. 23, § 1», inciso V. da Lei n» 8.036, de 11,5.1990 c/c art. 35, caput, da Lei Complementar 150, de 20

Art. 23, § 19, inciso V, da Lei nO 8.036, de 11.5.1990.

Art. 23. §10. inciso I, c/c art. 18, §10, da Lei 8.036, de 11.5.1990.

Art. 23, §19, inciso I, c/c art. 18. caput, da Lei 8.036, de 11.5.1990.

Art. 23, caput, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Alt. 230, § 20. da Consolidação das Leis do Trabalho,

Art. 230, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 234, alínea "a", da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 234, alínea "b", da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 234, parágrafo único, da Consoiidação das Leis do Trabalho.

Art. 235, § 19, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235, § 29, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 235, caput, da Consoiidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-C, §1® , da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-C, §10 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-C. §2®, da Consolidação das Leis do Trabalho,

Art. 235-C, §3» da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-C, §3®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-C, §4® da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-C, §6®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 235-C, §8® da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-C, §9® da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-C, §9®. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-C, caput da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-D, § 5® da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-D, §1® da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-D. §2® da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-D, §3® da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-D, caput da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 235-D, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-D, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-D, inciso III, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-E, §1®. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 235-E, §11®. da Consoiidação das Leis do Trabalho.

Alt. 235-E, §49, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-E, §59, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-E, §69, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-E, §7®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-E, I da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-E, II da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 235-E, III da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art. 23S-F da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Alt. 235-F da Consoiidação das Leis do Trabalho.

Art. 235-G da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015,

Alt. 235-G da Consoiidação das Leis do Trabalho.

Art. 238, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 238, § 30, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 238, § 4®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 238, § 5®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 238, § 69. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 238, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 239, § 19, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 239, § 2®. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 239, § 3®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 239, § 4®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 239, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 24 da Lei n® 6,615, de 16.12.1978.

Art. 24 da Lei n» 7.998, de 11.1.1990.
Art. 24 da Lei n® 7.998, de 11/01/1990, combinado com art. 7®, inciso I da Portaria n® 1.195, de 30/10/19 e art. 1® da Portaria n® 1.127
de 14/10/19 da Secretaria Especial de Previdência  e Trabalho, do Ministério da Economia. „, , n,
Art. 24 da Lei n® 7.998, de 11/01/1990, combinado com art. 7®, Inciso II da Portaria n® 1.195, de 30/10/19 e art. 1® da Portaria n® 1.127
de 14/10/19 da Secretaria Especial de Previdência  e Trabalho, do Ministério da Economia.
Art. 24, caput, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 24, da Lei n® 7.998, de 11.1.1990, combinado com 0 art. 79 do Decreto n® 76.900, de 23.12.1975.

Art. 24, da Lei n® 7.998, de 11.1.1990, combinado com 0 art. 7®, do Decreto n® 76.900, de 23.12.1975.

Art. 24, parágrafo único, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 240, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art, 240, da Consoiidação das Leis do Trabalho.

Art. 241, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 241, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 242 da Consoiidação das Leis do Trabalho.

Art. 243 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 244, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 244, § 3®. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 244, § 49, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 245 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 246 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 248, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

f
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ALECPL-TRiZ!Art. 248, § 2^, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 248, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 249, § 2°. da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 25 da Lei no 6.615, de 16.12.1978.

Art. 25 da Lei n® 8.630, de 25.2.1993.

Art. 25, § 10. da Lei 13.475/17.

Art. 25, § 10. da Lei no 7.183. de 5.4.1984.

Art. 25, § 20. da Lei 13.475/17.

Art. 25, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 25, caput, da Lei n# 7.183, de 5.4.1984.

Art. 250, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 251, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 252 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 253, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 26 da Lei n» 6.533, de 24.5.1978.

Art. 26 da Lei no 6.615, de 16,12.1978.

Art. 26 da Lei nO 8.630, de 25,2.93,

Art. 26, § 10, da Lei nO 7,183, de 5.4.1984.

Alt. 26, § 20, da Lei no 7,183, de 5.4.1984.

Art. 26, § 30, da Lei nO 7.183, de 5.4.1984.

Art. 26, inciso I, da Lei 13.475/17.

Art. 26, inciso II, da Lei 13.475/17.

Art. 26, parágrafo único, da Lei no 8.630, de 25.2.1993.
Art, 27 da Lei nO 6.533, de 24.5,1978.

Art. 27, inciso I, da Lei 13.475/17.

Art. 27. inciso II, da Lei 13.475/17,

Art. 28 da Lei nO 8.630, de 25.2.1993.

Art. 28, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 28, parágrafo único, da Lei 13.475/17.

Art. 29, § 10, da Consolidação das Leis doTrabalho.

Alt. 29, § 10, da Lei nO 7,183, de 5.4.1984.

Art. 29, § 20, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c arts. 9» e 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 29, § 20, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 29, § 40, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Alt. 29, § 40, da Consolidação das Leis doTrabalho.

Alt. 29. §10, da Lei 13.475/17.

Art. 29, §20, da Lei 13,475/17.

Art. 29, alínea “a", da Lei nO 7.183. de 5.4.1984.

Art. 29, alínea "b", da Lei nO 7.183, de 5.4.1984.

Art. 29, alínea "c", da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art, 29, alínea "d", da Lei n“ 7.183, de 5.4.1984,

Art. 29, caput da CLT.

Art. 29, caput, da Lei 13,475/17.

Art. 293 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt, 294 da Consolidação das Leis doTrabalho.

Art. 295, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 296 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 297 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 298 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 299 da Consolidação das Leis doTrabalho.

Art. 3*, inciso I, da Lei n° 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 3°, inciso II, da Lei n' 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 3®, inciso III, da Lei n* 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 3®, inciso IV, da Lei n* 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Alt. 3®, inciso V, da Lei n® 5,811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 30 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 30 da Lei n» 6.224, de 14.7.1975.

Art. 30. § 10, da Lei n» 9.719, de 27.11.1998.

Art. 30, § 20 da Lei Complementar 150, de 2015.

Alt. 30, caput, da Lei n® 7.183, de 5,4.1984.

Art. 30, caput, da Lei n® 9.601, de 21.1.1998.
Art. 30, da Lei nO 9.601, de 21.1.1998.

Art. 30, inciso I, da Lei n® 9.719, de 27.11.1998.

Art. 30, inciso V, § 2®; Art. 40, § 2®; art. 5D; art. 6® e art. 7° da Lei 13.189/15, alterada pela Lei 13.456/17.

Art. 30, incisos I e II, da Lei n® 9.719, de 27.11.1998.

Art. 30, parágrafo único, da Lei nO 7.183, de 5.4.1984.
Art. 30 da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 30, § 2®, da Lei no 7.183, de 5.4.1984.

Art. 30, caput e incisos da Lei no 7.183, de 5.4.1984.

Art, 300, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 301 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 303 da Consolidação das Leis do Trabalho,

Art. 304, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 304, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho,
Art. 305 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 307 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 308 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 31 da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 31. inciso I, da Lei 13.475/17.

R!i8. f
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Alt, 31, inciso il. da Lei 13,475/17.

Alt, 31, inciso ili, da Lei 13.475/17.

Alt. 31, inciso iV, da Lei 13,475/17.

Alt. 318 da Consoiidação das Leis do Trabaiho.

Alt. 319 da Consoiidação das Leis do Trabaiho.

Alt. 32, inciso i, da Lei 13.475/17.

Alt. 32, inciso il. da Lei 13.475/17.

Alt. 32, inciso ili. da Lei 13.475/17.

Alt. 32, inciso iV, da Lei 13.475/17.

Alt. 320, § 10, da Consoiidação das Leis do Trabalho.

Alt. 320, § 29, da Consoiidação das Leis do Trabalho.

Alt. 320, § 39, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 320, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 321 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 322, § 19, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 322, § 29, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 322, § 32, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 322, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 33, caput, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.
Alt. 33, inciso I, da Lei 13.475/17.

Alt. 33, inciso II, da Lei 13.475/17.

Alt. 33, inciso III, da Lei 13,475/17.

Alt. 33, inciso IV, da Lei 13.475/17.

Alt. 335, alínea "a”, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt, 335, alínea "b". da Consolidação das Leis do Trabalho,

Alt. 335, alínea "c", da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 34, §19. da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo lo da Lei n® 9.029, de 13 de abril de 1995.

Alt. 34, §29, da Lei 13.146, de 06 de Julho de 2015 c/c artigo le da Lei n® 9.029, de 13 de abril de 1995.

Alt. 34, §39, da Lei 13.146, de 06 de Julho de 2015 c/c artigo 1® da Lei n® 9.029, de 13 de abril de 1995.

Alt. 34, §49, da Lei 13.146, de 06 de Julho de 2015 c/c artigo 1® da Lei n® 9.029, de 13 de abril de 1995.

Alt. 34, §59, da Lei 13.146, de 06 de Julho de 2015 c/c artigo 1® da Lei n® 9.029, de 13 de abril de 1995.

Alt. 34. alínea "a", da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Alt. 34, alínea "b", da Lei n® 7,183, de 5.4.1984.

Alt. 34, alínea "c", da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Alt. 34, caput, da Lei 13.475/17.
Alt. 35 da Lei n2 7,183, de 5.4.1984.

Alt. 35, caput, c/c §§1®, 2® e 4®, da Lei 13.475/2017.

Alt. 35, caput, da Lei Complementar 150, de 2015.

Alt. 358, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho,

Alt. 358, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Alt. 36 da Lei n» 12.815, de 5.6,2013,

Alt. 36 da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Alt. 36, §49, da Lei 13.146, de 06 de Julho de 2015 c/c artigo 1® da Lei n® 9.029, de 13 de abril de 1995.

Art. 36, inciso I, da Lei 13.475/17.

Art. 36, inciso II, da Lei 13.475/17.

Art. 36, inciso III, da Lei 13.475/17.

Art. 37 da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Alt. 37, § 19. da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 37, § 2®, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Alt. 37, § 39, da Lei n® 7.183, de 5.4,1984.

Art. 37, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 373-A, inciso I, da CLT c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015 .

Art. 373-A, inciso I, da CLT c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015,

Art. 373-A, inciso I, da CLT.

Alt. 373-A, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 373-A. inciso II, da CLT c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 373-A, inciso II. da CLT.

Art. 373-A, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabaiho.

Art. 373-A, inciso III, da CLT.

Art. 373-A, inciso III, da Consolidação das Leis do Trabalho,

Art. 373-A, inciso IV, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 373-A, inciso IV, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 373-A. inciso V, da CLT.

Art. 373-A. inciso V, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 373-A, inciso VI, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 373-A, inciso VI, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 377, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 38, § 1®, da Lei n« 7.183, de 5.4.1984.

Alt. 38, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 38, caput, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984,
Art. 38, inciso I, da Lei 13.475/17.

Art. 38, inciso II, da Lei 13.475/17.

Art. 38, incisos I e li, da Lei 13.475/17.

Art. 384 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 386 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 389, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 39 da Lei n® 12.815, de 5.6.2013.

Art. 39, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 39, caput, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.
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Art. 39, parágrafo único, da Lei no 7.183, de 5.4.1984.

Art. 390, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 390-C da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 391, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art, 391-A da CLT c/c Art. 10, inciso II, alínea "b", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias c/c art. 19 da Lei Complementar
150, de 2015.
Art, 391-A da CLT c/c Art. 10, inciso II, alínea "b", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias c/c Lei Complementar no 146, de
25 de junho de 2014.
Art. 391-A da CLT c/c Art. 10, inciso II, alínea "b", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 392, § 3^, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 392, § 4fl, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 392, § 48, inciso II. da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 392, § 40, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 392, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 392, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 392-A, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 392-A, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 393 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 394, caput. incisos 1. 1 e III, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 394, I, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida peta Lei 13.467/17.

Art. 394, II, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 394, 111, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17,
Art. 394-A da CLT.

Art. 394-A, §2®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória
808/17. , ^ .

FLS.

Art. 394-A, §38, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória
808/17.
Art. 394-A, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória
808/17.

Art, 395 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 395 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 396. caput. da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 396, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 4®, "caput", combinado com artigo 3®, inciso I, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 4®, "caput", combinado com artigo 3®, inciso II, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 4®, "caput", combinado com artigo 3®, inciso III, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 4®, "caput", combinado com artigo 3®, inciso IV, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 4®, inciso I, da Lei n* 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art, 4®, inciso II, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art, 40 da Lei 6.019, de 3.1.1974, com redação dada pela Lei 13,429/17.

Art. 49 da Lei no 6.533, de 24.5.1978.

Art. 49 da Lei na 9.432/1997.

Art. 48 inciso II, da Lei n* 9,601, de 21.1.1998.

Art. 48, § 10, inciso I, da Lei na 9.601, de 21.1,1998.

Art. 48, § 19, inciso II, da Lei no 9.601, de 21.1.1998.

Art. 49. § 29 da Lei 13.475/17.

Art. 49, § 29. da MP 927.

Art, 49, § 39. da Lei n» 9.601, de 21.1.1998.

Art. 49, caput, do Decreto-Lei n9 972, de 17.10.1969.

Art. 49, da Lei n9 9.719, de 27.11.98.

Art. 49, inciso I, da Lei no 9.6OI, de 21.1,1998.

Art. 49, inciso II, da Lei na 9.601, de 21.1.1998.

Art. 49, parágrafo único da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 49, parágrafo único, da Lei na 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei n» 7.619, de 30.9.1987 c/c 0 art. 19 da Lei Complementar
150, de 2015.

Art, 4°. parágrafo único, da Lei n® 7.418. de 16.12.1985, alterada pela Lei n° 7.619, de 30.9.1987.
Art. 49-C, inciso I, alínea "a", da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art, 40-C, inciso I, alínea "b", da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 49-C, inciso I, alínea "c". da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 49-C. inciso I, alínea "d", da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 49-C, inciso II, da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 40 da Lei n9 12.815, de 5.6.2013.

Art. 40, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 40, parágrafo 3®, da Lei n» 12.815 de 5.6.2013.

Art. 40, parágrafo único, da Lei 13.475/17.

Art. 400 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 403, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 403, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 404, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 405, § 29, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 405, § 5°, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 405, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 405, inciso II, § 3°, alínea "a", da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 405, inciso II, § 3°. alínea "b". da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 405, inciso II, § 30, alínea "c", da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 405, inciso II, § S®. alínea "d", da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 409 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 41, § 19, da Lei no 3.857, de 22.12.1960.

Art. 41, § 20, da Lei n» 3.857, de 22.12.1960.

Art. 41, §20, da Lei 13.475/17.

Art. 41, §30, da Lei 13.475/17.

7
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Alt. 41, §40, da Lei 13.475/17. PRX. W Ç? ) Q(?)
Art. 41, caput, c/c art. 47, §lo da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.4Ç7AL7. 1 ̂  } V ^
Alt. 41, capuC. c/c art. 47, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.4d//í/. ^

Alt. 41, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho. RÜB..

Art. 41, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 41. caput, da Lei nQ 3.857, de 22.12.1960.

Alt. 41, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 412 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 413, inciso I, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 413, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 413, incisso II, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 413, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 42 da Lei nB 12.815 de 5,6.2013.

Art. 42, § 1», da Lei n» 3.857, de 22.12.1960.

Art. 42, § 20, da Lei n» 3.857, de 22.12.1960.

Art. 42, § 30, da Lei n» 3.857, de 22.12.1960.

Art. 42, caput, da Lei 13.475/17.

Alt. 42, inciso I, da Lei nB 3.857, de 22.12,1960.

Art. 42, inciso II, da Lei n® 3.857, de 22.12.1960.

Alt. 427, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 428, § 2B, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 428, § 3B, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 428, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 429, §2B, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação da Lei nB 12.594/2012.

Art. 429, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, combinado com Art. 53 do Decreto n® 9.579, de 22 de novembro de2018.

Art. 429, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 43, § 1«, alínea "a", da Lei nB 7.183, de 5.4.1984.

Art. 43, § IB, alínea "b". da Lei n® 7,183. de 5.4.1984,

Art. 43, § 2®, alínea "b", da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 43. §29. da Lei 13.475/17,

Art. 43, §40, da Lei 13.475/17.

Art. 43, §7B, da Lei 13.475/17,

Art. 43, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 43, caput, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.
Art. 430, § 1® da Consolidação das Leis do Trabalho, combinado com Art. 50, §1®, do Decreto n® 9.579/2018 e Art. 5®, V, da Portaria
723 de 23 de abril de 2012.
Art. 430, § 1® da Consolidação das Leis do Trabalho, combinado com Art. 50. §1®, do Decreto n® 9.579/2018 e Art. 5®, VI, da Portaria
723 de 23 de abril de 2012.
Art. 430, § 1® da Consolidação das Leis do Trabalho, combinado com Art, 50, §1®, do Decreto n® 9.579/2018 e Art. 5®. VII, da Portaria
723 de 23 de abril de 2012.

Art. 430. § IB, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 432, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho,

Art. 432, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho,

Art. 433 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 44 da Lei n® 3.857, de 22.12.1960.

Art. 44, §1®, da Lei 13.475/17.

Art. 44, §2®, da Lei 13.475/17.

Art. 44, §3®. da Lei 13.475/17.

Art. 44, §4®. da Lei 13.475/17.

Art. 44. caput, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 442-A da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 442-A da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 444 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 444 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art, 2BC da Lei 7.998, de 11 de janeiro de 1990 c/c art. 19 da Lei Complementar
150/2015.

Art. 444 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 2®C da Lei 7.998, de 11 de janeiro de 1990.

Art. 444 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 445, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 445, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 45 da Lei n® 7,183, de 5,4.1984.

Art. 45 da Lei n® 8.630, de 25.2.1993.

Art. 45, §30, da Lei 13.475/17.

Art. 45, §4®, da Lei 13.475/17.
Art. 452-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, c/c art. 2®, I, da Portaria 349, de 23 de
maio de 2018.
Art. 452-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, c/c art. 2®, III, da Portaria 349, de 23 de
maio de 2018.

Art. 452-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 452-A, §1®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 452-A, §11®. da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória
808/17.
Art. 452-A, §4®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 452-A, §6®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória
808/17.
Art. 452-A, §6®, da Consolidação das leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, c/c art. 2®, §2®, da Portaria 349, de
23 de maio de 2018.

Art. 452-A, §6®. da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 452-A, §8®, da Consolidação das Leis do Trabalho, c/c art. 6® da Portaria 349, de 23 de maio de 2018.

Art. 452-A, §9®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 452-A. caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, c/c art. 2®, II, da Portaria 349, de
23 de maio de 2018,
Art. 452-A, inciso 1, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória
808/17.
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redação conferida pela Lei 13.467/fe~Ã alterada pela Medidac õ < IArt. 452-A, inciso II, c/c §122, da Consolidação das Leis do Trabalho, com

Provisória 808/17.
Art. 452-A, inciso II, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17,

808/17. , , , ,
Art. 452-A, inciso III, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória
808/17.
Art. 452-G da Consoiidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 808/17.

Art. 452-H da Consolidação das Leis do Trabaiho. com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 808/17.

Alt. 456-A, parágrafo único, da Consoiidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Alt. 457, § 18, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 457, §18, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória
808/17.
Art. 457. §18, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 457, §122, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória n° 808 de 2017.

Art. 457, §148, inciso III, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória n® 808 de 2017,

Art. 457, §148, incisos I e 11, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória n8 808 de 2017.

Art. 457, §152, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória n2 308 de 2017.

Art. 457, §162, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória n« 808 de 2017.

Art. 457, §182, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória n® 808 de 2017.

Art. 457, §192, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Medida Provisória n2 808 de 2017.

Art. 457. caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 458, § 28, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 458, § 22, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 458, § 32, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 458, § 42, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 458, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 458, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 459. § 18, da Consolidação das Leis do Trabaiho.
Art. 46 da Lei n2 3.857, de 22.12.1960.

Art. 46 da Lei n2 7.183, de 5.4.1984.

Art. 461 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 461, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 462, § 28, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 462, § 38, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 462. § 42, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 462, § 42. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 462, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Alt. 462. caput. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 464 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Alt. 464 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 468, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 468, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 469, § 32, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art, 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 469, § 32, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 469, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 469, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 47 da Lei na 7.183, de 5.4.1984.

Art. 47, §22, da Lei 13.475/17.

Art. 47, §32, da Lei 13.475/17.

Alt. 47, caput, da Lei 13.475/17.
Alt. 47, da Lei n2 3.857, de 22.12.1960.

Alt. 470 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 470 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 471 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 472, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 476-A, § 12, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 476-A, § 42, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 476-A, § 5®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 476-A. § 62, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 476-A. caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 477, § 12, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 477, § 42, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 477, § 5», da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 477, § 52, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 477, § 62 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150,
de 2015.

Art. 477, § 62 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 477, § 62, alínea "a", da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 477, § 62, alínea "b", da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 477, § 88, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 477, § 8®, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 477, §62 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150,
de 2015.

Art. 477, §62 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 479, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 48 da Lei n8 3.857, de 22.12.1960.

Art. 48 da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 48, inciso I, da Lei 13.475/17.

Art. 48, inciso II, da Lei 13.475/17.

Art. 48, inciso III. da Lei 13.475/17.

/
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Art. 484-A, inciso I, aiínea ‘b", da Consoiidaçào das Leis do Trabaiho c/c art. 18, §l®,da Lei nc 8.036, de 11 de maio de 1990.

Art, 487, § 19, da Consolidação das Leis do Trabaiho,

Art. 487, § 5°, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 487, § 69. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 488, caput, da Consolidação das Leis do Trabaiho.

Art. 49, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 5®, "caput", da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 5®, § 1°, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.

FlS.

Art. 5®, § 2®, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972,

Art. 5° da Lei Compiementar 150, de 2015.
Art. 59 da Lei n« 5.889, de 8.6.1973, combinado com 0 § 1® do art. 59 do Reguiamento aprovado peio Decreto n» 73.626, de
12,2,1974.
Art. 59 da Lei n» 5.889, de 8.6.1973.

Art, 59 da Lei n« 9.719, de 27.11.98.

Art. 59, § 29, da Lei n®. 12.023, de 27.08.2009.

Art. 59, § 3», inc. i, c/c art. 59, § 20, Inc. i, da MP n® 1,045 de 27/04/2021.

Art. 59, § 30, inciso i, combinado com 0 art. 5®,  § 2®. inciso 1, ambos da MP 936/2020.

Art. 59, § 39, inciso i, combinado com 0 art. 5®,  § 29, inciso i, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 59, inciso i, da Lei n®. 12.023, de 27.08.2009.

Art. 59. inciso il, da Lei n*. 12.023, de 27.08.2009.

Art. 5«, inciso Ni, da Lei n®. 12.023, de 27.08.2009.

Art. 50, inciso IV, da Lei n®. 12.023, de 27.08.2009.

Art. 50, Inciso V, da Lei n®. 12.023, de 27,08,2009.

Art. 5°-A, §39, da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redação conferida pela Lei n° 13.429/2017.

Art. 59| § 29, I da MP n« 1.045 de 27/04/2021.

Art. 50 da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 50. §1®, da Lei 13.475/17,

Art. 50. §39, da Lei 13,475/17.

Art. 507-A da Consoiidação das Leis do Trabaiho com redação conferida peia Lei nO 13.467, de 2017.

Art. 51, § 2®, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.

Art. 51, § 39, da Lei n® 7.183, de 5.4.1984.

Art. 51, § 49, da Lei n» 7.183, de 5.4.1984.

Art. 51, § 59, da Lei n® 7.183, de 5,4.1984.

Art. 51, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 52 da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 52 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 52 da Lei n» 7.183, de 5.4.1984.

Art. 52. caput, da Lei 13.475/17.

Art. 52, parte final, da Lei n® 7.183, de 5.4,1984.

Art. 53 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 53, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 54, alínea "a”, da Lei n® 3.857, de 22.12.1960.

Art. 54, alínea "b", da Lei n® 3.857, de 22.12.1960.

Art, 54, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 54, parágrafo único, da Lei 13.475/17,

Art. 543, § 39, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 543, § 69, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 543, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 545, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 545, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 56. parágrafo único, da Lei 13.475/17.

Art. 57, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 58. § 19. da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150. de 2015.

Art, 58, § 19, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 58, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 58, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 58. caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 58. caput, da Lei 13.475/17.

Art. 58-A, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 58-A, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 58-A, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 58-A, caput, e §4®. da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 582 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 582, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 583 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 583, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 587 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 587 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 59, § 1°. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 59, § 2® c/c § 50, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 59, § 2® c/c §5®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13,467/17.
Art. 59, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho , com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150,
de 2015.

Art. 59, § 2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 59, § 49, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 59, §2®, da Lei 13.475/17.

Art. 59, §5®, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 59, caput c/c art. 61, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 59, caput c/c art. 61, da Consolidação das Leis do Trabalho.
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Alt. 59, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150,
de 2015.

Art. 59, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13,467/17.

Art. 59-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 808/17.

Art. 59-A da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 59-A, §28 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória
808/17.

Art. 6®, "caput", combinado com artigo 3“, inciso III, da Lei n“ 5,811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 6°, "caput", combinado com artigo 3“, inciso IV, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 6°, "caput", combinado com artigo 4®. Inciso I, da Lei n* 5.811, de 11 de outubro de 1972,

Art. 6°, inciso I. da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 6°, inciso II, da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 6® da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 6« da Lei na 5.889, de 8.6.1973.

Art. 68 da Lei no 6.533, de 24.5.1978.

Art. 6°. § 10, da Lei 13.475/17.

Art, 60, § 28, da Lei 13.475/17.

Art. 60, §38 daMP927.

Art. 68, § 30, da Lei 13.475/17.

Art. 60, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 68, caput, da Lei no 6.615, de 16.12.1978.

Art. 68, caput, da Lei n» 9.719, de 27.11.98.

Art. 60, caput, da MP 927.
Art. 68, inciso I, da Lei n®. 12.023, de 27.08.2009.

Art. 60, inciso II, da Lei n®. 12.023, de 27.08.2009.

Art. 6®, inciso II, da Lei n® 5.811, de 11.10.72.

Art. 68, inciso III, da Lei n°. 12.023, de 27.08.2009.

Art. 60, parágrafo único, da Lei 6.019, de 3.1,1974.

Art. 60. parágrafo único, da Lei n® 9.719. de 27.11.1998.
Art. 60-A da Lei n® 10.101/2000.

Art. 60 e parágrafo único da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17,

Art. 60, caput. da Lei 13.475/17.

Art. 602 da Consolidação das Leis do Trabaiho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art, 602, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 602, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 61, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 61. § 20, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 61. § 38, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 61, §20, da Lei 13.475/17.

Art. 61, §30, da Lei 13.475/17.

Art. 61, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 62, caput, da Lei 13.475/17,

Art. 628, § 10, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 63, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 630, § 30, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 630, § 3®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 630, § 48. da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 630, § 48, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 630, § 50, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 630, §4®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 64, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 65, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 66 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 66, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 67. §20, da Lei 13.475/17.

Art. 67, caput c/c §1®, da Lei 13.475/2017.

Art. 67, caput, c/c art. 68, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 67, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 67, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 68, §10, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela MP 905 de 11 de novembro de 2019.

Art. 68. caput, da Lei 13.475/17.
Art. 7° da Lei n® 605/1949.

Art. 70 da Lei n® 605/1949 c/c art. 19 da Lei Complementar 150/2015.

Art. 78 inciso II combinado com Art. 80 § ifi e Art. 12 caput e incisos I e II, da MP 936/2020.

Art. 70 inciso II combinado com Art. 8® e Arts. 11 e 12, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 70 inciso II da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 78 inciso III da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 78, § 10, da Lei 13.475/17.

Art. 78, § 30 da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 70, §10, incisos I e II da MP nO 1.045 de 27/04/2021.

Art. 70, §10, incisos I, II e III da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 70, caput, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 70, caput, da Lei n® 9.719, de 27.11.98.

Art. 7®, caput, da MP 936/2020.

Art. 70, caput, da MP n® 1.045 de 27/04/2021.
Art. 78. III e alíneas "a", "b" e “c" combinado com o art. 11, §1®, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 70, III e alíneas "a", "b" e "c" combinado com 0 art. 11, §1®, da MP n« 1.045 de 27/04/2021.

Art. 7®, III, e alíneas "a", "b" ou "c" combinado com o art. 11, §1®, da MP 936/2020.

Art. 70, inciso I, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.
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Art. 79, inciso I, da MP 936/2020.

Art. 79, inciso i, da MP n® 1,045 de 27/04/2021.

Art. 79, parágrafo único, da Lei n“ 5.889, de 8.6.1973.

Art. 70, parágrafo único, da Lei no 9.719, de 27.11.1998.

Art. 79, parágrafo único, inciso II, da MP 936/2020.

Art. 70 da Consolidação das Leis do Trabaiho.

Art. 71, § 19, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art. 71, § 19, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 71, § 39, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 71, § 49, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementar 150,
de 2015.

Art. 71, § 49, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 71, §59, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 71, §59 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Alt. 71, §50, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 71, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Alt. 71, capüt, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 71, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 72, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 722 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 73, § 1*, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 73, §29, da Lei 13.475/17.

Art. 73. §30, da Lei 13.475/17.

Alt. 73, §40, da Lei 13.475/17.

Art. 73. §59, inciso I, da Lei 13.475/17.

Art. 73, §59, inciso II. da Lei 13.475/17.

Art. 73, §59, inciso III, da Lei 13.475/17.

Art. 73. §59, inciso IV, da Lei 13.475/17.

Art. 73, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art, 74, §29 da CLT.

Art. 74, §3« da CLT.

Alt. 74, caput. da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 74, caput, da Lei 13.475/17.

Art. 75-C da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 75-C, §1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 75-C, §2®, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 75-D, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 75-E, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 76 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 78, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Alt. 78, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art, 78, parágrafo único, parte final, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 8° da Lei n" 5.811, de 11 de outubro de 1972.

Art. 8° da Lei n" 605/1949.

Art. 89 da Lei 6.019 de 3.1.1974, combinado com 0 art. 7® e art. 9® da Portaria n® 789 de 2.6,2014.

Art. 89 da Lei 6.019, de 3,1.1974, combinado com os artigos 79 e 9® da Portaria n» 789, de 2.6.2014.

Alt. 8» da Lei 6.019, de 3.1.1974, em combinação com 0 art. 7®, §3®, da Portaria n® 789, de 2.6.2014.

Art. 8® da Lei 6.019, de 3,1,1974.

Alt, 8® da Lei 6.019/74 c/c art. 79. §2» e art, 9® da Portaria 789, de 02.06.2014.

Art, 8° da Lei n.® 5.811, de 11.10.72.

Art. 8® da Lei n» 5.889, de 8.6.1973.

Art. 89 da Lei n= 9.719, de 27.11.1998.

Alt. 89, § 1® da MP nO 1.045 de 27/04/2021.

Art. 89, § 1®. da Lei 13.475/17,

Art. 89, § 2®. da Lei 13.475/17.

Art. 8®, § 2®, inciso I. da Lei n® 14.020 de 06/07/2020.

Art. 8®, § 2®, inciso I, da MP 936/2020.

Art. 8®, § 39 da Lei n9 14.020 de 06/07/2020.

Art. 80. § 3», da Lei 13.475/17.

Art. 8®, § 30, inciso I, da MP n® 1,045 de 27/04/2021.

Art. 8®, § 39, inciso II, da MP 936/2020.

Art. 8®, § 40, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020,

Art. 89, § 49. da MP 936/2020.

Art. 89, §49, incisos I e II da MP n9 1.045 de 27/04/2021.

Art. 8». §59 da MP n« 1.045 de 27/04/2021.

Art. 8°, §59, da Lei n9 14.020 de 06/07/2020.

Art. 8®, §59, da MP 936/2020.

Art. 89, §6® da MP no 1.045 de 27/04/2021,

Art. 89, caput, da Lei n® 14.020 de 06/07/2020,

Art. 8®, caput, da Lei n® 4.680, de 18.6.1965.

Art. 8®, caput, da Lei n® 6.615, de 16.12,1978.

Art. 8®, caput, da MP 936/2020.

Art. 8®, caput. e §7® da MP n® 1.045 de 27/04/2021.

Art. 82. parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 9°, "caput", da Lei n® 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 99 da Lei 6.019, de 3.1.1974.

Art. 99 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 99 da Lei n® 4.680, de 18.6.1965.

Art, 90 da Lei n® 605/1949.

fiPL>TRiZipEUDOVA
PROC.
FlS.

U
i20_^

/

Página 12 de 13



Art. 9» do Decreto riO 66.408, de 3.4.1970.

Art. 92, § 12. da Lei na 5.889, de 8.6,1973.

Art. 99, § 29. da Lei n9 5.889, de 8.6.1973.

Art. 92. § 52 ,da Lei nO 5.889, de 8.6.1973.

Art. 99, §29 da Lei 6.019/74, com a redação conferida peia Lei 13.429/17.

Art. 92, aiinea "a", da Lei n® 5.889, de 8.6.1973.

Art. 99, aiinea "b", da Lei ne 5.889, de 8.6.1973.

Art. 92, caput, da Lei n® 6.533, de 24.5.1978.

Art. 99. caput, do Decreto-Lei no 972, de 17.10.1969.

Art. 93 da Lei ns 8.213, de 24 de julho de 1991.

Art. 93, § 12, da Lei ns 8.213, de 24.7.1991.

Art. n9 413, inciso il, da Consoiidação das Leis do Trabalho.

PROC.
FlS,

Art.235*C, §19 da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art.235-C, §2» da CLT, com redação dada pela Lei 13.103/2015.

Art.49 da lei 6.019, de 3 de janeiro de 1974, combinado com 0 art. 12, II, do Decreto n® 73.841, de 13.3.1971.

Artigo 24 c/c art, 19 da Lei 7.998/90.

Artigos 39 e 7® c/c artigo 24 da Lei n» 7.998 de 11/01/1990.
Arts. 19 e 49 da Lei na 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Lei no 7,619, de 30.9.1987. combinado com 0 art. 59, caput. do Decreto na
95.247, de 17.11.1987.
Arts. 19 e 89 da Lei na 7.418, de 16.12.85, alterada pela Lei n® 7,619. de 30.9.1987, combinado com 0 art. 4®, caput. do Decreto n®
95.247, 17.11.1987.
Arts. 17, §39, e 19 da Lei Complementar na 150/2015 c/c art. 153 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Arts. 17, caput, e 19 da Lei Complementar n» 150/2015 c/c art. 130, § 1®, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Arts. 19 e 32 da Lei Complementar 150, de 2015, c/c Portaria Interministerial 822, de 30 de Setembro de 2015, c/c art. 41 caput da
CLT.

Arts. 29, §59, inciso III, e 19 da Lei Complementar n® 150/2015 c/c art. 75 da Consolidação das Leis do Trabalho.

Arts. 23, §39. e 19 da Lei Complementar n® 150/2015.

Arts. 23, §59. e 19 da Lei Complementar 150/2015.

Arts. 24 e 19 da Lei Complementar n» 150/2015.
Arts. 32, 79 e 24 da Lei 7.998, de 11/01/1990 combinado com arts. 59, 6o e 79 da Portaria 1.129/2014.

Arts. 39, 79, 89 e 24 da Lei 7.998, de 11/01/1990.

Arts. 59; 69, § 29 e 14 da Lei ne 14.020 de 06/07/2020,

Arts. 59; 69, § 29 e 14 da MP 936, de 01/04/2020.

Lei n® 10.101/2000. art. 6°, parágrafo único.

NR-01 DISPOSIÇÕES GERAIS

NR-03 EMBARGO OU INTERDIÇÃO

NR-04 SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM ENGENHARIA DE SEGURANÇA E EM MEDICINA DO TRABALHO

NR-05 COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES  - CIPA

NR-06 EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL- EP!
NR-07 PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL

NR-08 EDIFICAÇÕES

NR-09 PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS

NR-10 INSTALAÇÕES E SERVIÇOS EM ELETRICIDADE

NR-11 TRANSPORTE, MOVIMENTAÇÃO, ARMAZENAGEM EMANUSEIO DE MATERIAIS

NR-12 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
NR-13 CALDEIRAS E VASOS SOB PRESSÃO

NR-14 FORNOS

NR-15 ATIVIDADES E OPERAÇÕES INSALUBRES

NR-16 ATIVIDADES E OPERAÇÕES PERIGOSAS
NR-17 ERGONOMIA

NR-18 CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO
NR-19 EXPLOSIVOS

NR-20 LÍQUIDOS ÇOMBUSTiVEIS E INFLAMÁVEIS
NR-21 TRABALHO A ÇÉU ABERTO

NR-22 SEGURANÇA E SAÚDE OCUPACIONAL NA MINERAÇÃO

NR-23 PROTEÇÃO CONTRA INCÊNDIOS

NR-24 CONDIÇÕES SANITÁRIAS E DE CONFORTO NOS LOCAIS DE TRABALHO
NR-25 RESiDUOS INDUSTRIAIS

NR-26 SINALIZAÇÃO DE SEGURANÇA

NR-29 SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO PORTUÁRIO

NR-30 SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO AQUAVIÁRIO
NR-31 SST NA AGRICULTURA, PECUÁRIA SILVICULTURA, EXPLORAÇÃO FLORESTAL E AQÜICULTURA

NR-32 SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO EM SERVIÇOS DE SAÚDE

NR-33 SEGURANÇA E SAÚDE NOS TRABALHOS EM ESPAÇOS CONFINADOS

NR-34 CONDIÇÕES E MEIO AMBIENTE DE TRABALHO NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO E REPARAÇÃO NAVAL
NR-35 TRABALHO EM ALTURA

NR-36 - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO EM EMPRESAS DE ABATE E PROCESSAMENTO DE CARNES E DERIVADOS

NR-37 SEGURANÇA E SAÚDE EM PLATAFORMAS DE PETRÓLEO
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

R. Des. Homero Mafra, 60 Enseada do Suá, Vitória  - ES | CEP: 29.050-275 | Tel: (27) 3334-2000.

CERTIDÃO NEGATIVA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
NATUREZA DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL (FALÊNCIA E

CONCORDATAS
Dados da Certidão

Razão Social: SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA
08.784.976/0002-95

Data de Expedição: 23/02/2022 12:39:22
N** da Certidão:

- ENDEREÇO -

CNP3:
30 DIASValidade:

* 2020187955 *

- NAO INFORMADO -
- NÃO INFORMADO -
- NÃO INFORMADO -

Bairro:
Número:
CEP:

Município:
Logradouro:
Complemento:
- CONTATO -

- AMO INFORMADO -
- AMO INFORMADO -
- AMO INFORMADO -

- AMO INFORMADO - - NAO INFORMADO-Telefone Fixo:
Telefone Celular: - NÃO INFORMADO -

Email:

CERTIFICA que, consultando a base de dados do Sistema de Gerenciamento de Processos do Poder Judiciário do Estado do
Espírito Santo (E-Jud, SIEP, PROJUDI e PJe) até a presente data e hora, NADA CONSTA contra o solicitante .

,  Observações —-
I

I  a. Certidão expedida gratuitamente através da Internet;
;  b. Os dados do(a) solicitante acima informados são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser conferida pelo

interessado e/ou destinatário;
c. O prazo de validade desta certidão é de 30 (trinta) dias, contados da data da expedição, conforme disposto no art.

I  467 do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. Após essa data será necessária a emissão de uma nova
certidão;

I  d. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo -
www.ljes.jus.br -, utilizando o número da certidão acima identificado;

e. Em relação as comarcas da entrância especial (Vitória/Vila Velha/Cariacica/Serra/Viana), as ações de: execução
fiscal estadual, falência e recuperação judicial,  e auditoria militar, tramitam, apenas,^ no juízo de Vitória;

f. As ações de natureza cível abrangem inclusive aquelas que tramitam nas varas de Órfãos e Sucessões (Tuteia,^
i  Curatela, Interdição,...), Juizado Especial Cível, Juizado Especial da Fazenda Pública, Execução Fiscal e Execução
I  Patrimonial (observado o item e);
i  g. As ações de natureza criminal abrangem, dentre outras: as de auditoria militar e de juizados especiais criminais;
!  h. As matérias atinentes as varas de família e infância e juventude são^objeto de certidão específica;
i  i. A base de dados do sistema de gerenciamento processual (1^ INSTÂNCIA: eJUD, SIEP, PROJUDI, PJe-lG; 2^

INSTÂNCIA: Sistema de Segunda Instância) contém o registro de todos os processos distribuídos no Judiciário do
Estado do Espírito Santo, com exceção do SEEU e PJe-2G;

j  j. A certidão negativa referente ao Sistema Eletrônico de Execução Unificado - SEEU deverá ser requerida ao Cartório
do Ofício de Distribuidor da Comarca, conforme Ato Normativo Conjunto n®. 009/2021.I
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CPLtTWZlDgU Del VALE
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
R. Des. Homero Mafra, 60 Enseada do Suá, Vitória  - ES | CEP: 29.050-275 | Tel: (27) 3334-2000.

CERTIDÃO NEGATIVA DE PRIMEIRA INSTANCIA
NATUREZA DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL (FALÊNCIA E

CONCORDATAS
I—Dados da Certidão

LUCAS VINÍCIUS GOMES FIGUEIREDONome:
Data de Nascimento: 15/12/1989

WEÜNGTON AFONSO

Data de Expedição: 23/02/2022 12:40:17

N** da Certidão:

Nacionalidade:

Título de Eleitor:

Profissão:

- ENDEREÇO -

Nome do Pai:

* 2020187958 *

- NAO INFORMADA -

- NÃO INFORMADA -

- NÃO INFORMADA -

091.943.036-81

MARLENE ASSIS GOMES

30 DIAS

- NÃO INFORMADO -

CPF:

Nome da Mãe:

Validade:

Estado Civil:

RG com órgão expedidor: - NÃO INFORMADO -

Carteira Profissional: - NÃO INFORMADO -

- NÃO INFORMADO -

- NÃO INFORMADO -

- NÃO INFORMADO -

- NÃO INFORMADO-

- NÃO INFORMADO -

- NÃO INFORMADO -

Bairro:

Número:

CEP:

Município:

Logradouro:

Complemento:

- CONTATO -

- NAO INFORMADO -

- AMO INFORMADO -
- AMO INFORMADO - Telefone Fixo:

Telefone Celular:

Email:

CERTIFICA que, consultando a base de dados do Sistema de Gerenciamento de Processos do Poder Judiciário do Estado do
Espírito Santo (E-Jud, SIEP, PROJUDI e PJe) até a presente data e hora, NADA CONSTA contra o solicitante .

— Observações —  —

a. Certidão expedida gratuitamente através da Internet;
b. Os dados do(a) solicitante acima informados são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser conferida pelo

interessado e/ou destinatário;
c. O prazo de validade desta certidão é de 30 (trinta) dias, contados da data da expedição, conforme disposto no art.
467 do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. Após essa data será necessária a emissão de uma nova
certidão;

d. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo -
www.tjes.jus.br -, utilizando o número da certidão acima identificado;

e. Em relação as comarcas da entrância especial (Vitória/Vila Velha/Cariacica/Serra/Viana), as ações de: execução
fiscal estadual, falência e recuperação judicial,  e auditoria militar, tramitam, apenas, no juízo de Vitória;

f. As ações de natureza cível abrangem inclusive aquelas que tramitam nas varas de Órfãos e Sucessões (Tutela,
Curatela, Interdição,...), Juizado Especial Cível, Juizado Especial da Fazenda Pública, Execução Fiscal e Execução
Patrimonial (observado o item e);

g. As ações de natureza criminal abrangem, dentre outras: as de auditoria militar e de juizados especiais criminais;
h. As matérias atinentes as varas de família e infância e juventude são^objeto de certidão específica;
i. A base de dados do sistema de gerenciamento processual (l® INSTÂNCIA: eJUD, SIEP, PROJUDI, PJe-lG; 2^
INSTÂNCIA: Sistema de Segunda Instância) contém o registro de todos os processos distribuídos no Judiciário do
Estado do Espírito Santo, com exceção do SEEU e PJe-2G;

j. A certidão negativa referente ao Sistema Eletrônico de Execução Unificado - SEEU deverá ser requerida ao Cartório
do Ofício de Distribuidor da Comarca, conforme Ato Normativo Conjunto n®. 009/2021.
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FlS.,
RlíB.

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
R. Des. Homero Mafra, 60 Enseada do Suá, Vitória  - ES | CEP: 29.050-275 | Tei: (27) 3334-2000.

CERTIDÃO NEGATIVA DE PRIMEIRA INSTÂNCIA
NATUREZA DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL ÍFALÊNCIA E

CONCORDATAl
r- Dados da Certidão

ALINE FRANCO DOS SANTOSNome:
Data de Nascimento: 30/01/1990 103.483.416-95

ELISA HELENA FRANCO DOS
SANTOS

30 DIAS

- NÃO INFORMADO -

- NÃO INFORMADO -

- NÃO INFORMADO -

CPF:

Nome da Mãe:MÁXIMO JOSE DOS SANTOSNome do Pai:

Validade:

Estado Civil:

RG com órgão expedidor:

Carteira Profissional:

Data de Expedição: 23/02/2022 12:40:58

N° da Certidão:

Nacionalidade:

Título de Eleitor:

Profissão:

- ENDEREÇO -

* 2020187960 *

- NÃO INFORMADA -

- NAO INFORMADA -

- NÃO INFORMADA -

- NAO INFORMADO-

- NÃO INFORMADO -

- NÃO INFORMADO -

Bairro:

Número:

CEP:

Município:

Logradouro:

Complemento:

- CONTATO -

- NAO INFORMADO -

- NÃO INFORMADO -

- NÃO INFORMADO -

- NAO INFORMADO -

- NÃO INFORMADO -

Telefone Fixo:

Telefone Celular:

‘ NAO INFORMADO-Emaii:

CERTIFICA que, consultando a base de dados do Sistema de Gerenciamento de Processos do Poder Judiciário do Estado do
Espírito Santo (E-Jud, SIEP, PROJUDI e PJe) até a presente data e hora, NADA CONSTA contra o solicitante .

- Observações   ——.

a. Certidão expedida gratuitamente através da Internet;
b. Os dados do(a) solicitante acima informados são de sua responsabilidade, devendo a titularidade ser conferida pelo

interessado e/ou destinatário;
c. O prazo de validade desta certidão é de 30 (trinta) dias, contados da data da expedição, conforme djsposto no art.
467 do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça. Após essa data será necessária a emissão de uma nova
certidão;

d. A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo -
www.tjes.jus.br -, utilizando o número da certidão acima identificado;

e. Em relação as comarcas da entrância especial (Vitória/Vila Veiha/Cariacica/Serra/Viana), as ações de: execução
fiscal estadual, falência e recuperação judicial,  e auditoria militar, tramitam, apenas,^ no juízo de Vitória;

f. As ações de natureza cível abrangem inclusive aquelas que tramitam nas varas de Órfãos e Sucessões (Tutela,_
Curatela, Interdição,...), Juizado Especial Cível, Juizado Especial da Fazenda Pública, Execução Fiscal e Execução
Patrimonial (observado o item e);

g. As ações de natureza criminal abrangem, dentre outras: as de auditoria militar e de juizados especiais criminais;
h. As matérias atinentes as varas de família e infância e juventude são objeto de certidão específica;
i. A base de dados do sistema de gerenciamento processual (1^ INSTÂNCIA: eJUD, SIEP, PROJUDI, PJe-lG; 2^
INSTÂNCIA: Sistema de Segunda Instância) contém o registro de todos os processos distribuídos no Judiciário do
Estado do Espírito Santo, com exceção do SEEU e PJe-2G;

j. A certidão negativa referente ao Sistema Eletrônico de Execução Unificado - SEEU deverá ser requerida ao Cartorio
do Ofício de Distribuidor da Comarca, conforme Ato Normativo Conjunto n°. 009/2021.
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Poder Judiciário da União

TRiBUNAL DE JUSTiÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOSTJDfl

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS)

V e 2^ Instâncias

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de

falências e recuperações judiciais disponíveis até 23/02/2022, NADA CONSTA contra o nome por
extenso e CPF/CNPJ de:

SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA

08.784.976/0002-95

OBSERVAÇÕES;
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e pelo destinatário,
b) A certidão será emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou órgão julgador,
c) A certidão será negativa quando não for possível a individuaiização dos processos por carência de dados do Poder
Judiciário, (artigo 8o, § 2o da Resolução 121/CNJ).
d) A certidão cível contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperações
judiciais, recuperações extrajudiciais, inventários, interdições, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o conteúdo
das certidões, consultar em www.tjdft.jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão,
e) A certidão cível atende ao disposto no inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/1993.
f) Medida prevista no artigo 26 do Código Penai, sentença não transitada em julgado.

A autenticidade deverá ser confirmada no site do TJDFT (www.tjdft.jus.br), no menu Serviços, Certidões,
Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, informando-se o número do selo digital de segurança
impresso.

Emitida gratuitamente pela internet em: 23/02/2022

Selo digital de segurança; 2022.CTD.51YO.4XPQ.9VSG.7441.EDQV

*** VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIAS
***

23/02/202212:41:32Página 1 de 1

NUCER - Núcleo de Emissão de Certidões do TJDFT
Fórum de Brasília - Milton Sebastião Barbosa, Praça Municipal - Lote 1, Bloco A, Ala B - Térreo.

Brasília - DF
Horário de Atendimento: 7h às 19h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados.



CPL.TRiZIDgUOÓVALe

pRoc.U-o.ií).£|.j^^j2í)a:jPoder Judiciário da União

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRlTÓR|gg

FlS.TJDFl
f

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS)

e 2^ Instâncias

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de

falências e recuperações judiciais disponíveis até 23/02/2022, NADA CONSTA contra o nome por
extenso e CPF/CNPJ de:

LUCAS VINÍCIUS GOMES FIGUEIREDO

091.943.036-81

( MARLENE ASSIS GOMES / WELINGTON AFONSO )

OBSERVAÇÕES:
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e peio destinatário,
b) A certidão será emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de
processos com dados desatualizados, o interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou órgão julgador,
c) A certidão será negativa quando não for possível a individualização dos processos por carência de dados do Poder
Judiciário, (artigo 8o, § 2o da Resolução 121/CNJ).
d) A certidão cível contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperações
judiciais, recuperações extrajudiciais, inventários, interdições, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o conteúdo
das certidões, consultar em w>ww.tjdft.jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão,
e) A certidão cível atende ao disposto no inciso li do artigo 31 da Lei 8.666/1993.
f) Medida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em julgado.

A autenticidade deverá ser confirmada no site do TJDFT (www.tjdft.Jus.br), no menu Serviços, Certidões,
Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, informando-se o número do selo digital de segurança
impresso.

Emitida gratuitamente pela internet em: 23/02/2022

Selo digital de segurança: 2022.CTD.7XAA.7BR4.85HQ.NYOD.IGIR

VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIAS
***irkic

23I02I2022M-A2:22Página 1 de 1

NUCER ● Núcleo de Emissão de Certidões do TJDFT
Fórum de Brasília - Milton Sebastião Barbosa, Praça Municipal - Lote 1, Bloco A, Ala B - Térreo.

Brasília - DF
Horário de Atendimento: 7h às 19h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados.
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TRiBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITI^gSTJDfl
t

CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS)

e 2^ Instâncias

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de

falências e recuperações judiciais disponíveis até 23/02/2022, NADA CONSTA contra o nome por
extenso e CPF/CNPJ de:

ALINE FRANCO DOS SANTOS
103.483.416-95

( ELISA HELENA FRANCO DOS SANTOS / MÁXIMO JOSE DOS SANTOS)

OBSERVAÇÕES:
a) Os dados de identificação são de responsabilidade do solicitante da certidão, devendo a titularidade ser conferida
pelo interessado e pelo destinatário,
b) A certidão será emitida de acordo com as informações inseridas no banco de dados. Em caso de exibição de
processos com dados desatualizados, o Interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou órgão julgador,
c) A certidão será negativa quando não for possível a individualização dos processos por carência de dados do Poder
Judiciário, (artigo 8o, § 2o da Resolução 121/CNJ).
d) A certidão cível contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperações
judiciais, recuperações extrajudiciais, inventários, interdições, tutelas e curatelas. A certidão criminal compreende os
processos criminais, os processos criminais militares e as execuções penais. Demais informações sobre o conteúdo
das certidões, consultar em www.tjdft.jus.br, no menu Serviços, Certidões, Certidão Nada Consta, Tipos de Certidão,
e) A certidão cível atende ao disposto no inciso II do artigo 31 da Lei 8.666/1993.
f) Medida prevista no artigo 26 do Código Penal, sentença não transitada em julgado.

A autenticidade deverá ser confirmada no site do TJDFT (www.tjdft.Jus.br), no menu Serviços, Certidões,
Certidão Nada Consta, Validar Certidão - autenticar, informando-se o número do selo digital de segurança
impresso.

Emitida gratuitamente pela internet em: 23/02/2022

Selo digital de segurança: 2022.CTD.SDMO.YO7K.O925.QS55.A25K

VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIAS
***

23/02/2022 12:42:53Página 1 de 1

NUCER ■ Núcleo de Emissão de Certidões do TJDFT
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Horário de Atendimento: 7h às 19h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados.



Página: 1

Termo de Abertura CPL-TRIZIDEUDOVALé
PROC.
ftfc

Dados da empresa

Nome Empresarial:

SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA - EPP

NIRE Anterior:08.784,976/0001-043120781710-9 CNPJ:NIRE;

Nome Anterior;

MINAS GERAISUF:SETE LAGOASMunicípio:

03521069Inscrição Municipal:0010640950027Inscrição Estadual;

16/04/2007Data do ato constitutivo em Junta Comercial:

Dados do Livro

DIÁRIOFinalidade;

307Quantidade de páginas;25Número de ordem:

09/04/2021Data Assinatura:31/12/2020ata Encerramento do Exercido

Assinante(s)
CRCFunçãoNomeCPF

MG44801ContadorIRINEU SOUSA CORDEIRO687.891.736-00

LUCAS VINÍCIUS GOMES
FIGUEIREDO

Administrador091.943.036-81

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Este Livro foi protocolado sob o n® 21/341.185-7 no dia 09/04/2021. Os dados de autenticação estão contidos no Termo de Autenticação que
deverá ser validado conforme informações constantes do mesmo.

pág. Junta Comerciai 1/307
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CORDEIRO E AUREUANO ASS ENfft^SARlAL LTDASEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA

08784976000104

Haianço Patrimonial encerrado em 31/12/2020
Folha; 294Diário: 25

Exercício Atual

●*1J57.864,74I>

1.295.917^9D

●●●●465.426.28D

●●●●465.426.28D

●●‘●17I.99I.45D

171.991.45D

●*****●●787.900

36.90D

750.00D

l.OOD

***●292.646.930

280.622.57D

12.024.36D

*●●●479.943,250

●●*●479.943.250

*●●●479.943,250

479.943,25D

●****71.838.660

●●●●●35400,000

*●*●*35400.000

35.800,OOD

**●*●36.038,660

●●***36.038.660

36.038.66D

●●●●278.709,200

****278.709,200

●*●*278.709,200

278.709,2ÜD

*●**●61.947,350

●**●*57.939,850

●***133466,590

*●*●133.466490

9.688.30D

4.973.69D

I04.068.96D

11.235.64D

3400.00D

*●**●75426,740

●●●**75426,74C

5.169.93C

4.798.90C

60.806.85C

2.463.42C

2.287.62C

**●*●●4.007400

**

Classificação[>cscriçâo
Allvo

Allvu Circulante

Disponível

Disponível - Malri/

Caixa

CaLxa Moeda Nacional (35)

Bancos

Caixa Beoni^ica Federal (93)

Danco do Brasil (81)

Banco Bradcsco (89)

AplicaçAcs Financeiras

Aplicação Financeira ● Banco Brasil S/A (77)

Aplicação Financeira - BcoBradcscoS/A(9l)
CTIenles

Clientes - Matriz

Clientes Nacionais

Duplicatusa Ra'cbcr(IOO)
Outros Créditos

Tftulos a Receber

Tituios a Receber - Matriz

Empreaimos a Kcccbcr de Terceiros (2319)

Adiantamento a Terceiros

Adiantamento a Fornecedores - Matriz

Consórcio(l830)

Estoques

Mercadoria para Revenda

Mercadoria para Revenda - Matriz

Compras de Mercadoria para Revenda (1805)

Ativo Nfio Circulante

Ativo ImobilizMdo

Betts cm Operação

Bens em Operação ● Matriz

Móveis c Ulcasilic» Com. (434)

Máquinas, Equipanwniosc Fcrramenlas (448)

Veículos (455)

Computadores c Periféricos (456)

Bicicletas (3036)

Depreciação, Amortização c Exaustão

Depreciação, Amortização c Exaustão - Matriz

Deprw. Computadores e Periférici» (523)

Deprcc. Móveis e Utensílios (474)

Dcprcc. Veículos (519)

Dcprec. máquinas e cquipamenlos (490)

Deprcc. Bicicleta (3973)

lntan((ivel

Intanelvel em Operação

Intaneivcl cm Operação ● .Matriz

SoAu-oru (Direilu de Uso) (3974)

Amortização Acumulada

Amortização Acumulada - Matriz

Intangível Amortização (3894)

I

1.1

l.l.l

1.1.1.1

1.1.1,1.01

I.l.l.t.OI.OOl

l.l.l.1.02

I.1.1.I.02.0ÚI

1.1,1.1.02.004

1.1.1.1.02.005

l.l.l.1.03

1.1.1.1.03.001

1.1.1.1.03.003

1.1.2

I.1.2.1

1.1.2.1.01

I.I.2.1.ÜI.001

1.1.3

1.13.1

I.U.i.Ol

1.1,3.1.01.001

1.1.3.2

1.1.3.2.01

1.1.3.2.01.004

1.1,5

1.1.5,2

1.1.5,2.01

1.I.5.2.0I.Ü01

1.2

1.2.3

1.2.3.l

1.2,3.1.01

1.2.3.1.01.002

1.2.3.1,01.004

U.3.1.01.005

1.2,3.1.01.006

1.2.3,1.01.026

1.2.3.2

1.133.01

1.133.01.002

1.133.01.004

I.2J3.01.005

1333.01.011

13.3.2.01.020

13.4

**●●●●4409.00013.4.1

******4409,0001.14.1.01

4.809.00D

●●80I40C

●●8Ü1.50C

80I30C

1.14.1.01.006

13.43

1.2.43.01

13.4.2.01.001

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Este Livro foi protocolado sob o n“ 21/341.185-7 no dia 09/04/2021. Os dados de autenticação estào contidos no Termo de Autenticação que
deverá ser validado conforme informações constantes do mesmo.

pág. Junta Comercial 294/307
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CNPJ: 08784976Ü00104

Balanço Pauimoníoi encerrado em 31/12/2020
filie.

Ti>m‘. 295'Diário; 25

Descrição

Passivo

Pusivu Circulante

Salários c Encargos Sociais

Salários e Encargo.s Sociais

Salários e Encargos Sociais - Matriz

FoIliaaPij(tnr(8l9)

Prò-Laborc a Pagar (826)

INSS a Reaillicr al Salar. e Pró-Lubore (833)

FGTS a Recolher (840)

Coniribuição Sindical s Kccolher(847)

Fornecedores

Fornecedores Nacionais

Fornecedores Nacionais ● Matriz

Dupiicatosa Pagar (212S)

Impostos

Obrigações Fiscais

Obrigações Fiscais - Matriz

ICMS 0 Rccolkr (735)

Simples a Kccolhcr (1852)

Empréstimos c Financiamentos

Empréstimos

Empréstimos - Matriz

Banco do Bnui) ● RB GIRO (1542)

Empréstimos a Pagar (3083)

Bana) Bradcsco (3088)

Outras Obrigações

Outras Obrigações

Outras Obrigações - Matriz

Lucros a Pagar (6140)

Provisões

Provisões Trabalhistas e Previdenclárias

Provisões Trab. c l’rcvii!cnciárlas - Matriz

Férias (924)

Provisão dc FGTS s/Fcrias (2221)

Passivo NSo Circulante

Outras Obrigações Fbcais

Outras Obrigações FLseais

Outras Obrigações Fiscais - Matriz

Parcctomcnlo Simples Nacional (3315)

Patrimônio lJi|uido

Patrimônio Liquido dos Sócios

Capital Social

Capital Subscrito ● Matriz

Capital Social (950)

Lucros ou Prejuízos Acumulados

■meros ou Prejuizos

Lucro do Exercício (1037)

Lucros Acumulados (1029)

Lucros DistribuidoB aos Sócios (●) (1452)

Ajuste dc Eicrcfciu Anterior

Ajuste de Exacido Anterior (1040)

Exercido Atual

**IJ57^.74C

****784.667,48C

●●●●●●2.494.4IC

Classificação
2

2.1

2.1.1

******2.494,41C2.1.1.1

******2.494.4IC

1.049,Í7C

930.05C

201.48C

136.28C

177.43C

****459.627.66C

*●**459.627,66C

**●●459.627,66C

459.627.66C

●●●●●53.222.52C

●●●●●53.222.52C

●●●●●53.222.52C

14.381.45C

38.841.07C

●●●●148.350.84C

●●●●148J50,84C

****I48J50,84C

40.000.00c

8.3S0.84C

lOO.OOO.OOC

●●♦●II9.472.97C

●●●●M9A72.97C

♦●●●119.472,97c

119.472.97C

●●●●●●I.499.08C

●●●●●●M99.08C

«●●●●●1.499.08C

I.388.09C

1I0.99C

●●●●*46.844,18C

2.1.1.1.01

2.1.1.1.01.001

2.1.1.1.01.002

2.1.1.1.01.003

2,1.1.1.01.005

2.1.1.1.01.006

2.1.2

2.1.2.1

2.1.2.1.01

2,1.2.1.01.001

2.1.3

2.1.3.I

2.1.3.1.01

2.1.3.1.01.001

2.1J.1.01.012

2.1.4

2.1.4.2

2.1.4.2.01

2.1.42.01.006

2.1.4.2.01.017

2.1.4.2.01.022

2.1.6

2.1.6,t

2.1.6.1.01

2,1.6.1.01.026

2.1.7

2.I.7.Í

2.1.7.1.01

2.1.7.1.01.004

2.1.7.1.01.005

22

●●●*»46Ji44,l8C22.1

●●●●●46.844.18C

●●●●●46.844.18C

46.844.18C

●●●●526J53.08C

****526J53.08C

●●●●●40.ÜOt),OOC

**●●*40.000.000

40.000.00C

●●●*486253,08C

●●●●5I2299.78C

422.38025C

213.962.75C

123.443.32D

●●«●●26246.70D

26.546.70D

2.2.1.I

2.2.1.1.01

2.2.1.1.01.001

2.3

2,3.1

2.3.1.1

2.3.1,1.01

2.3.1.1.01.004

2.3.1.6

2.3.Í.6.0J

2.3.1.6.01.001

2,3.1.6.01.003

2.3.1.6.01.005

2.3.1.6.02

2.3.1.6.02.001
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SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA
CNPJ: (W7K497««0HW

CORDEIRO E AURELIANO ASS EMPRESARIAL LTDA

Baliin^'o Poirimaniul em Diário: 2531/12/2021) Folha: 296

CPL.títlZIMLADO VAli

pRoc..VlQj.AaI./ja
FlS.

IMPORTA o PRESENTE BALANÇO PATRIMONIAL SOMANDO NO
ATIVO E NO PASSIVO 1.357.864,74 (UM MlLHüO. TREZENTOS E CINQUENTA
E SETE MIU OITOCENTOS E SESSENTA E QUATRO REAIS E SETENTA E
QUATRO CFJíTAVOS) DE ACORDO COM A DOCUMENTAÇÃO QUE NOS POl
APRESENTADA.

Sclc liigmv, .31 ile tle/cmbro ilc2020

LUCAS VINÍCIUS GOMES FIGUEIREDO

ADMINISTRADOR

CPF; 0919430.3681

IRINEU SOUSA CORDEIRO

CONTADOR

CPF: 687.891.7.36-00 CRC: MG 44.801
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SEVGSTFjC tecnologia EINTORMATICA Ln>A(00380)
Dcmoii»tr(jçãu do Resultado do Exercício deOI/Ot/2020 atd 31/12/2020

CORDEIRO EAÜRELIANO ASS EMPRESARIAL LTDA
Diário :25 Folha: 297

Descrição

Receita Operacional Liquida

Receita Operacional Llt^da - Matriz

Receita Bruta de Vcndis/ProiL'Serviços - Mairú

Receita Bruta de Venda de Mercadoria

Exercício AtualClassincação

CPL.TRIZIDELADOVALE

FlS.

■iRue.
Mercado Nacional

4.584.22CRevenda de Mercadorias a Vista 3.1.1.1.01.001

4.740.211.86C3.U.1.01.002Revenda de Mercadorias a Prazo

**4.744.796,08C=Mcrcado Nacional

**4.744.796,08C«‘Receita Bruta de Venda de Mercadoria

Receita Bruta de Serviços

Serviços Prestados

Serviços Prestados a Prazo

*=Serviços Prestados

3.560.00C3.1.1.3.01.002

-3.560.00C

●*●**●3.560,000
Receita Bruta de Serviços

●●4.748.356.08C
“Receita Bruta de Vendas/Prod/Serviços - .Matriz

DeduçOes da Receita Bruta ● Matriz

Dedução de Receita Bruta

Vendas Canceladas e Devoluções

Devolução de Vendas

“Vcndti.s Canceladas c DouluçQcs

69.388,33D3.1.2.1.01.001

●●●●●69J88.33D

Impostos

Simples

“Inipustos

413.714.37D3.1.2.1.03.005

****413.714,37D

****483.I02,70Ü
“Dedução de Receita Bruta

***●483.102,70D
')eduç&cs da Receita Bruta - Matriz

●●4.265.2S34HC
“Total - Receita Operacional Líqulda-Matríz

●●4.265.25348C
“Total - Receita Operacional Líquida

Custos c Despesas

Qisto.s c Despesas ● Matriz

Cu-stos

Custos das Mercadorias c Produtos Vendidos

Custos c Mercadorias Venádas

CM.V,

“Custos e Mercadorias Venddas

3.381,3Ü2,52D

●●3J8i.302.52D
4.1.1.1.01.001

●●3J8I.302J2D
«Custos das Mercadorias e Produtos Vendidos

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
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SEVEMEC lECNOLOGIA EINFORMATICA LTOA(00380)
Dcmonslraçüu (io Resultadu do Exercício de 01/01/2020 até 31/12/2020

CORDEIRO E AURELIANO ASS EMPRESARIAL LTDA
Diário ;25 Folha: 298

ExercícioftJfea TR}2I0ÊLA 00 VALè

proc.IUlLcJlL
Descrição Classincação

FlS,Custos Diretos

Custos Direto das Mcrcad.Prod.c Serviços vendidos

Mercadorias Bonificadas

Rue,
I99.99D4.1.1.3.02.001

********199.990=Cuslos Direto (bs MercadProde Serviços vendidos

199,990=Custos Diretos

Custos Indiretos

Custos com cntrci^s

Fretes na cnircip

●Oustos cont entregas

155.547,64D

●**●155.547,640

4.1.1.4.03.001

Material mamienção c reparo

Coiiscrvaçfio/manutençao

Manutcnçfto de Veículos

anixcnç&o de Instalações

ManutcnçDo de Maquinas e Equipamentos

=Malcrial niamiteaç3o e reparo

42I.50D

10.225.I9D

4.1.1.4.07.001

4.1.1.4.07.003

1.967J4D4.1.1.4.07.004

97.021,50D

●●*●109.635,530

4.1.1.4.07.005

Depreciação/Amurtizaçao

Dcpreciaç9o dc bens

Amorti. Software (Direito dc Uso)

=DcprccÍaçSo/Amortização

10.624.59D4.1.1.4.09.001

801.50D4.1.1.4.09.002
●*●*●11.426,090

●***276.609,260
^Custos IntireUts

**3.658.111.770
=Custos

Dcspesu.s Operacionais

Dctqtcsas dc Vendas

Tribiaos c Contribuições

-^^xas Municipais
2I,I6D

21,160

4.1.2.1.07.004

“Tributos e Contribuições

21,160
“Despesas dc Vendas

Despesas Administrativas

Mito de Obra Administrativa
13.628,31 D

I.388.09D

1.135.70D

1.292.08D

**●*●17.444.180

4.1.2.2.01.002Salários c Ordenados

4.1.2.2.01.008Férias Normais

4.1.2.2.01.009l3“Salário
4.1.2.2.01.012FC7TS

“Mão de Obra Administrativa

Ocipaçâo

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais ^ a .
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CPL.TRIZIQELADOyALE
UPROC..

Li

f.TDACORDEIRO E AURELiANO ASSEMPRESARJ.
Diáríu :25 I

SEVEN1EC IVrNOLOGIA ElNPÜRMAllCA LTOA(00380)

Demonslruçao do Resultado do Exerdeio de 01/01/2020 até 31/12/2020 rarzw

Exerdeio AtualGossificaçãoDescrição

6.000.00D4.1.2.2.02.001Aluguci.s de Imóveis e Condomínio

******6.000,000“Ocu|Bçào

Utilidades e Serviços

luz c telefone

Despesas Postais e Cartorios

Despesos Postais c Corloríos

I0.497.19D4.1.2.2.03.001

11.260,7804.1.2.2.03.002

2.208.30D4.1.2.2.03.004

●●***23.966,271)“Utilidades c Serviços

De<9e.s3s Gerais

Manut.de Rede e Infonnática 9.591,610

9.973.50D

3.247,250

4.112,090

4.1.2.2.05.003

4.1.2.2.05.004Consultoria c Assessoria

4.1.2.2.05.008Bens de Pequeno Valor

Material de Escritório 4.1.2.2.05.010

7.627.32D4.1.2.2.05.012Seguros
2J40.00D4.1.2.2.05.020Honorárin.H Contábeis

l.m.OOD4.1.2.2.05.023jnutenção de Vcicuios

Certificação Uigital

Manutenção de Sstema.s

Oeiq)esascom Hospedagem e Internet

Combustível e Lubrificantes

Brindes

185,640

566J9D

4.1.2.2.05.026

4.1.2.2.05.028

435,210

10.103,520

61,700

4.1.2.2.05.029

4.1.2.2.05.031

4.1.2.2.05.032

12.534,000

6.456,560

4.1.2.2.05.043Retiradas Pró-Laborc

Oespc.siu Bancárias

“Despesus Gerais

4.1.2.2.05.048

'68.245.79D

T ríbuos c ConlribuiçAcs

Taxos Municipais

T uxas E.stoduaLs

272,2004.1,2.2.06.002

2.906.610

U27.13D

305J2ID

36.975,540

41,240

31.720

4.1.2.2.06.003

4.1.2.2.06.005Outras T axas

4.1.2.2.06.008

4.1.2.2.06.009
ICMS Diferença de Allquüia

ICMS Substituição Tribuláría

'RF s/ Aplicação Financeira

iPTU

4.1.2.2.06.010

4.1.2.2.06.011

8.472,080

48,980

'50.280,710

4.1.2.2.06.018GNRE

4.1.2.2.06.020IRRF Terceiros

“Tributos e Contribuições

****165.936,950
“Despesas Atbninístrativas

Resultado Financeiro Liquido

Despesas Financeiras

Encargos Financeiros

lOK

3.000

1J271.24D
4.1.2.3.ÜI.001

4.1.2.3.01.004

18.363,560

23,920
4.1.2.3.01.006Juros
4.1.2.3.01.007Muita
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CPL.TRI2IDEU DO VALE

assempresawÍA-waSEVBVTCC ITrNOLOGIA EI.SFORMATICA LTOA(00380)
[>cmon!>tração do Resultado do Exercício d:0l/[>l/2020 atd 31/12/2030

CORDEIRO E AURELIANO

Diárío:25 f^:300

Descrição Exercício AtualClasaficação

Descontos Concedidos M4.94D

32.00D

4.1.2.3.01.008

Defesas Financeiras dc Cartão dc CrtkUto

=Dcspcsas Rn^cciras

4.1.2.3.01.011

●●●●●19.808,660

Receita Financeira

398.16C4.1.2.3.02.001Descontos Financeiros Obtidos

600.19CRendimentos dc Aplicação Financeira

Rcceil as Financeiras Diversas

4.1.2.3.02.002

7.16C4.1.2.3.02.004

●*●***1.005,5IC=Receita Rnanceira

*****18J03,15D^Resultado Rnanceiro Liquido

I84.76I.26D=Despc.sas Operacionais

●●3.842.873.03D=Totai - Custos e Despesas-Matriz

**3dí42.873.03Dá'otal - Custos e Despesas

RESULTADO DO EXERCÍCIO

4.265.253,38CRFXEITAS-

DESPF-SAS +CUSTO-

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍGO:

—>
●> 3.842.873.03D

●*●●*422.380,35

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais -
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CORDl-IRO E AURELIANO ASS EMPRESARIAL LTDASEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA

Folha: 301Diário: 25Deiix>nsiraçào do RcsuUado do Exercício cin 31/12/2020

bqVALE

proc..!I lolo^^^/2cg^

7
IMPORTA A PRESENTE DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO

COM LUCRO DE 422.380,35 {QUATROCENTOS E VINTE E DOIS MIL.
TREZENTOS E OITENTA REAIS E TRINTA E CINCO CENTAVOS) DE
ACORDO COM A DOCUMENTAÇÃO QUE NOS FOI APRESENTADA.

SETE LAGOAS, 31 DE DEZEMBRO DE 2020

LUCAS VINÍCIUS GOMES FIGUEIREDO

CPF: 09194303681
ADMINISTRADOR

IRINEU SOUSA CORDEIRO

CPF: 687.891.736-00 CRC: MG 44.801
CONTADOR

ÇÍS Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
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CORDEIRO E AURHLIANOASSEMPRESARIALLTDA

Folha: 302Diárío: 25

SE\’E>!TCC TOCNOLOGIA E LNFORMAUCA L’n)A(00380)

Didrio ● Plano dc Conlas

OiaimdaDescriçãoGussificação
● TRIZIDELAOOVALE

7Alivo

Ativo Circulante

Disponível

Disponível - Matriz

Caixa

Caixa Moeda Nacional

Bancos

Caixa Econômica Federal

Banco do Brasil

Banco Bradesco

AplicaçOes Financeiras

Aplicação Financeira - Banco Braal S'A

Aplicação Financeira ● Deo Bradesco S^A

Fundo BB RF Simples

Clíente.s

Clientes- Matriz

Clientes Nacionais

Duplicatas a Receber

Outros Créditos

Adiantamento a Terceiros

Adiantamento a Fornecedores - Matriz

Consórcio

Eslot^üs

Mercadoria para Revenda

Mercadoria para Revenda - Matriz

Compras de Mercadoria para Revenda

Frete s/Compras

Devolução dc Compras (-)

Saida de Bonificação

Despesos do Exercício Pagas Antecipadamente

Despesas Antecipados

Defesas Antecipadas - Matriz

Taxa de Funcionamento c Alvará

IPVA. Liccnc. c Seguro Obrig. dc Veículos

Ativo Não Circulante

Alivo ImoNIizodo

Bens em Operação

Bens em Operação - Matriz

Veículos

Cotnputadorcse Periféricos

Depreciação, Amortização c ExaiiSâo

Depreciação, Amortização e Exaustão - Matriz

Dcprec. Computadores c Periféricos

Deprec. Móveis c Utcnsilios

Dcprec. Veículos

Dcprec. máquinas c equipamemos

Dcprec. Bicicleta

lataagivd

I

PROC.14I.I

2iFlS..

5sm.
LU

LI.I.I

281.1.1.1.01

35Ll.l.LOLOÜI

421.1.1.1.02

93LLLI.02.001

81LLI.1.02.004

891.1.1.1.02.005

701.1.1.1.03

771.1.1.1.03.001

91LLLI.03.003

3487LLI.1.03.016

981.1.2

99Ll.2.1

1081.1.2.1.01

1001.1.2.1.01.001

23141.1.3

126Ll.3.2

13331.1.3.2.01

1.1.3.2.01.004 1830

2801.1.5

286Ll.5.2

2831.1.5.2.01

18051.1.5.2.01.001

4143LL5.2.01.0Ü3

40661.1.5.2.01.008

1641.1.5.2.01.013

2594LI.6

3361.L6.1

51341.1.6.1.01

18591.1.6.1.01.009

18651.1.6.1.01.012

5111.2

37301.2.3

4201.2.3.1

24551.2.3.1.01

4551.2.3. L01.005

4561.2.3.1.01.006

4691.2.3.2

36541.2.3,2.01

5231.2.3,2.01.002

4741.2.3.2.01.004

5191.2.3,2.01.005
4901.2.3.2.01.011
39731.2.3.2.01.020

38181.2.4

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais ^ *
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SEVENTTCC TO:N0L0GIA EINPORMATICA L1DA(00380)

Uiárto - Pbnodc Contas

CORDEIRO E AURELIANO ASS EMPRESARIAL LTDA

Folha: 303Diário: 25

Classificação

1.2.4.2

1.2.4.2.01

1.2.4.2.01.001

Descrição

Chamad^pt^ . ̂mriOfiLA DO^ALE
PR0C.itO I

38«7

3889

AmortÍ74ição Acumulada

Amortização Acisnulada ● Matriz

Inlan^vci Amortização
FlS,

3894

2 Passivo

Passivo Circulante

Salários e Encurgus Sociais

Siláríos c Encargos Sociais

Salários e Encargos Sociais ● Matriz

Folha a Pagar

Pró-Loborc a Pagar

INSSa Recolher»'Salar.ePró-Laborc

644

2.1 651

2.1.1 6277

2.1.1.1 3381

2.1.1.1.01 812

2.I.I.I.01.00I 819

2.1.1.1.01,002 826

2.1.1.I.OI.003 833

8402.1.1.1.01.005 FGTS a Recolher

62782.1.2 Fornecedores

Fornecedores Nacionais

Fomecedures Nacionais - Matriz

Duplicai as a Pngnr

Impostos

Obrigações Fiscais

Obrigações Fiscais ● Matriz

ICMSa Recolher

IRRF de Terceiros a Recolher

ISSa Recolher

Simples a Recolher

Empréstimos e Financiamentos

&Ido Descoberto

Saldo Descoberto - Matriz

Caixa Econômica Federal

Empréstimo BDMG

Empréstimos

Empréstimos - Matriz

Banco do Brasil - BB GIRO

Empréstimos o Pagar

Ehmco Bradesco

Outras Obrigações

Outras Obrigações

Outros Obrigações - Matriz

Aluguéis a Pa^r

Telefone n Pagar

Energia Elétrica a Pagar

Agua a Pagar

Taxa de Funcionamento c Alvará a Pagar

Cartão de Credito a Pagar

Provisões

ProvisôcsTrabalhistas e Prcvidencinrias

Provisões Trah. e Prcvidenciárias - Matriz

I y Salário

Provisão de FGTS a^l 3®

7002.1.2.1

7202.1.2.1.01

21252.1.2.1.01.001

^^^.1.3

2.1.3.1

2.1.3.1.01

6279

728

2907

7352.1.3.1.01.001

7632.1.3.1.01.004

7842.1.3.1.01.007

18522.1.3.1.01.012

62802.1.4

62812.1.4.1

6592.1.4.1,01

6992.1.4,1.01.001

704
2.1.4.1.01.011

6310
2.1.4.2

658
2.1.4.2,01

1542
2.1.4.2.01.006

3083
2.1.4.2.01.017

2.1.4.2.01.022
3088

6393
2.1.6

6394
2.1.6.1

6395
2.1.6.1.01

896
2.1.6.1.01.001

1836
2.1,6.1.01.006

1835
2.1.6.1.01.007

2.1.6.1.01.008
1837

1860
2.1.6.1.01,011

6420
2.1.6.1.01.036

910
2.1.7

911
2.1.7.1

2123
2.1.7.1.01

917
2.1.7.1.01.001

2127
2.1.7.1.01.002

924Férias2.1.7.1.01.004
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CORDEIRO E AURELIANO ASS EMPRESARIAL LTDA

Folha; 304Diário: 25

SEVENITX: TECNOLOGIA ElNTORMAllCA LIDA(Ü03»0)

Diário ● Flano dc Contas

Charn^iíi'}mmADovA(.gGassificação

2.1.7.1.01.005

Descrição

Provisão de FGTSs^Fcrias

Passivo Não Circulante

Outras Obrigações Fiscais

Outras Obrigações Fiscais

Outras Obrigações Fiscais ● Matriz

Parcelamento Simples Nacional

Patrimônio Líquido

Patrimônio Líquido dos Sócios

Lucros ou Prejuízos Acumulados

Lucros ou Prejuízos

Lucro do Exercício

Lucros Distribuídos aos Sócios (●)

Ajuste de Exerdeio Anterior

Ajaste de Exercício Anterior

Receita Operacional Líquida

Receita Operacional Líquida ● Matriz

Receita Bruta de Vcnda.VProd/Scrviços ● Matriz

Receito Bruta de Venda de Mercadoria

Mercado Nacional

Revenda de Mercadorias a Vista

Revenda de Mercadorias a Prazo

Receita BnRa d: Serviços

Serviços Prestados

Serviços Prestados a Prazo

Deduções da Receita Bruta ● Matriz

Dedução de Receita Bruta

Vendas Canceladas c Devoluç'õcs

Devolução de Vendas

Impostos

^tplcs

Custos e Despesas

Custos c Despesas ● Matriz
Ctstos

Custos das Mercadorias c Prorkjtos Vendidos

Custos c Mercadorias Vendidas

2.2

3ÍÍP.2.2.1

33312.2.1.1

33132.2.1.1.01

33152.2.1.1.01 ,«01

9312.3

9322.3.1

25442.3.1.6

10222.3.1.6.01

10372.3.1.6.01.001

14522.3.1.6.01.005

10392.3.1.6.02

10402.3.1.6.02.001

11763

1 1833.1

11903.1.1

11973.1.1.1

12U3.1.1.1.01

12123.I.U.01.00I

12133.1.1,1.01.002

3.1.1.3 2615

12253.1.1.3.01

12333.1.1.3.01.002

31633.1.2

12323.1.2.1

12393.1.2.1.01

12463.1.2.1.01.001

12543.1.2.1.03

3.1.2.1.03.005 1851

14494

14564.1

45754.1.1

45764.1.1.1

45774.1.1.1.OI

14704.I.I.I.Ü1.001 C.M.V.

4582Custos Diretos

Custos Direto das Mcrcad.Prod.c Serviços vendidos

Mercadorias Bonificadas

Custos Indiretos

Custos com cntrega.s

Fretes na entrega

Material manutenção c reparo

Conscrvação.'manutcnção

Manutenção de Veicuiu.s

Maniienção de Instalações

Mamienção de Maquinas c Equipamentos

Depreciação/Aiuorlização

4.1.1,3

14634.1.1.3.02

14804.1.1.3.02.001

45844.1.1.4

16804.1.1.4.03

16874.1.1,4.03.001
19744.1.1.4.07

19814.1.1.4.07.001

19824.1.1.4.07.003

36474.1.1.4.07.004

17094.1.1,4.07.005

20164.1.1.4,09

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Este Livro foi protocolado sob o n® 21/341.185-7 no dia 09/04/2021. Os dados de autenticação estão contidos no Termo de Autenticação que
deverá ser validado conforme informações constantes do mesmo.
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SEVENTíX: TECNOLOGIA EINPORMATICA L11)A(00380)

Diário ● Plano dc Contas

CORDEIRO E AURELIANO ASSEMPRESARIAL LTDA

Diário : 25 Folha: 305

Cbssifícaçilo

4.1.1.4.00.001

4.1.1.4.09.002

‘^“'"íh..TR)riDi:UD0VALE

2'WOC.lICl

Descrição

Depreciação dc bens

Ainorti. Soft\v3rc (Direito dc Uso)

Despesas Operadona»

Despesas de Vendas

T ributos e Contribuiçòcs

Taxas Municipais

Despesas Administrativas

Mflo dc Obra Administrativa

Salários e Ordenados

Férias Normais

4.1.2 ^1b.
4.1.2.1 4599

4.1.2.1.07 4669

4.1.2,1.07.004 4673

4.1.2.2 4601

4.1.2.2.01 1841

4.I.2.2.0I.Ü02 1855

4.1.2.2.01.008 1890

4.1.2.2.01.009 13° Salário 1897

19254.1.2.2.01.012 FGTS

46034.1.2.2.02 Ocupação

Alugueis dc [moveis c Condoininio

Utilidadese Serviços

AgiQ, lur. c telefone

De^qtesas Postais e Cartoríos

Despesas Postais c Cartoríos

Despesas Gcrai.s

Manut. de Rede c informática

Considtoria e Assessoria

Bens de Pequeno Valor

Material dc Escritório

Seguros

Honorários Contábeis

Manutenção dc Veiculos

Certificação Digital

Manutenção dc Sútemas

Deiqtesascom Hospedagem e Internet

Combustível c Lubrificantes

Brindes

Retiradas Pró-Laborc

Dcipesas Bancários

Tributos c Contribuições

Taxas Municipais

Taxas Estaduais

Outras Taxas

ICMS Diferença de Alit^ta

ICMS Substituição Tributária

IRRF s/ Aplicação Financeira

IPTU

GJ9RE

IRRF Terceiros

Resultado Financeiro Liquido

Despesas Financeiras

Encargos Financeiros

61374.1.2.2.02.001

61384.1.2.2.03

4.I.2.2.03.Ü01 6131

21794.1.2.2.03.002

17714.1.2.2.03.004

4.1.2.2.05

4.1.2.2.05.003

6148

2121

21204.1.2.2.05.004

21374.1.2.2.05.008

21634.1.2.2.05.010

21774.1.2.2.05.012

21804.1.2.2.05,020

61394.1.2.2.05.023

4614.1,2.2.05.026

38504.1.2.2.05.028

38574.1.2.2.05.029

16314.1.2.2.05.031

46084.1.2.2.05.032

12384.1.2.2.05.043

23174.1.2.2.05.048

61494.1.2.2.06

20724.1.2.2.06.002

4.1.2.2.06.003 2079

20874.1.2.2.06.005

18734.1.2.2.06.008

18704,1.2.2.06.009

18094.1.2.2.06.010

20584.1,2.2.06.011

61764.1.2.2.06.018

62024.1.2.2.06.020

4.1.2.3 6152

61544.1.2.3.01

4.1.2.3.01.001 2289

2309lOF4.1.2.3.01.004

1810Jiros4.1,2.3.01.006

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Este Livro foi protocolado sob o n° 21/341.185-7 no dia 09/04/2021. Os dados de autenticação estão contidos no Termo de Autenticação que
deverá ser validado conforme informações constantes do mesmo.
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StVENTEC TTCNOLOGIA E INFORMÁTICA L1DA(00380)

Didrio - Plano dc Contas

CORDEIRO E AURELIANO ASS EMPRESARIAL LTDA

Folha: 306Diário: 25

Gassifícação

4.1.2.3.01.007

4.1,2.3.01.008

4.1.2.3.01.011

4.1.2.3.02

aaiiHdí . TWZIOeiA DO VAIE
pRoe.JLln)nr) J1811

Descrição

Multa

1878FlS.Descontos Concedidos

De.<^csas Financeiras dc Cartão dc Crédito

Rcccita Fmonccira

Descontos Financeiros Obtidos

1302

4.1.2.3.02.001 1323

4.1.2.3.02.002

4.1.2.3.02.004

Rendimentos dc Aplicação Financeira

Receitas Financeiras Diversas

Apuração de Resultado

Exercício Corrente

Exercício Corrente

1807

2297

5 2408

5.1 2415

5.1.1 2499

5.1.1.1 Contas Transilórias 2428

5.1.1.1.02 Resultado do Exercício 2436

Junta Comerciai do Estado de Minas Gerais
Este Livro foi protocolado sob o n“ 21/341.185-7 no dia 09/04/2021. Os dados de autenticação estão contidos no Termo de Autenticação que
deverá ser validado conforme informações constantes do mesmo.
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Termo de Encerramento PROC.,
FlS.
m.

Dados da empresa

Nome Empresaria!:

SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMATiCA LTDA - EPP

NIRE: CNPJ: 08.784.976/0001-043120781710-9 NIRE Anterior:

Nome Anterior:

Município: SETE LAGOAS UF: MINAS GERAIS

Inscrição Estadual: Inscrição Municipal: 035210690010640950027

Dados do Livro
Finalidade: DIÁRIO

09/04/2021Número de ordem: Data assinatura:25

Quantidade de páginas: 307

Período de escrituração

Fim: 31/12/2020Inicio: 01/01/2020

Período de retificação;

Fim;início:

Assinante(s)

CRCFunçãoCPF Nome

MG44801ContadorIRINEU SOUSA CORDEIRO687.891.736-00

LUCAS VINÍCIUS GOMES
FIGUEIREDO

Administrador091.943.036-81

Junta Comercial do Estado de Minas Gerais
Este Livro foi protocolado sob o n° 21/341,185-7 no dia 09/04/2021. Os dados de autenticação estão contidos no Termo de Autenticação que
deverá ser validado conforme informações constantes do mesmo.
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)^  Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
^ Governo do Estado de Minas Gerais

Secretaria de Estado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Comerciai do Estado de Minas Gerais

FlS,

TERMO DE AUTENTICAÇAO - LIVRO DIGITAL

í  Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características
5  abaixo, por mim conferido e autenticado sob o n° 99722693 em 12/04/2021. Assinado

I  digitalmente por Marilda dos Santos Costa. Para validação da Autenticação dos Termos, deverá ser
I  acessado o sítio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portalservicos.
I  jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de protocolo e
|i a chave de segurança abaixo:

Número de Protocolo Chave de Segurança

UxtP21/341.185-7

Identificação da Empresa

Nome Empresarial: SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA - EPP

Nire: 3120781710-9

CNPJ: 08.784.976/0001-04

Município: SETE LAGOAS

identificação do Livro Digital

Espécie: DIARIO

Número de Ordem: 25

Período de Escrituração: 01/01/2020-31/12/2020

Assinante(s)

CRCNomeCPF

MG44801IRINEU SOUSA CORDEIRO687.091.736-00

LUCAS VINÍCIUS GOMES FIGUEIREDO091.943.036-81

Documento assinado eletronicamente por Marilda dos Santos Costa, Servidor

SRM (a) Públlco(a), em 12/04/2021, às 07:47 conforme horário oficial de Brasília.

Belo Horizonte, segunda-feira. 12 de abril de 2021

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da iucemq
informando o número do protocolo 21/341.185-7.
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(ACordeiro & Aureliano

O

!U
d>

■D
C

N- ©

Ú c
CO

o
R>

w "Sraz CN
O o

Seventec Tecnologia e informática Ltda
CNPJ: 08.784.976/0001-04

Rua Das Rosas - 396 A, Montreal
Sete Lagoas - MG - CEP: 35.701-382
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índices Financeiros -2020 CM Oco
CNI 3 =
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.2 5 g

03

I
Liquidez Corrente

Ativo Circulante - R$ 1.295.917,39  CO Q.
® o S■o o 5

●r- CM O
© ZC»)

Passivo Circulante - R$ 784.667,48

Liquidez Corrente = R$ 1.295.917,39 / R$ 784.667,48 = R$ 1,65
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Solvência Geral

Ativo Total - R$ 1.357.864,74
c
<1>

< CO =>COUJPassivo Circulante + Exigível à Longo Prazo - R$ 831.511,66 -c
Q *0 03
^ .!2 "O

I I ■§
-I !2 O

O s ^
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t CD ÇO£ *0 ci
0. 03 F
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Solvência Geral = R$ 1.357.864,74 / R$ 831.511,66  = R$ 1,63

Liquidez Geral

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo - R$ 1.295.917,39

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo - R$ 831.511,66

o
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Liquidez Geral = R$ 1.295.917,39 / R$ 831.511,66  = 1,56

■g H o
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●5 ? 03O È</)
Sete Lagoas MG, 05 de Abril de 2021 CO _| 3
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00®

03

—■—IrTneu Sousa Cordeiro
CONTADOR - CRC: MG 44801

CPF: 687.891.736-00

Assessoria Empresarial * Assessoria Contábil ● Assessoria Jurídica

Rua Dr. Renato Azeredo, 1010, centro ] Sete Lagoas MG - CEP: 35.700-312
(31)3771-5496 | 3176-0631 ] 3176-2004 | 9.7143-4547 | www.cordeiroeaureliano.com.br

Confra os dados do ato em; https://selod(gital.ypb.jus.br ou Consulte o Documento em; https;//azevedobastos.not.br/documento/115823105218447324545

2 Autenticação Digital Código: 115823105218447324545-1

3^ .§ Data: 31/05/2021 09:27:53 '
g

O

 Valor Totai do Ato: R$ 4,66
< Solo Digital Tipo Normal C: ALO42098-5D24;

S Cartório Azevôdo Bastos
Av, Pretidant* EpItéEfo Pn*o« >114S

^  Bairro doa Eatado, Joio Paaaoi ● PB
'/ j (83) 3244^04 .eartodoOazavadebaatoa.noC.br
' g hnpaJ/azavadobaatoa.not.br

$
Vibac AzavSdó de M. Cavalcanti

TitularBü y
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as -lâaa—REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA
CARTÓRIO AZEVÈDO BASTOS

FUNDADO EM 1888
PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO

PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bei. Váiber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N* 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digitai: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço

os://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/,

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA
LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa SEVENTEC
TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a SEVENTEC TECNOLOGIA  E INFORMÁTICA LTDA assumiu, nos termos do artigo 8*. §1% do Decreto n“ 10.278/2020, que
regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n® 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital’ ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 31/05/2021 10:12:32 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1°, 10® e seus §§ 1° e 2® da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA ou ao Cartório pelo endereço de
e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o
Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado  e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 115823105218447324545-1
"Legislações Vigentes: Lei Federal n® 8.935/94, Lei Federal n® 10.406/2002, Medida Provisória n* 2200/2001. Lei Federal n® 13.105/2015, Lei Estadual n®
8.721/2008, Lei Estadual n® 10.132/2013, Provimento CGJ N® 003/2014 e Provimento CNJ N® 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bdeca242deec01322381244a278412e2bd6fa009ca4345e67746a5f4868ea4d2da6c82be6acc05b147a260473a718b3fb
7498903b9c4f0c4b86ba95bd83b8d379

ICP
Pmki6ncla da FIcpúblka

CauCvil

Medida Provisória N«2.200-2,

de2-]ded9ostode20O1.

Brasilm\ rs
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DE MINAS

GERAIS certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se em situação regular.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO

:  ÍRINEU SOUSA CORDEIRO
: MG-044801/0-5

,  : CONTADOR
: 687.891.736-00

NOME
REGISTRO...
CATEGORIA,
CPF.

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCMG contra o referido registro.

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: BELO HORIZONTE. 26/01/2022 as 09:57:35.
Válido até: 31/03/2022.

Código de Controle: 703653.

A aceitação desta Certidão está condicionada a verificação de sua
autenticidade no endereço eletrônico www.CRCMG.org.br

1/1
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA
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Atesta-se para os devidos fins que a empresa SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA
- EPP, inscrita no CNPJ: 08.784.976/0001-04 INS. EST: 001.064.095-0027, estabelecida na Rua
das Rosas, 396-A, Bairro Montreal. Sete Lagoas/MG, CEP: 35.701-382 forneceu
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO - SEMEC sediado na Rua Areolino de Abreu, 1.507
Centro, Teresina. Piaui CEP: 64.000-180 o seguinte objeto:

para
u.n

n3fê.
è 5i
£ 59
91 Mis
9

■3Item Descrição Un Qtd Marca / Modelo S cs ia Ê01 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL MONOCROMÁTICA Un 40 OKI DATA
ES4172LP

n

la
REF NOTA DE EMPENHO: 09002635 I i9 Ieos

02 IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL MONOCROMÁTICA aUn 160 OKI DATA
ES4172LP

O
s ?
« 5
S ^
*9REF NOTA DE EMPENHO; 09002634
3
i/>

UJ

Náo existe em nosso registro até esta data fato que desabone a conduta e responsabilidade da
empresa SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA - EPP em suas obrigações na
contratação.
Teresina. 26 de fevereiro de 2017.
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** N 2 Cartório Azevêdo Bastos ^
Av. Pr#*ld»nt«EplticloP«»»o«-l145
Bairro doa Eatado, Joio Pa«*oa ● PB

^ (83)3244-S4(M>eartorloQazav*dobiato*Jioibr

&
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAIBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES EfJ]tfrELAS DA COMARCA DEUOAO
PESSOA

FiS.

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digitar ou na referida
sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes*.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registrai no Estado da Paraíba, foi
it>^í*uído pela da Lei N® 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de

j e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital; ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-dlgital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA
LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa SEVENTEC
TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 25/11/2020 14:37:46 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1®, 10® e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa SEVENTEC TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA ou ao Cartório pelo endereço
de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site httDs://autdiaital.azevedobastos.not.br e Informe o Código de Autenticação Digital..

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado  e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 115822511206351761683-1
^Legislações Vigentes: Lei Federal n® 8.935/94, Lei Federai n® 10.406/2002, Medida Provisória n® 2200/2001, Lei Federal n® 13.105/2015, Lei Estadual n®
8.721/2008, Lei Estadual n® 10.132/2013 e Provimento CGJ N* 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.
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